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A rendeira

A rendeira... seu ofício de aranha
tecendo beleza

me ajuda a tecer meus poemas.
Tem mãos de maga,

a rendeira, 
tem mãos de espuma.

Não assina seu trabalho
com um nome,

mas com magia,
com um vôo de pássaro

assina o céu.  
(MURRAY, 1995, p.10)

Assim como a rendeira, tecemos nosso ofício de aranha, 
marcado pela paciência, pelo cuidado, pelo desejo de acertar... 
Tecemos a beleza de conhecer, de escutar, de tornar humana 
a humana docência... Almejamos... Mas, será que consegui-
mos ajudar a tecer poemas? Seriam as nossas mãos ‘de maga’ 
ou ‘de espuma’, como as mãos da rendeira? Talvez os fios do 
tecido que estejamos a tecer cotidianamente estejam mais 
entrelaçados, mais emaranhados e talvez, por isso mesmo, 

APRESENTAÇÃO



tenha que ser mais aguçada nossa mansidão para que pos-
samos imprimir ao trabalho que realizamos a magia de quem 
pretende alçar um voo de pássaro para alcançar tempos e 
espaços de uma educação sonhada, porém tecida fio a fio.

Este livro, tal como o trabalho da rendeira, resulta do 
tecido de fios das experiências de professoras que têm em 
comum o gosto pela pesquisa, um grande apreço pela his-
tória e paixão pela formação de docentes para a educação 
básica. Reúne textos escritos individualmente ou em dupla, 
mas todos resultantes de trabalhos coletivos desenvolvidos 
pelas autoras no percurso de suas vivências profissionais em 
sala de aula, em projetos diversos, em pesquisas e em várias 
outras situações nas quais o ensino de conhecimentos históri-
cos, as linguagens, as políticas e práticas curriculares, os livros 
didáticos e, sobretudo a formação de professores e professo-
ras tenham ocupado lugar nas discussões sobre a docência.

Trata-se de um livro que reúne professoras de três 
diferentes universidades federais – UFPE, UFRPE e UFPB – e 
é composto por dez capítulos, nos quais vão sendo dadas a 
conhecer experiências de ensino de História na formação 
docente, permeadas por diálogos possíveis com a literatura, a 
história local, os eixos temáticos, o ensino da leitura, o traba-
lho com conceitos, entre outros temas/problemas presentes 
nos capítulos aqui apresentados.

No primeiro capítulo – ciências humanas no currículo 
escolar: dilemas de um campo de pesquisa e seu ensino – a dis-
cussão concentra-se em torno da crise paradigmática na qual 
as ciências humanas se envolvem no início do século pas-
sado. Embora dessa crise tenha resultado a consolidação de 
um campo de pesquisa com identidade própria e autonomia, 
seu ensino na escolaridade básica atravessa percursos distin-
tos, porém marcados por continuidades e descontinuidades; 
instabilidades e incertezas em relação a sua presença ou ao 
seu cerceamento na educação básica brasileira. Trata-se de 



um texto que por um lado evidencia o lugar ocupado pelas 
ciências humanas – filosofia, sociologia, história e geografia 
– nos currículos das escolas brasileiras e, por outro lado, dá a 
conhecer que a construção desse lugar foi se delineando, pelo 
menos em parte, em razão do modelo de cientificidade hege-
mônico no século XIX.

Notas sobre o ensino de história nos currículos da esco-
laridade básica é o título do segundo capítulo deste livro, que 
trata sobre o percurso traçado pela disciplina História nas 
escolas brasileiras desde a sua oficialização nos currículos 
escolares. O texto contribui com reflexões sobre o ensino dos 
conhecimentos históricos na escolaridade básica tomando 
como referências as políticas curriculares que se expressam 
nas Reformas educacionais da primeira metade do século 
XX, nos dispositivos legais regulamentadores dos currícu-
los nacionais em diferentes tempos e nos referenciais, parâ-
metros ou diretrizes curriculares definidas para o ensino de 
História em âmbito nacional na atualidade.

O capítulo terceiro: Poetizar a vida, poetizar o mundo 
por meio do ensino de história e da literatura de Solano 
Trindade articula um diálogo entre a história e a literatura 
e, mais que isso, propõe um diálogo com a poesia de Solano 
Trindade. Busca, desse modo, fortalecer o ensino de história, 
pensado a partir de linguagens alternativas ao texto didá-
tico e às práticas tradicionais de ensino dos conhecimen-
tos históricos, na formação de professores e professoras. O 
texto discute sobre a relevância da literatura e do ensino 
da História, ao mesmo tempo em que provoca seus docen-
tes a enfrentarem o desafio de romper com práticas instituí-
das e se comprometer com práticas inovadoras, que possam 
revelar também o envolvimento político desses professo-
res e professoras com causas sociais invisibilizadas na e pela 
escola ao longo de sua história.



Experiências de formação docente no curso de pedago-
gia: eixos temáticos e história local é o título do quarto capí-
tulo. Neste são analisados aspectos da formação docente no 
curso de Pedagogia da UFPE. O capít ulo apresenta resulta-
dos de uma pesquisa participante que objetivou compreen-
der de que forma as experiências de ensino proporcionadas 
pela disciplina Fundamentos do Ensino de História, oferecida 
no quarto período do curso podem contribuir com as práticas 
docentes de egressos e favorecer a aprendizagem dos conhe-
cimentos históricos por estudantes dos anos iniciais do ensino 
fundamental. O texto apoia-se nos pressupostos da História 
Cultural para discutir sobre culturas e história local, ao mesmo 
tempo em que investiga as contribuições da organização do 
currículo em eixos temáticos para a formação de docentes.

O quinto capítulo do livro intitula-se “Na escola eu não 
lia o que eu queria e sim o que me ‘obrigavam’ aonde anda o 
prazer de ler? ” O texto aborda a relação entre a leitura por pra-
zer e o ensino da leitura. Resulta da observação do entrecru-
zamento das práticas vivenciadas por professoras do ensino 
fundamental com o percurso social e histórico da leitura e de 
leitores, mostrando que esse entrecruzamento traz implica-
ções para o ensino da leitura. Reflete ainda sobre o percurso 
social e histórico do ato de ler em programas do ensino brasi-
leiro. Discute a densidade da relação entre a leitura e a escola 
com destaque para a força que o discurso assume na cons-
trução das concepções de leitura presentes na sociedade em 
determinado tempo histórico, bem como a respeito do prazer 
de ler. O texto levanta um questionamento vital para pensar 
a leitura na escola, qual seja: como ensinar a leitura sem des-
truir o desejo dos leitores ou os seus próprios objetivos de 
interação com o texto/autor?

Um olhar positivo para as experiências escolares: sabe-
res mobilizados no ensino dos conhecimentos históricos e geo-
gráficos é o sexto capítulo aqui apresentado. O texto “dialoga 



com as experiências docentes nas salas de aula dos anos ini-
ciais analisadas a partir de uma “leitura positiva” sobre o tra-
balho com os conceitos basilares das referidas áreas, como 
por exemplo, tempo e espaço, por meio de alguns conteúdos 
escolares”. Apresenta a análise do trabalho realizado por uma 
docente com a temática “brinquedos e brincadeiras”, a partir 
da escuta de narrativas de crianças sobre suas experiências 
com o brincar, entendido como prática social que se constrói 
ao longo do tempo e assume diferentes configurações em 
contextos diversos.

O tema tratado no sétimo capítulo – O ensino de con-
ceitos nos primeiros anos da escolaridade fundamental: quais 
conceitos, quais práticas? – toma o ensino de conceitos como 
elemento de problematização para refletir sobre os conhe-
cimentos históricos ensinados nos anos iniciais da escolari-
dade fundamental. No texto são discutidos os sentidos e os 
significados atribuídos aos conceitos de tempo, espaço, cul-
tura e relações sociais, pelos licenciandos e pelos estudan-
tes da educação fundamental. O capítulo proporciona uma 
abordagem teórico-metodológica dos referidos conceitos na 
medida em que vai tecendo, ao longo do texto, aspectos rela-
tivos à seleção e às práticas docentes envolvendo seu ensino. 
Apresenta ainda uma experiência vivenciada por duas licen-
ciandas em situação de estágio curricular supervisionado, 
cujo resultado é dado a conhecer no capítulo.

Ensino de história nos anos iniciais e a contempora-
neidade dá título ao oitavo capítulo deste livro e toma a 
experiência como ponto de partida, para compreender de 
que maneira o conhecimento histórico pode ampliar nossas 
sensibilidades na relação entre tempos presentes/passados e 
nas nossas formas de viver. Trata-se de uma discussão acerca 
da tentativa de entender a complexidade do mundo contem-
porâneo no qual “as incertezas e a velocidade parecem dar 
o tom das sensações e os cenários mutantes, fragmentados, 



híbridos são perpassados pelas imagens midiáticas”. O texto 
mostra que o cenário contemporâneo provoca um redimen-
sionamento dos personagens e dos espaços, cujas memórias 
podem ser anunciadas em biografias, autobiografias, diá-
rios íntimos, correspondências, testemunhos, histórias de 
vida, entre outras narrativas – individuais ou coletivas – que 
vão tecendo as histórias. Nessa perspectiva, o relato de uma 
vivência em sala de aula dá a conhecer uma experiência na 
qual as narrativas dos estudantes foram ouvidas a partir do 
estudo sobre a cidade em que vivem.

O nono capítulo tem como título Caminhos alternati-
vos na formação docente para o ensino dos conhecimentos 
históricos e apresenta como problematização a formação 
de professores e professoras para os anos iniciais do ensino 
fundamental, tendo como ponto central a adoção de pro-
cedimentos pedagógicos que, por um lado, favoreçam as 
aprendizagens dos licenciandos e, por outro, possam ser 
utilizados no ensino de conhecimentos históricos para crian-
ças. O texto relata experiências vivenciadas com turmas 
do curso de Pedagogia de duas universidades do Nordeste 
brasileiro, mas que tiveram em comum a adoção de eixos 
temáticos na sua organização curricular, como alternativa 
para trabalhar com temáticas diversas e partir de diferentes 
recortes temporais e espaciais, com referência o cotidiano e 
os interesses do grupo classe.

Práticas curriculares multi/interculturais: gênero e etnia 
nos currículos dos anos iniciais do ensino fundamental é o 
título do décimo e último capítulo do livro. O texto aborda 
criticamente as muitas relações existentes entre o ensino de 
conhecimentos históricos e a língua portuguesa elegendo a 
perspectiva multi/intercultural das práticas curriculares nos 
anos iniciais do ensino fundamental. Aborda questões rela-
tivas às identidades étnica e de gênero, entendidas como 
construções histórica e cultural que afetam e são afetadas 



pelas relações escolares e não escolares atravessadas por 
diferenças de gênero, de etnia, entre outras. Destaca a rele-
vância das práticas curriculares ancoradas na perspectiva 
multi/intercultural para problematização de questões que 
nos anos iniciais do ensino fundamental possam favorecer a 
construção sócio histórica e cultural dos modos de narrar as 
diferenças em nossa sociedade.

Após essa breve exposição dos capítulos, convidamos o 
leitor/a para uma boa leitura! 

Professoras: Eleta de Carvalho Freire e
Maria Thereza Didier de Moraes



A natureza são duas.
Uma,

Tal qual se sabe a si mesma.
Outra, a que vemos. Mas vemos?

Ou é a ilusão das coisas?
Carlos Drummond de Andrade

1 CIÊNCIAS HUMANAS: A CONSTITUIÇÃO DE UM CAMPO DE 
PESQUISA 

Para o poeta, a natureza são duas. Uma que teria exis-
tência em si mesma; independeria do olhar humano. E outra, 
a que vemos, descobrimos, nomeamos, criamos e recriamos; 
inventamos. Ou todos esses atributos humanos seriam res-
ponsáveis pela ilusão das coisas? Os versos da epígrafe, 
tomados de empréstimo para iniciarmos essa conversa, nos 
provocam algumas questões sobre a nossa humanidade, 
compreendida em suas múltiplas dimensões e facetas. 

Assim nos perguntamos, se não seriam humanas todas 
as ciências, uma vez que fora do domínio humano a ciên-
cia inexiste? Pelo menos a ciência, tal como a conhecemos!? 
Com objetos, métodos, resultados...? Por que razão a um 

CIÊNCIAS HUMANAS NO CURRÍCULO 
ESCOLAR: dilemas de um campo de 
pesquisa e seu ensino

Eleta de Carvalho Freire



determinado campo do conhecimento o termo “humano” foi 
acrescentado como qualificativo? Não seriam humanos os 
demais campos? Se o elemento humano é o sujeito de todas 
as ciências, como enfrentar os desafios de ser ao mesmo 
tempo sujeito e objeto de um dado conhecimento cientí-
fico? E mais, por que ensinar e aprender na escola sobre esses 
conhecimentos? Humanos!?

Se hoje alguns desses questionamentos parecem não 
fazer sentido e as questões aqui levantadas mostram-se 
simples de responder, não foi bem assim em tempos mais 
remotos. Talvez porque esse campo de conhecimentos deno-
minado de ciências humanas se insira bem no pensamento 
de Japiassu (2012, p.28), quando afirma que “uma ciência não 
deve ser entendida apenas como o resultado de teorias bem 
elaboradas, de conceitos claros e bem construídos e de expe-
riências empiricamente comprovadas”.

Com isso estamos lembrando que as ciências huma-
nas constituem um campo de conhecimentos, cuja produ-
ção abarca procedimentos eminentemente interpretativos e 
que nos permitem reconhecer a existência de vários pontos 
de vista na explicação dos fenômenos sociais, logo estão cir-
cunscritas ao domínio do humano. Nesse sentido, Japiassu 
(2012, p.17) nos adverte que as ciências humanas “por mais 
que aspirem formular leis universais e objetivas, não conse-
guem impedir que o mundo existente se apresente como 
o lugar da desordem, do caos, do emocional, do irracional, 
numa palavra, do subjetivo: o mundo é tal como o sujeito o 
reconstrói”. (JAPIASSU, 2012, p.17).

Essa compreensão conduzirá os argumentos deste 
texto que não tem a pretensão de apresentar uma discussão 
exaustiva e, muito menos, dar conta das muitas possibilidades 
de abordagem sobre as ciências humanas e, mais especi-
ficamente, sobre seu ensino na escolaridade básica. Nosso 
objetivo circunscreve-se a oferecer alguns elementos para 



um diálogo sobre os embates enfrentados para a constitui-
ção e consolidação desse campo de conhecimentos e para 
inserção e permanência de suas disciplinas nos currículos ofi-
ciais das escolas brasileiras.

Inicialmente buscamos aproximação com o pen-
samento crítico por sua relevância para compreensão 
dos embates envolvendo dois diferentes domínios: o das 
ciências da natureza e o das ciências humanas. Esse pen-
samento é aqui representado pela Teoria Crítica, originária 
da Escola de Frankfurt, que desencadeia um movimento 
de crítica ao modelo de produção científica, cuja hegemo-
nia alcança as primeiras décadas do século XX sem sofrer 
questionamentos. Desse modo, nos oferece elementos para 
pensar sobre a relação entre o paradigma da racionalidade 
científica, consolidado pela Modernidade e adotado na aná-
lise dos fenômenos sociais e humanos, e a trajetória das 
ciências humanas nos currículos escolares. 

A Teoria Crítica já na primeira metade do século XX pro-
blematiza questões relativas ao modelo da racionalidade 
científica consolidado pelas ideias iluministas e, segundo o 
qual a quantificação de elementos, a medição das regulari-
dades dos fenômenos e a generalização de resultados têm 
primazia diante das singularidades dos fatos. Trata-se de 
ideias que, ao formularem a crítica ao paradigma hegemônico 
à época, se colocam contrárias às várias formas de domina-
ção e expressam confiança na ação humana para romper com 
formas de subordinação instituídas. Consideram a história 
como construção aberta às transformações sociais e cultu-
rais e reconhecem a problemática envolta nas relações entre 
escola, sociedade e poder. 



Nessa direção, a obra de Horkheimer1 1– Teoria Tradicional 
e Teoria Crítica – datada de 1937, expressa uma crítica à forma 
como os pressupostos teóricos e metodológicos da Teoria 
Tradicional são adotados à época pelos cientistas sociais, na 
análise dos fenômenos da sociedade. O autor aponta as ina-
dequações da concepção Moderna de teoria, entendida como 
conjunto fechado de proposições de uma ciência, bem como as 
impropriedades da pretensão de universalização do método 
dedutivo para descrever, classificar e generalizar os conheci-
mentos de toda e quaisquer ciências, por entender que para 
compreensão sobre os fenômenos humanos tais procedimen-
tos seriam insuficientes e inadequados. 

Sua crítica à instrumentalização da razão e ao positi-
vismo, considerado como a fase mais elaborada da Teoria 
Tradicional, mas entendido também como ponto terminal do 
pensamento iluminista, denuncia a excessiva confiança na 
visão linear de progresso e no avanço científico e tecnológico; 
aponta as razões do distanciamento entre a produção teórica 
e as situações reais vividas por pessoas concretas, e põe sob 
suspeição a neutralidade da ciência.

Relaciona a atividade do cientista, representada por 
procedimentos como calcular, prever, classificar e inventariar 
dados empíricos, à divisão social do trabalho como princípio 
organizador da sociedade capitalista à qual, segundo o autor, 
o cientista não estaria imune. Rejeita a primazia do método 
sobre o objeto e a utilização de procedimentos e técnicas 
de pesquisa que não considerem o objeto como constru-
ção social e histórica. Defende que os fenômenos sociais 
estão diretamente vinculados à intervenção humana na sua           
(re)produção, não devendo, portanto serem encarados como 

1 A expressão ‘Teoria Crítica’ designa o conjunto das concepções da Escola de Frankfurt e é em-
pregada, por Horkheimer, em oposição à expressão ‘Teoria Tradicional’ (Coleção Os Pensadores. 
São Paulo: Nova Cultural, 1991, p. XI).



dados naturais, ou situados na realidade como se fossem 
independentes da ação social. 

Os teóricos críticos – Adorno, Horkheimer e Marcuse – 
criticam a fé inabalável da ciência moderna na racionalidade 
científica, entendendo que a razão somente seria capaz de 
criar uma sociedade mais justa se viesse a exercer sua facul-
dade crítica, pois “a teoria que impulsiona a transformação 
do todo social tem como conseqüência a intensificação da 
luta com a qual está vinculada”. (HORKHEIMER, 1991, p. 52). 

De acordo com os teóricos críticos, a racionalidade 
positivista em razão do fetichismo dos fatos e da crença na 
neutralidade de valores, se deixou impregnar de um conser-
vadorismo político que ora conscientemente, ora de forma 
não intencional serviu de apoio ao “status quo”. Isso porque 
mais que um equívoco epistemológico, o pensamento positi-
vista teria representado uma hegemonia ideológica, uma vez 
que sua visão de conhecimento e de ciência privava a ambos 
de suas possibilidades. 

Assim, de um lado o conhecimento estava circunscrito 
ao território exclusivo da ciência, cabendo ao conhecimento 
científico – testado, comprovado e transformado em lei – toda 
a legitimidade, enquanto que quaisquer outras formas de 
conhecimentos tinham sua validade negada ou não reconhe-
cida. Por outro lado, a atividade científica estava subordinada 
a métodos que a limitavam à descrição, classificação e gene-
ralização de fenômenos, sem distinção entre aquilo que era 
ou não fundamental ao objeto investigado. Ou seja, a ati-
vidade científica não se constituía como prática social, não 
contribuía para dar sentido a essas práticas ou para transfor-
má-las porque com elas não dialogava.

Em contraposição à supremacia das leis naturais e à 
aplicação de métodos puramente quantitativos, os estu-
diosos críticos destacam a importância da consciência 
histórica como uma dimensão fundamental do pensamento 



crítico. A história, compreendida como construção humana 
que expressa tensões e rupturas entre indivíduos e classes 
sociais, assume para os autores da Teoria Crítica grande sig-
nificação para compreensão dos fenômenos sociais, entre 
eles, a educação. Estes autores defendiam que a história é 
reveladora de ocorrências que não poderiam ser alcançadas 
por modos de investigação cujos resultados são alcançados 
através de fórmulas matemáticas precisas, posto que, “as 
categorias fundamentais do desenvolvimento sócio histó-
rico não se coadunam com a ênfase positivista no imediato”. 
(GIROUX, 1986, p. 31).

Essa ênfase teria proporcionado progresso ao século 
XIX, período em que se acelera o ritmo da produção no 
campo das ciências da natureza e ampliam-se descobertas, 
cujos resultados atravessam os limites dos laboratórios para 
terem aplicações práticas, anunciando o encontro entre ciên-
cia e tecnologia que atinge os vários domínios da atividade 
humana, modificando profundamente a vida em sociedade.

Esse progresso, no entanto, não considera as relações 
humanas como produtoras de sentidos, de significados e de 
representações, visto que o sujeito moderno encontra apoio 
nas certezas que a racionalidade científica lhe proporciona. A 
esse respeito, podemos dizer que a Modernidade produziu os 
elementos da crise em que ela própria mergulhou, enquanto 
a Teoria Crítica oportunizou a análise, a crítica, a possibilidade 
de superação do modelo e a retomada do curso da História.

Nessa direção, Giroux (1986) argumenta que a Teoria 
Crítica não representa apenas uma ‘escola de pensamento’, 
mas, sobretudo a constituição de um processo de crítica que 
confronta continuamente dois mundos: aquele examinado e 
descrito pela teoria e aquele que possui existência real. Desse 
modo, o pensamento crítico busca penetrar o mundo das apa-
rências para desvelar as relações sociais que tomam formas 
de coisas ou objetos e, cujas existências não seriam passíveis 



de explicações sem uma análise crítica dos contextos histó-
ricos em que são forjadas. Para o autor, a Teoria Crítica “não 
apenas rompeu com as formas de racionalidade que uniam 
a ciência e a tecnologia em novas formas de dominação, 
mas também rejeitou todas as formas de racionalidade que 
subordinavam a consciência e a ação humanas ao imperativo 
de leis universais” (p. 22).

Assim sendo, o paradigma da racionalidade científica, 
hegemônico no século XIX e duramente questionado pela 
Teoria Crítica nas primeiras décadas do século XX, inicia o 
século XXI mergulhado em uma enorme crise.

De acordo com Santos (2001), essa crise teria sido pro-
vocada por condições de ordem social e de ordem teórica. 
As questões teóricas2 teriam contribuído para a “identifica-
ção dos limites e das insuficiências estruturais do paradigma 
moderno” (p. 24). Assim, como afirma Japiassu (2012, p.16), 
“em vão o século XIX alimentou o sonho de congregar numa 
disciplina unificadora os dados da anatomia humana, da 
arqueologia, da etnografia etc. a fim de fornecer bases fisioló-
gicas à distinção (inclusive à classificação) de povos e raças”.

Tais questões foram se colocando ao paradigma domi-
nante e provocaram certa desestabilização dos seus princípios, 
gerando mudanças na forma de encarar o fazer científico e a 
relação com o conhecimento, fazendo com que os próprios 
2 Para Santos, o próprio desenvolvimento do conhecimento proporcionado pelo paradigma do-
minante teria sido a primeira condição para que as fragilidades de suas bases se revelassem, tal 
como aconteceu com a teoria da relatividade de Einstein que relativizando “o rigor das leis de 
Newton no domínio da astrofísica” (p. 25), revolucionou nossas concepções de tempo e de espa-
ço, concebidos até então como elementos absolutos. A segunda condição viria com a mecânica 
quântica no domínio da microfísica que, através das pesquisas de Heisenberg e Bohr, questiona 
o rigor da medição e demonstra que “sendo estruturalmente limitado o rigor do nosso conheci-
mento, só podemos aspirar a resultados aproximados e por isso as leis da física são tão-só pro-
babilísticas” (p. 26). As investigações de Gödel questionam o rigor da matemática e aprofundam 
os conflitos no interior do paradigma moderno, constituindo-se na terceira condição de sua crise. 
O teorema da incompletude e os teoremas da impossibilidade de encontrar, em determinadas 
circunstâncias, a prova da consistência de um determinado sistema formal revelaram que o pró-
prio rigor matemático que formaliza as leis da natureza, carece de fundamentos. A quarta con-
dição teórica da crise do paradigma dominante advém dos avanços dos conhecimentos nos do-
mínios da química, da biologia e da microfísica, registrados nas últimas décadas. (SANTOS, 2001)



cientistas passassem a problematizar suas práticas e refle-
tir sobre as formas de conhecer. Nesse sentido, Santos (2003, 
p. 47) afirma que “uma sociedade complexa é uma configu-
ração de conhecimentos, constituída por várias formas de 
conhecimento adequadas às várias práticas sociais”.

Assim sendo, a reflexão epistemológica nos vários 
campos do saber gerada por tais mudanças, passou a incor-
porar no plano social, questões que dela não faziam parte 
em momentos anteriores, tais como: a análise das condi-
ções sociais, dos contextos sociais e culturais, dos modelos de 
organização científica, entre outros. 

Esse cenário de embates em torno da legitimidade 
científica, das especificidades e da validade dos métodos ado-
tados pelas ciências humanas compõem um mosaico, cujo 
processo de construção se revela descontínuo, incompleto e 
inconcluso em função das tramas e teias que vão tecendo as 
relações sociais e por elas sendo tecidas em meio à complexi-
dade e à dinamicidade da realidade social. 

Isto posto, podemos inferir que as ciências humanas, 
desde sua constituição como campo de pesquisa enfrentam 
o desafio de definição de um lugar próprio, com métodos e 
instrumentos adequados às suas singularidades que abar-
cam os comportamentos humanos, os sentidos e significados 
que os sujeitos – homem e mulher – atribuem às suas expe-
riências e às histórias que constroem. 

Se hoje não colocamos mais em dúvida o estatuto cien-
tífico das ciências que tratam sobre os fenômenos humanos 
– sociais, culturais, individuais – também não advogamos 
mais em favor da adoção de um método único para a investi-
gação de diferentes campos, cujos objetos de estudo sugerem 
percursos metodológicos diversos em função da formulação 
de questões distintas. Como diz Santos (2001, p. 48), “cada 
método é uma linguagem e a realidade responde na língua 



em que é perguntada. Só uma constelação de métodos pode 
captar o silêncio que persiste em cada língua que pergunta”. 

No entanto, se a consolidação do campo de pesquisa 
das ciências humanas foi marcada pelo enfrentamento ao 
paradigma dominante na Modernidade, a trajetória dessas 
ciências nos currículos escolares da educação básica é assi-
nalada por tensões e resistências que, ao longo do tempo, 
refletem prescrições, controle, descontinuidades, transgres-
sões e rupturas, como veremos a seguir.

2 CIÊNCIAS HUMANAS NOS CURRÍCULOS DAS ESCOLAS 
BRASILEIRAS 

A realidade social é uma só e a cada ciência 
particular cabe o estudo de um dos seus aspectos

(SANTOS, 2008, p.19)

Os elementos apresentados na seção anterior cons-
tituem chaves para se compreender os caminhos trilhados 
pelas ciências humanas nos currículos da escolaridade 
básica no Brasil. Apoiam a reflexão sobre a estreita relação 
entre a produção desse domínio de saberes e a introdução 
dos conteúdos relativos aos fenômenos sociais e huma-
nos nos currículos escolares. Aludem ao entendimento de 
que, mesmo sendo uma só, a realidade social se permite 
ser observada, analisada, estudada por cada ciência que de 
modo particular se debruça sobre seus diferentes aspectos 
na busca de explicações.

Esses aspectos constituem os objetos de estudo da 
filosofia, da sociologia, da história e da geografia, cujos 
conhecimentos objetivam a formação humana e cidadã das 
novas gerações. No entanto, anunciam também que a con-
formação das ciências humanas no cenário educacional 



brasileiro envolve disputas por legitimidade e reconheci-
mento social dessa área de conhecimentos e expressam as 
relações de poder travadas em cada momento de um per-
curso marcado por instabilidades e incertezas.

Esses itinerários anunciam concepções de sujeito e de 
sociedade daqueles que, compondo a esfera pública esta-
tal, detêm o poder de formular as políticas educacionais 
em cada período, corroborando a ideia de que o currículo 
constitui um campo de disputas, uma arena política, na 
qual alguns exercem o poder de selecionar os elementos 
da cultura a serem ensinados, enquanto outros exercitam 
a resistência e a transgressão, expressas nos processos de 
recontextualização dos discursos oficiais.

As ciências humanas representadas nos currículos 
escolares pelos conhecimentos da filosofia, da sociologia, 
da história e da geografia serão abordadas nesse capítulo, 
tomando como referência alguns dispositivos legais nor-
mativos da educação nacional em diferentes momentos, 
tais como: as Reformas Francisco de Campos e Gustavo 
Capanema, a Lei 4024/61, primeira Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional; a Lei 5692/71 Reforma do Ensino de 1º 
e 2º graus, e a LDB 9394/96. 

Buscaremos analisar os movimentos de oscilação nas 
trajetórias escolares dessas disciplinas, considerando con-
tinuidades e descontinuidades; indefinições e incertezas 
quanto a sua presença nos currículos oficiais e, às mudanças 
e permanências nas orientações teórico-metodológicas ado-
tadas em diferentes períodos.



2.1 O ensino de Filosofia: instabilidade nos currículos do 
ensino secundário/médio 

A filosofia não é uma disciplina, mas uma força de 
interrogação e de reflexão, dirigida não apenas aos 

conhecimentos e à condição humana, mas também 
aos grandes problemas da vida.

(MORIN, 2008, p.54)
.

O autor em epígrafe caracteriza a filosofia como ‘força’ 
capaz de gerar problematização, reflexão, solução aos proble-
mas da vida... Entende que a filosofia e seu ensino estariam 
assim cumprindo sua grande e profunda missão. 

No entanto, paradoxalmente trataremos nessa subse-
ção, sobre as instabilidades da filosofia no ensino secundá-
rio brasileiro, atualmente denominado de ensino médio. E é 
em nome desse paradoxo que indagamos se essa instabili-
dade, aparentemente orquestrada quando da elaboração das 
políticas educacionais, em especial, das políticas curriculares 
veiculadas nos dispositivos legais, já não teria dado provas 
suficientes da ineficiência de uma formação desarticulada 
da condição humana, que só se presta para usos técnicos. 
Trata-se de uma questão complexa, a partir da qual um exer-
cício filosófico acompanhará a análise que se segue. 

Inicialmente podemos dizer que compondo o cená-
rio educacional brasileiro desde o século XVI, o ensino de 
Filosofia é trazido ao Brasil pelos Jesuítas e tem presença 
garantida ao lado da Teologia, nos ‘estudos superiores’ de 
formação das classes dirigentes, entre os quais figura como 
componente obrigatório. Os Jesuítas, responsáveis pela edu-
cação da elite, mas também pela catequese das crianças no 
período colonial, de outra parte, visavam incutir no povo a 
doutrina cristã como forma de assegurar a manutenção da 
ordem. Para isso, a Filosofia contribui expressivamente, uma 



vez que seu ensino à época exerce um papel militante e teo-
lógico de controle social que dura até o início do período 
republicano. (ALVES, 2009).

Com o advento da República, a Filosofia passa a sofrer 
contestações em razão de sua identificação com a Igreja, com 
a Monarquia e com “o paradigma Aristotélico-Tomista, base 
da educação jesuítica que marcou profundamente a educa-
ção no Período Colonial brasileiro”. (ALVES, 2009, p.183).

Nesse sentido, podemos inferir que a Filosofia atravessa 
uma situação de estabilidade duradoura nos períodos Colonial 
e Imperial. No entanto, passa a uma condição de indefinição 
em relação a sua inserção nos currículos brasileiros, consi-
derando que do início da República, quando a formação dos 
novos quadros dirigentes estava impregnada do ideário libe-
ral e positivista até os anos 1960, seu ensino é marcado pela 
falta de regularidade na oferta, sem grandes contestações.

Deste modo, a presença incerta da Filosofia seria per-
mitida ou contestada em função do projeto de sociedade 
pensado para cada período histórico, da concepção de 
Educação do legislador e do papel a ser desempenhado pela 
disciplina em determinado momento político.

Assim, na Reforma Francisco de Campos3, o Decreto nº 
19890, de 18 de abril de 1931, que “dispõe sobre a organiza-
ção do ensino secundário4 ”, a disciplina Filosofia não consta 
entre as matérias exigidas para a maioria dos cursos superio-
res, nem no programa estabelecido para o ciclo Fundamental 
do Ensino Secundário. Em contrapartida, o referido Decreto 
estabelece como obrigatória a disciplina História da Filosofia 
a ser ministrada na 2ª série do curso Complementar, desti-
nado aos candidatos à matrícula no curso jurídico, destinado 
à elite dirigente do país, e à formação de políticos.
3 A Reforma Francisco de Campos compreende um conjunto de seis Decretos (1931-1932), refe-
rentes aos níveis de ensino secundário e superior. 
4 O Decreto 19890/31 estabelece no Art. 2º que “O ensino secundário compreenderá dois cursos 
seriados: fundamental e complementar”.



Uma década depois, a Reforma Capanema5, por meio 
do Decreto-Lei nº 4244, de 19 de abril de 1942 que organiza o 
Ensino Secundário6 – estabelece a Filosofia como disciplina 
do final (3ªsérie) dos cursos Científico e Clássico, indicando 
que neste último o programa da disciplina deverá ser mais 
amplo que naquele. A Filosofia, no entanto, não consta no 
programa designado para o primeiro ciclo do curso secundá-
rio, ou seja, no programa do curso ginasial. Com isso somente 
aqueles que chegassem ao 2º ciclo do Ensino secundário 
teriam acesso aos conhecimentos filosóficos.

Para o Curso Normal, o Decreto-Lei nº 8530, de 02 de 
janeiro de 1946, que dispõe sobre o Ensino Normal, estabelece 
a Filosofia da Educação como disciplina da 3ª série, ou seja, do 
final do 2º ciclo: curso de formação de professores primários, 
deixando o 1º ciclo sem a obrigatoriedade do ensino/estudo 
da Filosofia, tal como definido para o curso secundário.

A partir da primeira Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, LDB 4024/61, o ensino da Filosofia deixa 
de ser obrigatório, passando a compor o rol de disciplinas 
complementares sob a responsabilidade dos Conselhos 
Estaduais de Educação. E, a partir da Reforma do Ensino 
de 1º e 2º graus, Lei 5.692 de 1971, a Filosofia junto com a 
Sociologia se mantém oficialmente excluída dos currículos 
das escolas brasileiras.

Essas definições legais estariam revelando à época, o 
apartamento entre o acúmulo de informações voltadas ao 
atendimento às exigências do mercado de trabalho e a cons-
ciência de que “a informação é uma matéria prima que o 
conhecimento deve dominar e integrar”. (MORIN, 2008, p.18). 

5 A Reforma Capanema, denominação dada às Leis Orgânicas do Ensino, constitui um conjunto 
de oito Decretos-Leis, elaborados com o objetivo de padronizar o sistema nacional de educação. 
Cada Decreto-Lei trata sobre um conteúdo específico referente ao ensino no território brasileiro
6 De acordo com o Art. 2º do Decreto-Lei 4244/42, o ensino secundário deveria ser ministrado 
em dois ciclos. O primeiro compreendendo o curso ginasial com duração de quatro anos. O se-
gundo abrangendo dois cursos paralelos: o curso clássico e o curso científico, cada um com a 
duração de três anos..



Assim, nos anos 1980, os debates em torno do ensino 
de Filosofia são retomados e parecem indicar que além da 
oscilação na definição da oferta da disciplina, a questão 
se coloca em torno da indefinição envolvendo o ensino da 
história da filosofia, o trabalho com os temas filosóficos e 
a presença da atividade filosófica no ensino da disciplina. 
Esses debates buscam recuperar a presença de temas do 
cotidiano no ensino da disciplina, contudo, a primazia do 
ensino por temas, parece expressar dúvidas em relação ao 
que deveria compor o ensino de Filosofia. 

Para Gallina (2004, p 368), “a atividade filosófica ocu-
pa-se com as condições que permitem a formulação de 
problemas, e nisso consiste a aprendizagem em filosofia”. 
A atividade filosófica, por sua vez, não estaria garantida no 
ensino de Filosofia através de temas, posto que, segundo 
a autora, “não se pode determinar a priori o que irá servir 
como conteúdo para o ensino de filosofia” (p. 360). 

Desse debate resulta a compreensão de que não se 
ensina nem se aprende um conteúdo no vazio, mas que o 
ensino e a aprendizagem do conteúdo filosófico implicam a 
produção de filosofia e a construção de referenciais filosófi-
cos que possibilitem a conquista do pensamento autônomo 
pelo estudante. 

Outro problema enfrentado pelo ensino de Filosofia e 
discutido à época diz respeito à (in)definição de um método 
único. A exemplo do enfrentamento comum às ciências 
humanas no campo da pesquisa, também em relação ao seu 
ensino, argumenta-se em favor da coexistência de uma mul-
tiplicidade de métodos, muitos dos quais seriam comuns a 
outras áreas do saber. Nesse sentido, Gallina (2004, p.362) 
afirma que “sem dúvida as técnicas e os procedimentos são 
importantes para a filosofia, mas isso não significa que o 
método seja o meio pelo qual se aprende filosofia”.



Esses debates iniciados nos anos 1980 foram particular-
mente importantes para que a promulgação da LDB 9394/96 
determinasse a volta da Filosofia aos currículos escolares do 
ensino médio, em atendimento a pressões sociais e acadêmi-
cas. De acordo com Oliveira (2010, p. 56), a partir da LDB atual 
“a sociologia e a filosofia foram alçadas a conhecimentos 
indispensáveis aos egressos do ensino médio para o exercí-
cio da cidadania [...]”. Isso não significa, no entanto, conquista 
de estabilidade na oferta dessas disciplinas, cujos itinerários 
registram a continuidade de desafios.

2.2 O ensino de Sociologia: inconstância nos currículos do 
ensino secundário/médio

A sociologia – de qualquer maneira, tal como a 
concebo – produz, por um lado, instrumentos de 

autodefesa contra a agressão simbólica, contra a 
manipulação simbólica, ou seja, essencialmente 
contra os produtores profissionais de discursos.

(BOURDIEU, 2011, p.38)

O fragmento tomado de empréstimo para a epígrafe 
desta subseção alude à relevância da sociologia como instru-
mento de desvelamento da agressão e manipulação dos dis-
cursos daqueles que, tendo em sua profissão a prerrogativa 
de falar a respeito do mundo social, convertem-se em “produ-
tores simbólicos”. No contexto de produção dessa afirmação, 
o autor toma como referência as falas produzidas através dos 
meios de comunicação de grande alcance, em especial, a tele-
visão e, particularmente períodos de campanhas eleitorais. 

Embora o contexto de sua afirmação não seja passível 
de aplicação ao início do recorte temporal estabelecido para 
essa análise, podemos inferir que o estatuto da sociologia 



como disciplina escolar, mesmo que tenha passado por alte-
rações na última década, ainda se mostra vulnerável às for-
ças políticas que, em dado momento, têm o poder de legislar 
sobre a educação brasileira.

Diante desse cenário, nos perguntamos o que teria 
motivado a sugestão de inserção da sociologia no ensino 
secundário brasileiro, cogitada nos pareceres de Rui Barbosa 
de 1882-1883? Isso porque, embora seu projeto não tenha 
sido aprovado, teria acarretado à época, uma destacada 
reflexão em relação aos cursos de Direito ao propor a substi-
tuição do ensino de Direito Natural pelo ensino de Sociologia, 
considerado pelo parecerista como mais adequado à ideia 
social do Direito Positivo. Essas ideias representam naquele 
momento uma significativa proposta de reformulação curri-
cular no curso, considerado talvez como o mais importante 
para a formação da classe dirigente do país. (MORAES, 2011).

Após a Proclamação da República, o ensino de 
Sociologia é proposto pela Reforma Benjamin Constant7 

datada de 1890, contudo não chega a ser ofertado, vindo a 
ser retirado oficialmente do currículo em 1901 pelo Decreto 
n. 3890 de 1º de janeiro daquele ano. (MORAES, 2003, 2011; 
MACHADO, 1987). 

O Decreto nº 19890, de 18 de abril de 1931, que regula-
menta o ensino secundário e integra a Reforma Francisco de 
Campos, estabelece a disciplina de Sociologia como obriga-
tória para os candidatos à matrícula nos cursos de medicina, 
farmácia, odontologia, engenharia e arquitetura, além do 
curso jurídico. A Sociologia consta também da Secção C do 
curso Secundário para formação de inspetores escolares, 
no entanto, a disciplina não compõe o programa do ciclo 
Fundamental do Ensino Secundário. 

De acordo com a referida Reforma, o ensino de Sociologia 
passa a compor as então chamadas grades curriculares dos 
7 Decreto n.330 de 12 de abril de 1890.



cursos secundários e dos cursos preparatórios para o ingresso 
nas universidades. Todavia, a disciplina tornada obrigatória, 
ainda que nos anos finais do ensino secundário, diante da 
ausência de cursos de formação de professores de Sociologia, 
era ministrada por médicos, engenheiros e advogados, como 
afirma Moraes (2011).

No entanto, ainda na década de 30, a Sociologia chega 
a fazer parte do ensino superior. Em 1933 aparece o curso de 
Ciências Sociais da Escola Livre de Sociologia e Política de São 
Paulo (ELSP) e em 1934 com a instauração da Universidade de 
São Paulo (USP), o curso é também criado na Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras (FFCL). O terceiro curso surge em 
1935 com a criação da Universidade do Distrito Federal.

À época do início dos primeiros cursos para formação de 
bacharéis em Ciências Sociais no Brasil, nenhum deles recebe 
o nome específico de curso de Sociologia. Esta juntamente 
com a Antropologia e a Ciência Política constituem cadeiras 
ministradas no curso de Ciências Sociais. Assim, a Sociologia 
continua a nomear apenas a disciplina ministrada no ensino 
secundário, enquanto aos cursos superiores é atribuída a 
denominação de Ciências Sociais. (MORAES, 2011).

Por outro lado, os avanços conquistados pela Sociologia 
nos anos 1930 – instituição da obrigatoriedade da disci-
plina nos cursos secundários e criação de cursos superiores 
de Ciências Sociais – não foram suficientes para garantir à 
mesma um percurso progressivo na história da educação bra-
sileira. Ao contrário do que se anuncia naquele momento, a dis-
ciplina percorre itinerários marcados pela descontinuidade, 
desprestígio acadêmico e falta de reconhecimento social 
relativo às contribuições que a Sociologia poderia oferecer à 
formação humana dos sujeitos. Por outro lado, como afirma 
Moraes (2011, p.365), os defensores da Sociologia não conse-
guiram convencer a burocracia educacional da necessidade e 
relevância da presença da disciplina nos currículos escolares.



Entre as razões apontadas para a falta de reconheci-
mento social da Sociologia e para sua consolidação como 
disciplina escolar estaria talvez a indefinição do seu papel na 
formação dos jovens do ensino secundário, que à época se 
aproximava a priori de um ensino preparatório para ingresso 
em cursos superiores, sem diálogo com questões sociais pre-
sentes na vida prática das pessoas e dos grupos. Nesse caso, 
a própria vocação formativa da disciplina à época a teria 
afastado dos currículos escolares em razão de um ensino 
essencialmente propedêutico, centrado na reflexão teórica, 
mas apartado da reflexão sobre as relações e práticas sociais.

Talvez em consequência dessa falta de reconheci-
mento, onze anos mais tarde, em 1942, a Reforma Gustavo 
Capanema tenha retirado oficialmente a obrigatoriedade do 
ensino de Sociologia das escolas secundárias. No Decreto-Lei 
nº 4244/42 – Lei Orgânica do Ensino Secundário – o ensino de 
Sociologia não foi sequer citado.

A referida Reforma manteve o ensino de Sociologia 
apenas para o Curso Normal. O Decreto-Lei nº 8530/46 – 
Lei Orgânica do Ensino Normal – estabelece a Sociologia da 
Educação como disciplina do final do 2º ciclo, ou seja, na 3ª 
série do curso de formação de professores primários, dei-
xando, contudo, o ensino/estudo da disciplina fora do 1º ciclo.

Desse modo, podemos inferir que a Reforma Capanema 
representou um expressivo abalo para o ensino de Sociologia 
que a partir de então se torna opcional e atravessa décadas 
sem conseguir retornar aos currículos oficiais.

Do mesmo modo, a Lei 4024/61, primeira Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional, embora promulgada em um 
período democrático não prevê o retorno da Sociologia aos 
currículos, nem altera o que a Reforma Capanema havia esta-
belecido, ou seja, seu estatuto de disciplina opcional. 

Apesar disso, a Sociologia continuou fazendo parte dos 
programas de ensino de algumas escolas até 1964, quando em 



seguida ao golpe militar e à instituição de um longo período 
de ditadura no país, foi criado, pela Lei 5692/71, denominada 
de Reforma do Ensino de 1º e 2º Graus, o componente curri-
cular Organização Social e Política Brasileira (OSPB), ficando a 
Sociologia mais uma vez ausente dos currículos oficiais. 

Passadas quatro décadas da Reforma Capanema, 
nos anos 1980, emergem debates em favor do retorno da 
Sociologia às escolas. Alguns estados brasileiros, iniciando 
por São Paulo, no bojo do processo de redemocratização do 
país e de elaboração de suas reformas curriculares, inserem 
por iniciativa própria, o ensino de Sociologia nas suas pro-
postas pedagógicas, inclusive com a realização de concurso 
público para professores da disciplina e formação de equipes 
técnicas de ensino. (MORAES, 2011).

Como resultado, a Sociologia conquista crescente legi-
timidade, ainda que de forma localizada. Seu retorno oficial 
aos currículos escolares acontece por determinação da LDB 
9394/96, no entanto, novos enfrentamentos passam a fazer 
parte do conturbado percurso da disciplina nos currículos ofi-
ciais das escolas brasileiras.

2.3 Filosofia e Sociologia na Educação Básica: a continuidade 
do dilema

Todo conhecimento é em si uma prática social, cujo 
trabalho específico consiste em dar sentido a outras 

práticas sociais e contribuir para a transformação 
destas.

(SANTOS, 2003, p.47).

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira, LDB 
9394/96, prevê no parágrafo 1º do Artigo 36 que: “os con-
teúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão 



organizados de tal forma que ao final do ensino médio o 
educando demonstre: [...] III- domínio dos conhecimentos de 
Filosofia e de Sociologia necessários ao exercício da cidada-
nia”. Trata a referida Lei da garantia de acesso dos estudantes 
do ensino médio aos conhecimentos sociológicos e filosó-
ficos, definidos pelo retorno oficial das duas disciplinas aos 
currículos escolares.

No entanto, quando a situação parecia ter encontrado 
solução, por ocasião da elaboração das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para o Ensino Médio8, o inciso III (Parágrafo 1º do 
Artigo 36) teria sido interpretado9 “como propondo um trata-
mento interdisciplinar e contextualizado para conhecimen-
tos de Filosofia e Sociologia, sem que isso necessariamente 
implicasse sua organização na forma de disciplina”, conforme 
afirma Jinkings (2007, p. 123).

Ou seja, ao ensino de Filosofia e de Sociologia caberia 
o estatuto de temas transversais, o que garantiria o cumpri-
mento da LDB, sem que os conhecimentos filosóficos e socio-
lógicos viessem a ocupar o lugar de disciplinas escolares, ou 
melhor, sem que esses conhecimentos viessem a recuperar o 
estatuto de disciplinas escolares ancoradas nos conhecimen-
tos produzidos pelas respectivas ciências de referência. 

Dessa interpretação, resultam anos de luta para apro-
vação de dispositivos legais que definissem pela obrigatorie-
dade do ensino de Filosofia e de Sociologia no ensino médio. 
Entre os argumentos em defesa da transversalidade desses 
conhecimentos estavam as condições de precariedade da for-
mação de professores de Filosofia e Sociologia, os custos que 
o ensino disciplinar obrigatório supostamente acarretaria 

8 As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio foram elaboradas em 1998, de acor-
do com o Parecer 15/98.
9 Com a finalidade de superar tal situação de ambiguidade, um projeto de lei (PL n° 09/00) 
aprovado na câmara dos Deputados e no Senado alterava o artigo 36, parágrafo 1°, inciso III da 
Lei n° 9.394/96 e afirmava a obrigatoriedade da disciplina de Sociologia, juntamente com a Filo-
sofia, no currículo do ensino médio. O projeto, no entanto, foi vetado em 2001, pelo então presi-
dente da República, Fernando Henrique Cardoso (JINKINGS, 2007, p. 123).



aos estados e aos sistemas de ensino e, finalmente, a crítica 
à organização disciplinar dos currículos. Em consequência, 
foram muitos os embates, várias as iniciativas localizadas nos 
Estados da Federação e alguns enfrentamentos pelo retorno 
dos conteúdos dessas disciplinas à sala de aula.

Somente em meados de 2008 a Lei 11.684/2008 
altera o Art. 36 da Lei nº 9.394/96 para incluir a Filosofia e 
a Sociologia como disciplinas obrigatórias nos currículos do 
ensino médio. A referida Lei incorpora as decisões da maioria 
dos Estados brasileiros que já haviam tornado obrigatório 
o ensino de Filosofia e Sociologia nas três séries do ensino 
médio e estabelece o retorno das duas disciplinas aos cur-
rículos da etapa final da escolaridade básica. De acordo 
com o Art. 1º, inciso IV da Lei 11.684/2008 “serão incluídas 
a Filosofia e a Sociologia como disciplinas obrigatórias em 
todas as séries do ensino médio”. 

Passados quase dez anos, quando os conteúdos filo-
sóficos e sociológicos pareciam haver conquistado a 
estabilidade devida nos currículos do Ensino Médio, essas 
disciplinas sofrem novo abalo. A Medida Provisória nº 
746/2016 altera o inciso IV do Art.36 da LDB 9394/96, subs-
tituindo a definição de que “serão incluídas a Filosofia e a 
Sociologia como disciplinas obrigatórias em todas as séries 
do ensino médio” (incluída pela Lei 11.684/2008) pela expres-
são “ciências humanas”, que representa uma grande área do 
conhecimento e anuncia a pretensão de descaracterização 
da Filosofia e a Sociologia como disciplinas autônomas. 

Em seguida, a conversão da referida Med ida Provisória 
na Lei 13415/2017 acrescenta à LDB o Art.35-A, segundo o 
qual a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) definirá 
direitos e objetivos de aprendizagem do ensino médio nas 
áreas do conhecimento, entre as quais as “ciências huma-
nas e sociais aplicadas”. Isso quer dizer que a partir de então 
não há garantias do acesso aos conteúdos filosóficos e 



sociológicos pelos estudantes brasileiros do Ensino Médio 
e muito menos da manutenção das disciplinas Filosofia e 
Sociologia nos currículos escolares dessa etapa da Educação 
Básica.

Diferentemente da Filosofia e da Sociologia, a pre-
sença da Geografia e da História na educação brasileira 
apresenta maior regularidade quanto a sua oferta e perma-
nência nos currículos escolares. Contudo, a compreensão 
sobre a relevância dos conhecimentos geográficos e histó-
ricos para a formação dos estudantes, assim como as con-
cepções de ensino e de aprendizagem têm variado bastante 
nesse percurso. 

Ademais, a permanência da História e da Geografia 
também não parece estar assegurada nas políticas curri-
culares nacionais para a Educação Básica. Isso porque, não 
podemos deixar de reconhecer que essas disciplinas ainda 
carregam os traços do desprestígio e da falta de reconheci-
mento social imputado ao conjunto das ciências humanas 
nos currículos escolares. 

2.4 O ensino de Geografia: concepções e variabilidade nos 
currículos escolares

O enfoque geográfico supõe a existência dos 
objetos como sistemas e não apenas como coleções: 

sua utilidade atual, passada, ou futura vem, 
exatamente, do seu uso combinado pelos grupos 

humanos que os criaram ou que os herdaram das 
gerações anteriores. Seu papel pode ser apenas 

simbólico, mas, geralmente, é também funcional.
(SANTOS, 2006, p.46)



O espaço geográfico entendido como resultado da ação 
humana constitui o objeto da geografia e se torna inteligível 
quando concebido e apropriado em sua extensão contínua, 
sem o isolamento de nenhum de seus elementos, supondo 
desse modo, a existência de tais objetos como sistemas. 
Nesse sentido nos interrogamos se esse entendimento esta-
ria inscrito nas políticas curriculares expressas nos dispositi-
vos legais responsáveis pela instabilidade que acompanhou 
o ensino da disciplina na educação brasileira. 

Como nos mostra a literatura da área, o ensino de 
Geografia no Brasil incorpora, desde o período colonial, a 
preocupação com a geração de um sentimento de “amor à 
pátria” nas crianças e jovens, para o qual contribui a leitura 
de textos literários poéticos, revestidos de romantismo, cujos 
conteúdos, à época, evidenciam as belas paisagens e as rique-
zas naturais do Brasil. 

Assim, a inserção da Geografia nos currículos escolares 
cumpre uma função de doutrinação patriótica de crianças e 
jovens, que consiste no ensino sobre tempos e lugares como 
indicativos naturais de uma história que dizia respeito ape-
nas a uma determinada classe social. Seu ensino responde 
aos ideais de formação de um espírito nacionalista no povo 
brasileiro, que marca a Geografia como “descritiva, mnemô-
nica, enciclopédica e muito distante da realidade do aluno”. 
(CASSAB, 2009, p. 46). Esse espírito nacionalista patriótico 
atravessa todo o Império e chega ao período republicano. 

Oficialmente, a assunção da Geografia ao estatuto de 
disciplina escolar no Brasil, data de 1837, ocasião em que o 
ensino da disciplina passa a constar dos programas curricu-
lares do Colégio Pedro II10. Esses dados permitem inferir que 
as concepções teórico-metodológicas que servem de base à 
elaboração dos programas e planos de ensino da disciplina 
nos primórdios de sua inserção oficial nos currículos das 
10 O Colégio Pedro II era a referência oficial de educação secundária no país.



escolas brasileiras são orientadas pelo paradigma da racio-
nalidade científica.

Desse modo, à Geografia, cabe a descrição das condi-
ções naturais do espaço, sob a perspectiva do determinismo 
geográfico, tomado como justificativa para as desigualda-
des socioeconômicas entre os povos e, particularmente, 
entre as regiões brasileiras. Seu ensino à época é marcado 
por procedimentos que incluem a descrição, a quantificação, 
a memorização e a repetição dos elementos que compõem 
as paisagens, distinguindo-se por um discurso enciclopédico, 
abstrato e despolitizado. 

A partir de sua inserção nos currículos oficiais, a 
Geografia passa a ocupar espaço nas várias reformas educa-
cionais brasileiras. Assim, a Reforma Francisco de Campos, ao 
dispor sobre a organização do ensino secundário, institui a 
Geografia como disciplina obrigatória em todas as séries do 
curso Fundamental, e na série final do curso Complementar 
para candidatos à matricula no curso jurídico, por meio do 
Decreto nº 19890/31.

Uma década mais tarde, o Decreto-Lei 4244/42 – Lei 
Orgânica do Ensino Secundário, Reforma Capanema – esta-
belece o ensino da Geografia geral nas duas primeiras séries 
do curso ginasial e a Geografia do Brasil nas duas últimas. 
Nos cursos Clássico e Científico a Geografia geral consta da 
1ª e da 2ª série, enquanto a Geografia do Brasil era ministrada 
na 3ª série de ambos os cursos. O Decreto-Lei destaca ainda 
que “incluir-se-á nos programas de história do Brasil e de 
geografia do Brasil dos cursos clássico e científico o estudo 
dos problemas vitais do país”. (§2º do Art.24).

A Lei Orgânica do Ensino Normal, Decreto-Lei 8530/46, 
por sua vez estabelece o ensino da Geografia geral na 1ª série 
e da Geografia do Brasil na 2ª série do curso de Regentes do 
Ensino Primário. Contudo, no curso de Formação de Professores 
Primários o ensino da Geografia não é contemplado. 



Paralelo a esse movimento, a partir dos anos 1930, a dis-
ciplina afasta-se da perspectiva enciclopédica para se apro-
ximar de uma Geografia clássica preocupada com método e 
objetos. Anuncia assim sua adesão absoluta ao paradigma 
positivista, caracterizado pela pretensão à neutralidade 
como garantia do padrão de cientificidade atribuído a partir 
de então ao seu ensino. 

Desse modo, o objetivo maior ensino de Geografia con-
siste na memorização de informações relativas aos elementos 
das paisagens naturais e humanizadas, razão porque Cassab 
(2009, p. 47) argumenta que nessa perspectiva, “cabia ao aluno 
descrever, relacionar os fatos naturais e sociais, fazer analo-
gias entre eles e elaborar suas generalizações ou sínteses”.

Esses procedimentos visam à sublimação do cenário 
geográfico nacional por meio da quantificação e descrição 
das riquezas naturais e, sobretudo da omissão de elementos 
constitutivos das dimensões cultural e política da sociedade. 
Desse modo, o objetivo de formação do sentimento naciona-
lista não se altera com a mudança registrada na abordagem 
geográfica operada nos anos 30, uma vez que se mantém a 
ideologia do nacionalismo patriótico. (VLACH, 2003).

A primeira LDB brasileira, Lei 4024/61, manteve a estru-
tura curricular prevista na legislação anterior, contudo intro-
duz profundas alterações na administração do ensino, ao 
instituir uma atuação colegiada a partir da descentraliza-
ção de competências atribuídas aos conselhos de educa-
ção. Desse modo, o Conselho Federal de Educação (CFE) e os 
conselhos estaduais de educação (CEE) passam a responder 
pela indicação do conjunto das disciplinas que deverão com-
por os currículos escolares. A Lei atribui ao CFE a competên-
cia de indicar até cinco disciplinas obrigatórias para todos os 
sistemas de ensino médio, cabendo aos conselhos estaduais 
completar os respectivos currículos, permitindo às escolas a 
livre escolha de até duas disciplinas optativas. 



Nesse sentido, não obstante a Lei deixe de tornar obri-
gatórias as disciplinas transformadas em opcionais pela 
reforma anterior, como a Filosofia e a Sociologia, seu mérito 
foi não prescrever um currículo fixo e único para todo 
território nacional.

Em contrapartida, a partir da Reforma do Ensino de 1º 
e 2º Graus, instituída pela Lei 5692/7111, o ensino de Geografia 
sofre significativo abalo, sendo retirado dos currículos ofi-
ciais do primeiro grau (1ª a 8ª séries). Nos quatro primei-
ros anos – 1ª a 4ª séries – a disciplina é substituída pela 
Integração Social (classificada na Lei como Atividade) e nos 
últimos quatro anos – 5ª a 8ª séries – pelos Estudos Sociais 
(qualificados como Área de Estudos).

Desse modo, de acordo com a referida Reforma, passam 
a existir duas diferentes classificações entre os componentes 
do currículo destinados ao ensino das ciências humanas no 
primeiro grau: a Integração Social, responsável pelo ajusta-
mento do estudante ao meio social e os Estudos Sociais que 
passam a incorporar conteúdos da História e da Geografia 
em uma mesma área. Enquanto isso, a Geografia mantém o 
estatuto de disciplina escolar apenas no segundo grau.

No final dos anos 1970, a Geografia influenciada pelos 
estudos marxistas inaugura o debate da Geografia Crítica, 
através do qual emergem novas formas de interpretação 
das categorias espaço, território e paisagem e os conteúdos 
de ensino da disciplina passam a ter centralidade nas rela-
ções de trabalho e produção. 

A partir de então a Geografia se converte em ciên-
cia do espaço, compreendido como construção social e não 
mais como determinação das condições naturais. Espaço 
e sociedade passam a ser compreendidos a partir das rela-
ções de interdependência estabelecidas entre si, devendo-se 

11 De acordo com a Lei 5692/71 passam a existir diferentes classificações para os componentes 
curriculares: atividade, área de estudo e disciplina.



considerar, sobretudo as relações sociais envolvidas na cons-
trução do espaço, com destaque para as relações econômicas 
e de poder. 

Contudo, segundo Cassab (2009) o ensino da Geografia 
crítica, não difere daquele pautado no modelo tradicional. 
Descritiva, descontextualizada e distanciada do nível de com-
preensão dos estudantes, seu ensino trata os temas geo-
gráficos de forma demasiado abstrata e complexa. Envolve 
extensas listas de conteúdos afastados da realidade coti-
diana para serem memorizados e reproduzidos. 

A Geografia Crítica, aliada aos intensos debates nacio-
nais em torno das ciências humanas nos currículos escolares 
nos anos 1980, influencia a elaboração de várias propostas 
curriculares no país, assim como a produção de livros didáti-
cos. (CASSAB, 2009).

Nos anos 1990 registra-se a chegada à escola da 
Geografia humanista que compreende o espaço como 
espaço vivido, no qual os sujeitos concretamente se situam 
e vivem suas experiências individuais e coletivas. De acordo 
com esse entendimento, essas experiências carregam as 
marcas da cultura da qual os estudantes são produtores e, 
em meio a qual constroem subjetividades e desenvolvem 
sentimentos. Trata-se de uma compreensão segundo a qual 
o espaço constitui-se como espaço de movimento e de um 
tempo-espaço vivido. É o ensino dessa Geografia que vai se 
voltar para a realidade do estudante, ampliando a compre-
ensão sobre conteúdos escolares que passam a abranger o 
estudo de temas do cotidiano. 

Nesse contexto destaca-se a consolidação da produção 
geográfica brasileira, além da promoção de encontros pela 
Associação dos Geógrafos Brasileiros (AGB), cujas discussões 
voltam-se para a busca de meios que possam minimizar a 
compartimentação dos conteúdos escolares e a distância 



entre o ensino da Geografia e as questões sociais, políticas e 
econômicas das várias regiões do país.

Não obstante os avanços registrados nas pesquisas 
em relação ao ensino de Geografia, somente com a pro-
mulgação da LDB 9394 em 1996; a edição dos Parâmetros 
Curriculares Nacionais em 1997 e a instituição das Diretrizes 
Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental em 1998 
é que se define o retorno do ensino de Geografia nos anos 
iniciais do ensino fundamental12.

Nesse capítulo refletimos a respeito dos percursos 
curriculares traçados pela Filosofia, pela Sociologia e pela 
Geografia na educação brasileira. Por sua vez, o ensino de 
história será abordado de forma particular no próximo capí-
tulo deste livro.

CONSIDERAÇÕES PROVISÓRIAS

Ainda que definido pela LDB 9394/96, há mais de duas 
décadas e pela Lei 11.684/2008 há exatos dez anos, o ensino 
das Ciências Humanas – História e Geografia, Filosofia e 
Sociologia – na Educação Básica parece ainda não ter alcan-
çado estabilidade nos currículos oficiais das escolas brasilei-
ras. Se por um lado o ensino dessas disciplinas ainda enseja 
se configurar como uma prática racional e sistemática em 
grande parte das nossas escolas, por outro, essas tentativas 
esbarram com frequência em ameaças conservadoras de sua 
exclusão das políticas curriculares em âmbito nacional

A Filosofia e a Sociologia convivem, desde sua oficializa-
ção como disciplinas obrigatórias no ensino secundário, com 
a substituição de docentes com formação nas respectivas 

12 De acordo com a LDB 9394/96 a educação nacional está organizada em dois níveis: a) educa-
ção superior; b) educação básica que inclui a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino 
médio.



áreas, por docentes com formação em outras licenciatu-
ras. Isso porque, como os concursos para as disciplinas de 
Filosofia e Sociologia são escassos, é comum a carência de 
professores para estas áreas nas escolas e os chamados para 
que outros docentes assumam essas disciplinas, mesmo sem 
a devida formação. A Geografia ministrada no ensino médio 
e nos anos finais do ensino fundamental também se depara 
com a mesma problemática, ainda que com menor frequên-
cia por se tratar de disciplina obrigatória em duas etapas da 
educação básica, o que faz com que o número de professores 
nas redes públicas de ensino seja menos exíguo.

No atual contexto sócio político e cultural, o cenário 
parece ainda mais controverso. A depender do discurso curri-
cular a ser veiculado pela BNCC para o ensino médio, o ensino 
dos conteúdos das disciplinas da área das ciências humanas 
poderá ser profundamente comprometido e a formação dos 
jovens, fortemente prejudicada.

Por outro lado, nos anos iniciais do ensino fundamen-
tal para os quais a exigência de formação em área especí-
fica não se aplica, as disciplinas de História e Geografia se 
encontram diante de duas questões cruciais. A primeira nos 
impele a refletir sobre a formação docente polivalente, em 
cujos currículos a oferta de disciplinas referentes às áreas de 
conhecimento ensinadas na educação básica é organizada 
de forma assimétrica, com predomínio dos conteúdos refe-
rentes à Língua Portuguesa e à Matemática, fazendo com 
que a formação inicial se concentre nos conteúdos dessas 
disciplinas em detrimento de outros conhecimentos a serem 
ensinados nos primeiros anos da escolaridade fundamen-
tal. Acrescente-se a isso o fato de que os sistemas de ava-
liação em larga escala, apoiados no primado da qualidade 
da educação pública, selecionam entre os componentes 
do currículo aqueles que deverão definir os indicadores de 



desenvolvimento da educação, deixando de fora os conheci-
mentos históricos e geográficos. 

A segunda questão aponta para a argumentação de 
que nos primeiros anos de escolaridade os conteúdos deve-
rão ser ministrados de forma interdisciplinar, o que parece 
sugerir certa equivalência entre polivalência e interdiscipli-
naridade. Esse discurso estaria deixando de considerar que 
as práticas interdisciplinares não acontecem fora do âmbito 
das disciplinas e que abarcam certo grau de aprofundamento 
do conhecimento disciplinar, cujo alcance talvez não esteja 
sendo favorecido pela formação docente polivalente e pelo 
exercício profissional dela decorrente. Isso porque os currícu-
los dos cursos de Pedagogia dispõem, não raras vezes, de ape-
nas um semestre de estudos sobre o ensino da História e da 
Geografia. 

Nesse sentido, podemos inferir que se nos anos iniciais 
da escolaridade o ensino desses conhecimentos representa 
um desafio, fazer chegar às salas de aula dos anos finais discus-
sões sobre a realidade social e política brasileira em diferentes 
tempos e espaços – com o modelo de organização curricular 
que temos – constitui um enfrentamento ainda maior. 

Esse desafio, de tão vasto, nos impele a refletir sobre 
o papel do ensino das Ciências Humanas – Filosofia, 
Sociologia, História e Geografia – na educação básica, consi-
derando as responsabilidades sociais e o compromisso polí-
tico que devemos ter com a formação das gerações futuras.
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A história é a maneira pela qual as pessoas criam, 
em parte, suas identidades. Ela é muito mais do 

que um módulo no currículo escolar ou acadêmico, 
embora possamos ver que o que ocorre nesses 

espaços educacionais tem importância crucial para 
todas aquelas partes diversamente interessadas.

(JENKINS, 2013, p.42)

Se como diz a autora, a história que fomenta a criação 
de identidades e tem importância crucial no espaço educa-
cional, é um discurso entre vários outros existentes sobre o 
passado. E, se entre o discurso e o acontecimento se coloca 
a interpretação, que também não é única, perguntamos: por 
que o ensino de história tem sido marcado por movimentos 
de instabilidade nos currículos escolares? Que outros atribu-
tos da história estariam fazendo com que a disciplina susci-
tasse descontinuidades em sua oferta, redução de sua carga 
horária, ausência de formação contínua para seus professo-
res e professoras? Seriam os discursos ou as possibilidades de 
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NOS CURRÍCULOS DA ESCOLARIDADE 
BÁSICA BRASILEIRA 
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suas múltiplas interpretações assim tão desestabilizadores 
da ordem social? Ou seria uma grande ilusão, como já dizia 
Laville (l999, p.127), “acreditar que pela manipulação dos con-
teúdos é possível dirigir as consciências ou as memórias”? 
Essas são algumas questões que acompanham as reflexões 
aqui tecidas.

A princípio, sabemos que a introdução do ensino de 
História na educação brasileira se deu através dos colégios 
jesuíticos nos quais se constituía como instrumento de inter-
pretação das histórias da Grécia e da Roma Antigas nos 
cursos de Humanidades e também como complemento à 
história da Igreja nos cursos de Teologia. 

No século XVIII surgem os primeiros cursos de História 
Pátria e História Geral no Brasil e, embora ainda não se consti-
tuísse como disciplina autônoma, a finalidade da História era 
de legitimação dos Estados Nacionais, tal como ocorrera nos 
demais países ocidentais. 

Ainda que esses breves elementos do ensino de his-
tória nos períodos colonial e imperial tenham sido retoma-
dos nessa introdução, trataremos neste capítulo a respeito 
da distinção e articulação dos diferentes tempos inscritos no 
percurso traçado pela disciplina História a partir de sua ofi-
cialização nos currículos escolares brasileiros.

Oficialmente, a História assume o estatuto de disci-
plina escolar no Brasil em 1838, quando passa a fazer parte 
dos programas curriculares do Colégio Pedro II. À época, cabia 
ao ensino de História a tarefa de situar os povos na ‘evolução’ 
das nações, compreendidas naquele momento como orga-
nismos vivos que atravessam etapas regulares até atingirem 
o estágio máximo de desenvolvimento e civilização. 

A historiografia do ensino de História revela que do 
momento de sua inserção nos currículos oficiais até os anos 
1950, a disciplina teve seu percurso marcado pelo predomí-
nio da dimensão política e da linearidade na narrativa dos 



fatos, entendida à época como verdade absoluta e inques-
tionável. Assim, o estudo da História caracteriza-se como 
estudo do passado, enquanto seu ensino, apoiado na pers-
pectiva do ensino tradicional, privilegia a história dos grandes 
fatos políticos, destacando-se em sua organização aque-
les que serviram de marcos para a periodização histórica no 
modelo quadripartite francês: Idade Antiga, Idade Média, 
Idade Moderna e Idade Contemporânea. Assim, “o aparelho 
didático desse ensino era simples: uma narração de fatos 
seletos, momentos fortes, etapas decisivas, grandes persona-
gens, acontecimentos simbólicos e, de vez em quando, alguns 
mitos gratificantes” (LAVILLE, 1999, p.126).

Em que pese os movimentos de instabilidade vividos 
pelo ensino de História nos currículos escolares ao longo da 
educação brasileira, sua presença nas reformas educacionais 
mostrou-se frequente desde as primeiras tentativas de orga-
nização integrada da educação nacional. 

De tal modo, a Reforma Francisco de Campos, ao orga-
nizar o ensino secundário através do Decreto nº 19890/31, ins-
titui a História da civilização como disciplina obrigatória em 
todas as séries do curso Fundamental1 , e na 1ª série do curso 
Complementar para candidatos a matrícula no curso jurídico. 
A História natural, por sua vez, compõe as três últimas séries 
do curso Fundamental e todo o curso Complementar para 
candidatos aos cursos de medicina, farmácia, odontologia, 
engenharia e arquitetura.

De outra parte, na Lei Orgânica do Ensino Secundário, 
Decreto-Lei 4244/42 – que compõe a Reforma Capanema 
– a História geral integra as duas primeiras séries do curso 
Ginasial2, enquanto a História do Brasil compõe os currículos 
1 De acordo com o Art. 2º do Decreto nº 19.890, de 18 de abril de 1931, que dispõe sobre a orga-
nização do ensino secundário, “o ensino secundário compreenderá dois cursos seriados: funda-
mental e complementar”
2 De acordo com o Art. 2º do Decreto nº 4.244, de 09 de abril de 1942, Lei orgânica do ensino 
secundário, “o ensino secundário será ministrado em dois ciclos. O primeiro compreenderá um 
só curso: o curso ginasial. O segundo compreenderá dois cursos paralelos: o curso clássico e o 
curso científico”.



das duas séries finais do referido curso. Nos cursos Clássico e 
Científico a História geral é disciplina constitutiva das duas 
séries iniciais e a História do Brasil integra a 3ª série de ambos 
os cursos. Além da definição das disciplinas nos currículos 
dos cursos, a mencionada Reforma estabelece que:

Para a formação da consciência patriótica, serão com 
freqüência utilizados os estudos históricos e geográfi-
cos, devendo, no ensino de história geral e de geografia 
geral, ser postas em evidência as correlações de uma 
e outra, respectivamente, com a história do Brasil e a 
geografia do Brasil. (§ 1º do Art. 24). 

Ainda como parte dessa mesma Reforma a Lei Orgânica 
do Ensino Normal, Decreto-Lei 8530/46, estabelece o ensino 
da História geral na 3ª série e da História do Brasil na 4ª série 
do curso de Regentes do Ensino Primário. Para o curso de 
Formação de Professores Primários o Decreto prevê o ensino 
da História e Filosofia da educação na 3ª série.

Tendo em vista a formação de uma identidade nacio-
nal e a legitimação dos poderes estatais, o ensino da História 
do Brasil volta-se à época para a formação do cidadão polí-
tico através da transmissão, memorização e repetição de 
conteúdos. A função cívica da disciplina de legitimar a 
ordem social e política, bem como seus dirigentes, dá sen-
tido a sua própria existência constituindo-a como sinô-
nimo de nação/civilização, cujo principal agente histórico é o 
político-governamental. 

Desse modo, o Estado gestor se constitui como sujeito 
histórico concebido como herói emerso da elite política bra-
sileira e, representado pelo homem branco, cristão e que indi-
vidualmente responde por grandes feitos políticos. Nessa 
perspectiva, o ensino da disciplina investe em formas de 



identificação dos cidadãos com a nação e na formação de 
um determinado tipo de consciência histórica voltada para a 
construção de um sentimento de amor incondicional à pátria, 
representada por seus símbolos e heróis. (FONSECA T., 2003).

Por essa razão, o conteúdo da História ministrado nas 
escolas tem a função social de inculcar nos sujeitos um nacio-
nalismo exacerbado, entendido como condição inerente à 
construção da cidadania. No entanto, o cidadão é visto como 
subordinado à nação e não como sujeito participante da 
construção do destino da mesma. De acordo com esse enten-
dimento, o processo de inculcação dos conteúdos deveria se 
dar por meio de exemplos de ações do passado – tão remoto 
quanto possível – para garantir a neutralidade, a objetividade 
e a assepsia exigidas pelo paradigma da racionalidade cientí-
fica dominante no ensino da história à época.

Com o final da Segunda Guerra Mundial, a função de 
formação do cidadão cívico atribuída à educação e ao ensino 
de História passa a ser substituída pela função de formação 
do cidadão democrático, uma vez que a existência das nações 
estava consolidada e o novo desafio constituía-se no bom 
funcionamento de suas democracias. Esse movimento sinali-
zava o deslocamento da centralidade no processo educativo, 
do ensino para a aprendizagem.

Após mais de um século de sua inserção nos currículos 
oficiais, nos 1970 o ensino de História sofre grande impacto 
provocado pela Reforma do Ensino de 1º e 2º Graus, institu-
ída pela Lei 5692/713 com consequências duradoras e reper-
cussão negativa para a formação de crianças e jovens. Com 
esta Lei tem início um amplo processo de descaracterização 
das ciências humanas nos currículos brasileiros ao definir-se 
como prioridade a educação técnico-profissional em detri-
mento da formação geral do estudante.

3 De acordo com a Lei 5692/71 passam a existir diferentes classificações para os componentes 
curriculares: atividade, área de estudo e disciplina.



Essa definição atinge todo período da escolaridade 
básica, visto que abarca integralmente o ensino de primeiro e 
segundo graus. Desse modo,

as disciplinas consideradas não-técnicas, como História, 
Geografia, Filosofia, Psicologia, Sociologia, destinadas 
prioritariamente à formação geral do estudante, têm 
sua carga horária diminuída para dar lugar às discipli-
nas consideradas técnicas. (LEME, et al, 1986, p. 2).

Além dessa distinção, de acordo com a Lei 5692/71 
a organização dos conteúdos de ensino para o primeiro e 
segundo graus prevê a existência de estatutos diferencia-
dos para os componentes do núcleo comum obrigatório ou 
da parte diversificada dos currículos, sinalizando a hierarqui-
zação entre esses componentes, cuja classificação presume 
a existência de disciplinas, de áreas de estudo e de atividades.

A partir da mencionada Reforma, as disciplinas de 
História e Geografia são excluídas dos currículos oficiais do 
primeiro grau (1ª a 8ª séries) e substituídas pelos Estudos 
Sociais qualificados como Área de Estudos. Nos quatro pri-
meiros anos, as disciplinas são trocadas pela Integração Social 
classificada como Atividade. Ou seja, passam a existir duas 
diferentes classificações entre os componentes do currículo 
destinados ao ensino das ciências humanas no primeiro grau.

A Integração Social definida para o segmento de 1ª a 4ª 
séries visa à aprendizagem, pelas crianças, de formas de com-
portamento adequadas ao sistema político vigente, desde 
os primeiros anos de sua escolaridade. Com o estatuto de 
Atividade, a Integração Social incorpora conteúdos cívicos 
voltados para a construção do amor incondicional à pátria, 
a despeito das condições de vida e de liberdade de seu povo. 

As aprendizagens desses conteúdos envolvem, conhe-
cimentos sobre os símbolos nacionais oficiais – bandeira, 



brasão, selo e hino nacional – e são promovidas através da 
vivência de atividades cotidianas de desenhar, colorir e assis-
tir ao hasteamento solene da bandeira, cantar o hino nacio-
nal e memorizar os elementos representativos do brasão e 
do selo nacional. 

Além destes, destacam-se as datas comemorativas de 
fatos históricos selecionados com o objetivo de enaltecer 
heróis nacionais, afastando a atenção de professores, profes-
soras e estudantes das questões socioeconômicas e político-
-culturais nas quais o país esteve imerso naquele momento.

A área de estudos, denominada de Estudos Sociais, 
fora definida para o ensino de 5ª a 8ª séries e seus conteú-
dos e práticas deveriam ter ênfase nas questões conjuntu-
rais e cívicas, embora segundo a Lei, a área devesse abranger 
o ensino de História e de Geografia, cujos conteúdos especí-
ficos passam a ser abordados de forma superficial, “redun-
dando em inegável empobrecimento na formação do aluno”. 
(LEME, et al, 1986, p. 3).

O projeto em questão, entre outras definições, deter-
mina a substituição dos conteúdos da História pelos ensina-
mentos da moral e do civismo, reduzindo o trabalho escolar à 
mera doutrinação ideológica dos estudantes. Com essa fina-
lidade, a Resolução nº 8/71 do Conselho Federal de Educação, 
delibera que o ensino dos Estudos Sociais deveria visar: “ao 
ajustamento crescente do educando ao meio cada vez mais 
amplo e complexo, em que deve não apenas viver, mas con-
viver, dando-se ênfase ao conhecimento do Brasil na pers-
pectiva atual do seu desenvolvimento”. (Artigo 3º, alínea b). 
Trata-se, portanto de um dispositivo regulatório do ensino 
e da aprendizagem que elege conteúdos cívicos, claramente 
planejados visando à construção de uma sociedade pouco 
questionadora e reflexiva e, sobretudo obediente às determi-
nações de governos autoritários instalados à época. 



A exemplo do que se observa no período em relação ao 
ensino de 1ª a 4ª série, também nos anos finais do 1º grau tor-
na-se comum aos/às estudantes assistirem formalmente ao 
hasteamento da bandeira e cantarem o hino nacional no iní-
cio de cada turno da escola, antes da entrada às salas de aula 
como forma de reverenciar os símbolos da pátria. 

Ademais, sem professor ou professora formado/a para 
ministrar ensinamentos da nova área de estudos – Estudos 
Sociais – o que se tem na prática são professores de história 
ensinando história e/ou geografia e professores de geogra-
fia lecionando geografia e/ou história, cujo conteúdo básico 
passa a ser a formação cívica do/a estudante. 

À história cabe, naquele momento, a transmissão dos 
grandes feitos dos heróis nacionais para serem memoriza-
dos e repetidos pelos estudantes nas avaliações, enquanto 
à geografia, predominantemente física, cabe reforçar a tese 
do determinismo geográfico como justificativa para as desi-
gualdades regionais brasileiras. Ou seja, o ensino de histó-
ria volta-se então para a formação do pensamento cívico do 
cidadão, enquanto à geografia cabe primar pela neutralidade 
das informações, reafirmando o ensino até então ministrado 
e conhecido como clássico ou tradicional. (FONSECA S., 1995).

Ainda por determinação da Lei 5692/71, a História como 
disciplina escolar passa a integrar, com carga horária redu-
zida, apenas o currículo do segundo grau, do qual ficam 
ausentes a Sociologia e a Filosofia, cujo lugar é ocupado pelo 
recém-criado componente curricular Organização Social e 
Política Brasileira (OSPB), que assume caráter obrigatório. 

Deste modo, a Reforma do Ensino de 1º e 2º graus não 
apenas descaracteriza as disciplinas escolares da área das 
ciências humanas, como institui alguns componentes curri-
culares estratégicos para a valorização de uma abordagem 
nacionalista destinada a justificar o projeto nacional dos 
Governos Militares a partir de 1964. 



Nessa direção, todos os anos da escolaridade brasileira 
passam a ter em seus currículos um componente obrigatório, 
cujo objetivo é inculcar nos estudantes as ideias necessárias 
à legitimação de um projeto de sociedade submissa e depen-
dente. Assim sendo, aos ciclos básicos da educação superior 
são incorporados os Estudos de Problemas Brasileiros (EPB); 
no 2º grau é ministrada a já citada Organização Social e 
Política Brasileira (OSPB); O 1º grau de 5ª a 8ª séries oferece a 
Educação Moral e Cívica (EMC), enquanto a Integração Social 
é vivenciada de 1ª a 4ª séries.

No que diz respeito aos anos iniciais, denominados de 
1ª a 4ª séries à época, a Integração Social deu lugar aos con-
teúdos generalizantes dos Estudos Sociais, cuja ênfase con-
tinuava sendo o trabalho com as datas comemorativas que, 
ao longo dos anos, foram se tornando completamente esva-
ziadas de sentido tanto para estudantes como para profes-
sores e professoras. 

Contudo, na contracorrente dos anseios governamen-
tais, o final dos anos 1970 e início dos anos 1980, quando o 
regime militar entra em crise fazendo emergir o processo de 
redemocratização, o país torna-se palco de intensos debates 
e de movimentos de crítica ao projeto de ensino em curso. 

Esses movimentos reúnem professores, pesquisado-
res, instituições formadoras, setores da imprensa e da indús-
tria editorial, instalando a partir de então, um período de 
amplos e intensos debates em defesa do retorno da Filosofia 
e da Sociologia aos currículos do 2º grau e, da História e da 
Geografia aos programas de ensino dos anos finais do 1º grau. 
Desses movimentos, resultam, em vários estados brasileiros, 
processos de elaboração de propostas curriculares indicando 
a volta da história aos currículos da 5ª a 8ª séries do primeiro 
grau e a emergência do parecer 342/82 do Conselho Federal 
de Educação que anuncia o retorno da Filosofia ao currículo 
do 2º grau como disciplina optativa.



Sob a influência dos estudos marxistas, no final dos 
anos 1970 o ensino de História inaugura uma fase na qual 
se destaca o predomínio da dimensão econômica e a traje-
tória vitoriosa da classe burguesa, contrapondo-se à História 
tradicional que valorizava a dimensão política. Trata-se de 
uma proposta de ensino de História para formação do pen-
samento crítico do cidadão que enfatiza as transformações 
econômicas e os conflitos entre as classes sociais. 

Contudo, não obstante o deslocamento do enfoque 
político para o econômico, a linearidade na abordagem teó-
rico-metodológica se mantém na organização dos conte-
údos escolares, cuja disposição para o estudo da História 
Geral passa a ter referência na cronologia dos modos de pro-
dução que vai desde as comunidades primitivas até o modo 
de produção capitalista.

Dessa forma, o modo de produção primitivo corresponde 
aos estudos sobre a pré-história, os modos de produção escra-
vista e asiático possibilitariam compreender a Antiguidade, 
enquanto o modo de produção feudal informa sobre a Idade 
Média. A Modernidade é palco da transição do modo de pro-
dução feudal para o modo de produção capitalista, enquanto 
na contemporaneidade predomina o capitalismo. 

Nos estudos sobre a História do Brasil, o currículo passa 
a envolver os ciclos econômicos em sua sucessão linear e eta-
pista – ciclo do pau-brasil, da cana de açúcar, da mineração, 
do café, da borracha – sem envolver questionamentos em 
torno do europocentrismo presente na abordagem dos diver-
sos tempos e espaços, nem da perspectiva nacionalista que 
impera no ensino dos conhecimentos históricos até então. 

Do mesmo modo que na perspectiva da história polí-
tica, também o ensino da história econômica se manteve 
apoiado na transmissão de conteúdos como estratégia 
didática e na memorização e repetição dos mesmos como 



indicativo da aprendizagem dos/as estudantes. (FONSECA T., 
2003; BITTENCOURT, 2004).

A partir dos anos 1980 diversas tendências historiográ-
ficas emergem nos debates a respeito do ensino de histó-
ria – História Social, das Mentalidades, História Cultural e do 
Cotidiano – passando a influenciar os currículos das escolas 
brasileiras, pelo menos em termos de divulgação da produ-
ção de materiais escolares, sobretudo de livros didáticos, cuja 
organização dos conteúdos anuncia mudanças em relação 
aos modelos nos quais, ora os grandes marcos políticos da 
História, ora os modos de produção econômica orientam a 
sequência do trabalho docente.

Sob a influência da Nova História, diferentes formas de 
abordar os conhecimentos históricos no currículo escolar vão 
emergindo, da mesma forma que se amplia a oferta de mate-
riais de apoio à prática docente, entre os quais se destaca a 
emergência de uma grande variedade de livros paradidáticos.

Desses movimentos de educadores iniciados nos anos 
1980 resultam também elaborações como a LDB 9394 em 
1996, à qual se seguem outras leis e dispositivos regulató-
rios, a exemplo das Diretrizes Curriculares Nacionais, que 
nesse percurso foram determinando mudanças nas políticas 
curriculares da educação brasileira com repercussão para as 
Ciências Humanas. Desse modo, somente com a promulga-
ção da LDB 9394/96, a edição dos Parâmetros Curriculares 
Nacionais em 1997 e a instituição das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para o Ensino Fundamental em 1998 é que se 
define o retorno da História ao ensino fundamental, desde 
os anos iniciais4.

Assim, em meio a cenários diversos, os conhecimen-
tos da História, chegam ao século XXI amparados legalmente 

4 De acordo com a LDB 9394/96 a educação nacional está organizada em dois níveis: a) educa-
ção superior; b) educação básica que inclui a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino 
médio



pela LDB 9394/96, segundo a qual os currículos escolares “[...] 
devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua por-
tuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico 
e natural e da realidade social e política, especialmente do 
Brasil” (Parágrafo 1º do Artigo 265 ).

Logo após a promulgação da LDB foram publicados os 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) para o ensino de 
História. Em 1997 era dada a conhecer a versão destinada aos 
anos iniciais do ensino fundamental (1ª a 4ª série), e em 1998 
a versão designada aos anos finais (5ª a 8ª série). 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais do ensino médio 
(PCNEM) para a área de Ciências Humanas e suas Tecnologias 
foram publicados em 1999 e, em seguida, talvez em razão das 
lacunas apresentadas por esse documento, foram elabora-
das orientações educacionais complementares aos PCNEM, 
publicadas em 2002 com o título de PCN+.

Não obstante os debates e críticas de especialistas 
da área em torno dos referidos documentos curriculares – 
tanto àqueles elaborados para orientar o ensino fundamen-
tal quanto aqueles destinados ao ensino médio – podemos 
inferir que o conjunto desses dispositivos sinalizava a aber-
tura de tempos e espaços mais promissores para o ensino de 
História na educação básica. Deste modo, o início do novo 
milênio parecia favorecer a construção de percursos na dire-
ção da consolidação dos conhecimentos históricos nos cur-
rículos escolares das várias etapas da escolaridade das 
crianças e jovens.

Essas expectativas eram avigoradas pelas altera-
ções curriculares na LDB, definidas pelas Leis 10.639/2003 
e 11645/2008, elaboradas em atendimento a antigas rei-
vindicações dos movimentos sociais organizados em favor 
5 Por determinação do Art. 26º da LDB 9394/96, “Os currículos do ensino fundamental e médio 
devem ter uma base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e esta-
belecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais 
da sociedade, da cultura, da economia e da clientela”.



da equidade para as minorias étnicas, no que diz respeito à 
inserção nos currículos escolares de suas contribuições para 
a formação da sociedade brasileira. A partir das menciona-
das leis, elementos das culturas indígenas e afro-brasileiras 
passam a compor os currículos como conhecimentos a serem 
ensinados e aprendidos na escola. Assim, torna-se imperioso

considerar as alterações do art. 26-A da LDB, pelas Leis nº 
10.639/2003 e nº 11.645/2008. A primeira, tornava obri-
gatório no Ensino Fundamental e Médio o estudo de 
História e Cultura Afro-Brasileira, e a segunda, reiterou 
a obrigatoriedade desse estudo, ampliando-o também 
para a história e cultura indígena. (BRASIL, 2013, p.224).

Ainda no bojo dos dispositivos regulatórios instituido-
res das políticas curriculares para o ensino de História, podem 
ser acrescentados outros documentos, como a Resolução 
CNE/CP n.º 1, de 17 de junho de 2004, que institui Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-
Raciais. Desse modo, a “Lei nº 10.639/2003 foi objeto da 
Resolução CNE/CP nº 1/2004, baseada no Parecer CNE/CP 
nº 3/2004, que dão orientações para sua implementação”. 
(BRASIL, 2013, p.224).

Podemos ainda apontar outros documentos curricula-
res importantes para a consolidação do ensino de História em 
cada uma das etapas da educação básica, como a Resolução 
CEB nº 02/98, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para o Ensino Fundamental; a Resolução CNE/CEB nº 03/98, 
que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino 
Médio; a Resolução CEB nº 01/99 que institui as DCNs para a 
Educação Infantil. Esses dispositivos, analisados e discutidos 
ao longo dos anos, foram passando por atualizações e, em 
2010, o Conselho Nacional da Educação, aprovou a Resolução 



nº 04 que define as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais 
da Educação Básica. 

Nesse documento são reiteradas definições referentes 
aos conhecimentos constitutivos da base nacional comum 
na Educação Básica, entre os quais se destaca:

IV – o ensino da História do Brasil, que leva em conta 
as contribuições das diferentes culturas e etnias para a 
formação do povo brasileiro, especialmente das matri-
zes indígena, africana e europeia; 

V – o estudo da História e Cultura Afro-Brasileira e 
Indígena, no âmbito de todo o currículo escolar, em 
especial nas áreas de educação artística e de literatura 
e história brasileiras. (BRASIL, 2013, p.186).

Entretanto, na contracorrente dos esforços empreen-
didos por docentes pesquisadores da área visando à ruptura 
com propostas de ensino de História que não correspondem às 
necessidades de aprendizagem da sociedade atual, bem como 
dos modestos avanços registrados nos preceitos curriculares 
das duas primeiras décadas deste século/milênio, manifesta-
ções recentes anunciam novos desafios ao ensino de História. 
Sugerem a necessidade de enfrentamento de intensos deba-
tes em favor de uma formação crítica e dialógica para os estu-
dantes do ensino fundamental e médio que não se expressa, 
por exemplo, na versão aprovada da Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) para o ensino fundamental.

Isso porque, entre outras questões, a organização cur-
ricular proposta pela BNCC, além de não avançar em termos 
teórico-metodológicos em relação aos PCNs, revela parado-
xos na relação entre ‘unidades temáticas’, ‘objetos de conheci-
mento’ e ‘habilidades’, que constituem a forma de disposição 



dos conhecimentos a serem ensinados. Podemos observar, 
por exemplo, que ao apresentar as unidades temáticas para 
as quais estão elencados os objetos de conhecimento, embora 
a forma de apresentação desses conhecimentos seja alte-
rada, os mesmos não se distanciam das habituais listagens 
de conteúdos próximas àquelas disponibilizadas pelos livros 
didáticos tradicionais, mantendo inclusive a ideia de lineari-
dade, tão familiar ao ensino de História. Ou seja, os pressu-
postos que ancoram a organização temática do currículo são 
contrariados pelo entendimento de que a sequência linear de 
conteúdos favorece as aprendizagens dos estudantes.

 Por outro lado, nas habilidades a presença de apren-
dizagens conceituais revela-se muito discreta. No elenco de 
habilidades estabelecidas para os anos finais do ensino fun-
damental apenas duas apontam para a conceituação. Uma 
delas, proposta para ser construída no 6º ano, estabelece: “con-
ceituar ‘império’ no mundo antigo, com vistas à análise das 
diferentes formas de equilíbrio e desequilíbrio entre as partes 
envolvidas” (EF06HI13); enquanto outra estabelece para o 8º 
ano “aplicar os conceitos de Estado, nação, território, governo e 
país para o entendimento de conflitos e tensões” (EF08HI06). 

Ao mesmo tempo se anota o predomínio da mobili-
zação de processos cognitivos menos complexos como, por 
exemplo, ‘identificar’, que se repete em 38 (trinta e oito) habi-
lidades das 99 (noventa e nove) que deverão ser construí-
das pelos estudantes do 6º ao 9º ano. Embora não esteja no 
escopo desse texto uma ampliação da análise sobre a BNCC, 
essas breves considerações expressam nosso entendimento 
de que o alcance do documento não abarca apenas o ensino 
fundamental.

Nesse sentido, inferimos que sua elaboração e apro-
vação teriam como objetivo não apenas estabelecer os 
conteúdos disciplinares que devem compor os currículos 
escolares, entre os quais estão os conhecimentos históricos, 



mas também subsidiar os processos de avaliação em larga 
escala aplicados ao ensino fundamental e os programas de 
formação de docentes, a exemplo do Programa Institucional 
de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID) e da Residência 
Pedagógica.

Além disso, o discurso curricular da BNCC não evidencia 
oposição àqueles veiculados por movimentos como ‘escola 
sem partido’ e ‘escola livre’ que parecem desconhecer o prin-
cípio educativo básico de que nenhuma educação é neutra e 
que a educação brasileira define entre seus princípios o plu-
ralismo de ideias e de concepções pedagógicas. 

De outra parte, desconhecem também que os obje-
tos de estudo das ciências humanas são as ações humanas 
vivenciadas em um tempo-espaço da cultura. Ou melhor, das 
culturas tecidas pelas relações sociais. E as relações sociais 
que tecem as culturas são históricas, ou seja, estão situadas 
em determinado tempo-espaço e se inscrevem em tempo-
ralidades diversas. Envolvem o entrelaçamento de relações 
políticas, econômicas, familiares, religiosas, afetivas, entre 
outras. Trata-se de relações que acolhem mudanças, mas 
também permanências; abarcam uma multiplicidade de 
pensamentos, saberes e práticas, próprias às diferentes for-
mas de saber, sentir e agir. 

Desse modo, as lutas pelo reconhecimento social 
do relevante papel que a História desempenha na forma-
ção humana dos estudantes sinalizam certo arrefecimento 
dos avanços e conquistas inscritas na agenda do ensino de 
História nas últimas décadas. No momento atual, o ensino 
de História parece estar diante de novos desafios, e as lutas 
anunciam a necessidade de ampliação de sua agenda para 
um longo caminho a ser percorrido pelos/as docentes em 
defesa do ensino de História na escolaridade básica brasileira. 
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[...] há coisas que só a literatura com seus meios 
específicos nos podem dar.

(CALVINO, 1990, p. 11).

 PARA INÍCIO DE CONVERSA

Este capítulo busca problematizar o ensino de História 
na contemporaneidade, tomando como referência a poesia 
de Solano Trindade com a possibilidade de ressignificação 
do ensino dessa disciplina. Seja na educação básica, seja na 
formação superior, algumas questões são necessárias para a 
reflexão crítica sobre sua concepção, sua importância na for-
mação plena de educandos, educandas e futuros professores 
e professoras, na construção de subjetividades e identidades 
dos envolvidos nos processos de ensino e de aprendizagem 
desse saber.

POETIZAR A VIDA, POETIZAR O MUNDO 
POR MEIO DO ENSINO DE HISTÓRIA E 
DA LITERATURA DE SOLANO TRINDADE 

Roseane Maria de Amorim* 

*A produção desse capítulo teve a colaboração de algumas ideias das professoras Lília Bárbara 
Cavalcante Cardoso e de Beatriz Araújo da Silva. Mestre em Educação pela Universidade Federal 
de Alagoas.



Começamos nossa conversa, parafraseando Calvino 
(1990); diríamos que somente o ensino de História pode 
oferecer aos educandos e educandas certas experiências. 
Ao ensinarmos e aprendermos História, somos intérpre-
tes do passado, damos sentido às tradições e reinventamos 
outros modos de viver. O ensino de História deveria propor-
cionar reflexões sobre as experiências e, portanto, desenvol-
ver as diferentes percepções e sensibilidades. Por outro lado, 
o ensino de História, ao longo dos anos, tem sido conside-
rado pelos educandos e educandas como uma disciplina sem 
sentido, que não favorece o entendimento sobre o mundo e 
sobre si mesmo.

O processo de escolarização da História esteve por 
muito tempo pautado no postulado positivista que promul-
gou o ensino desta disciplina de forma abstrata, linear e des-
vinculado dos problemas do cotidiano. Ainda hoje se encontra 
presente em muitas práticas docentes de História o método 
da memorização de datas, personagens e acontecimentos de 
forma linear, atribuindo a esta disciplina o rótulo de maté-
ria decorativa, conforme já muito mencionada pelos diversos 
pesquisadores desse componente de trabalho. Dessa forma, 
indagamos: Como pensar a poesia de um militante e escritor 
negro em favor da ressignificação do ensino de História? Que 
situações didáticas podemos levantar com nossos educandos 
e nossas educandas por meio da poesia de Solano Trindade? 
Essas são algumas questões que tentaremos problematizar 
neste trabalho. A intenção não é fornecer respostas prontas, 
pois entendemos que os processos educativos da escolariza-
ção contemporânea estão dotados de uma realidade com-
plexa e difícil de oferecer um conceito pronto, ou dar uma 
saída concreta para as incertezas envolvidas na educação de 
modo geral, consequentemente no ensino de História.

Como bem advertem Maia et al. (2008), não cabe criar 
uma visão simplista e estereotipada da escola. Estamos em 



constantes mudanças em vários ramos da sociedade, o que 
tem afetado de uma forma ou de outra essa instituição, as 
famílias e o modo de se viver das pessoas de maneira geral. 
Tudo isso tem implicações enormes na prática docente. 

Por outro lado, o mercado tem exigido dos trabalhado-
res maior flexibilidade, capacidade argumentativa, domínio 
de novas tecnologias e maior competência criativa. Paralela 
a essa questão, os trabalhadores estão cada vez mais per-
dendo muitos dos direitos conquistados por meio de lutas ao 
longo da história, travadas, especialmente, pelos movimen-
tos sociais feministas, étnico-raciais (negro e indígena) entre 
outros. Diante desse cenário, tem sido comum responsabili-
zar os docentes por todas as mazelas educacionais de nosso 
país, ao mesmo tempo em que se precariza cada vez mais os 
salários, as condições de trabalho e a formação tanto inicial 
quanto continuada dos professores e das professoras.

Nesse sentido, o docente necessitará buscar novas for-
mas de olhar para o mundo, para si e para seus educandos 
e educandas. Certamente, não teremos condições de ofere-
cer receitas prontas para todos os problemas que a profissão 
docente enfrenta na atualidade. Nesse ínterim, no primeiro 
momento do texto, faremos uma incursão sobre o trabalho 
docente do professor e da professora de História. No segundo 
momento do capítulo, analisaremos a literatura no ensino e, 
por fim, apresentaremos a poesia de Solano Trindade como 
fonte inspiradora para a prática docente do professor e da 
professora de História.



O TRABALHO DO PROFESSOR E DA PROFESSORA 
DE HISTÓRIA NA CONTEMPORANEIDADE: ALGUNS 
APONTAMENTOS INICIAIS

E se a realidade não é realidade, mas a questão; 
se a verdade não é a verdade, mas o problema; 

se perdemos já o sentido da realidade, e se, como 
porqueiro, desconfiamos da verdade, teremos, talvez 

que aprender a viver de outro modo, a pensar de 
outro modo, a falar de outro modo, a ensinar de 

outro modo. 
(LARROSA BONDÍA, 2010, p. 165).

O professor e a professora precisam compreender que 
a História lida com as tradições. Tradições entendidas como 
um jogo de interpretações baseadas em nossas leituras de 
mundo e do conhecimento prévio, isto é, por meio das expe-
riências que dão sentido a nossa vida. Em consonância com 
essas ideias e com autores como Tardif (2011), afirmamos que 
o professor e a professora de História necessitam desenvol-
ver diversos saberes para possibilitar que a tradução dessas 
tradições sobre o passado possibilite a construção do senso 
crítico por parte do educando e educanda. Esse autor caracte-
riza os saberes docentes1 como temporal, plural, heterogêneo, 
personalizado e tem como objeto de trabalho o ser humano, 
sendo esse último o seu maior desafio.

O saber docente é temporal por acreditar que a pro-
fissão docente constrói, reconstrói e adquire experiência ao 
longo do tempo. Muito do que o professorado sabe sobre o 
ensino, sobre o papel do professor e professora, e de como 
ensinar, está ligado às concepções provenientes de sua 

1 O Saber é visto por Tardif (2011) em um sentido amplo que engloba os conhecimentos, as com-
petências, as habilidades (ou aptidões) e as atitudes. Isto é, aquilo que muitas vezes foi chamado 
de saber-fazer e saber-ser. 



história de vida, sobretudo de sua história de vida escolar. O 
professorado já foi aluno ou aluna um dia e construiu previa-
mente conceitos sobre a prática docente antes de se formar. 
Além da experiência como educando e educanda, os primei-
ros anos de profissão são essenciais na estruturação da prá-
tica profissional.

Ainda hoje, os professores aprendem a trabalhar na prá-
tica, e não, necessariamente, na formação superior. Esse fato 
torna a prática docente para os iniciantes difícil e desafiante 
por estar aliada a uma espécie de sobrevivência profissional, 
marcada por tentativas, erros e acertos. Por fim, os saberes 
docentes são temporais por serem desenvolvidos durante a 
carreira. A cada experiência, a cada turma, a cada educando 
e educanda, o docente constrói a sua identidade profissional 
e aprende novos saberes com seus pares; ou seja, o docente 
aprende a trabalhar trabalhando. Isso parce obvio, contudo, é 
a abertura para novas metodologias, novos textos que fazem 
a diferença no fazer pedagógico. Quanto mais investimento 
no planejamento e em novas maneiras de realizar nosso tra-
balho, melhor será nosso desempenho na profissão, mesmo 
diante de tantos problemas que enfrentamos no cotidiano.

Tardif (2011) ainda atribui aos saberes docentes o cará-
ter heterogêneo e plural. Plural porque se fundamenta em 
vários conhecimentos que provêm de diversas fontes. Nesse 
sentido, o corpo docente se serve de sua cultura pessoal que 
tem origem na história de vida; serve-se, também, da cultura 
escolar ou pré-formação; apoia-se em conhecimentos dis-
ciplinares adquiridos nos cursos de formação; de conheci-
mentos didáticos e pedagógicos oriundos de sua formação 
profissional; igualmente se apoia nos conhecimentos origi-
nários das políticas curriculares vinculados aos programas, 
livros didáticos; no seu saber experiencial, no saber dos seus 
colegas e em tradições peculiares ao tradicional ofício do 



professor. Este último é uma forte influência que precisaria 
talvez ser apagada. 

Os saberes também são heterogêneos e variados por 
não serem um conhecimento unificado, mas eclético e sin-
crético. Em seu trabalho, o professorado usa muitas teorias, 
concepções e técnicas, conforme a situação ou necessidade 
em prol dos seus variados objetivos. Seus variados objetivos 
devem-se às dinâmicas estabelecidas nas relações na sala de 
aula, que são mediadas por interações que exigem desses 
profissionais habilidades e competências diversas, entre as 
quais, destaca Tardif (2011): o domínio dos coletivos, as moti-
vações, a organização de atividades, o apreço pela aprendiza-
gem coletiva e individual, entre outras. 

Nesse sentido, a gestão da classe exige a competên-
cia de estabelecer regras sociais e de se fazê-las cumprir. Isso 
se dá pela complexa relação professorado-alunado, que leva 
mestres a interpretar, adaptar e transformar situações con-
cretas que promovam a aprendizagem de forma significativa. 
Talvez essa questão seja um dos pontos-chave para enten-
der os desafios da profissão docente inerente à relação pro-
fessorado-alunado, marcada por relações de poder que, por 
vezes, atrofia e silencia identidades. Por outro lado, a ques-
tão curricular tem um peso grande no trabalho de docentes. 
Raramente, os professores e as professoras entendem que 
o currículo constrói identidades, o currículo é um território 
de poder, de disputa e envolve interesses diversos. Nenhum 
conhecimento é inocente. Daí devemos perguntar por que 
esses conteúdos, e não outros? 

O trabalho docente é interativo e tem como elemento 
principal a formação de seres humanos que são, ao mesmo 
tempo, seres individuais e sociais. Partindo dessa observa-
ção, é possível dizer que, embora trabalhemos com grupos 
de estudantes-humanos, devemos atingir primeiramente a 



transformação da pessoa e consequentemente favorecer o 
processo de aprendizagem.

Pensando nessa perspectiva da composição dos saberes 
docentes, os professores e professoras de História, tomando 
como consciência as nuances envolvidas na formação da 
sua identidade profissional, podem ministrar sua matéria de 
acordo com a multiplicidade de interações existentes em uma 
sala de aula. Portanto, ensinar é fazer escolhas constantes em 
plena interação com educandos e educandas e educandas, 
buscando atribuir um sentido em estar aprendendo história.

Por essa questão, a dimensão ética do trabalho docente 
em História está inserida em um contexto de relações de 
poder, juízos de valor, escolhas, interesses, direitos e privi-
légios que podem atribuir ao trabalho docente um cunho 
afetivo e emocional; bloquear ou favorecer os processos de 
ensino e de aprendizagem. Não há um único caminho, nem 
ele é fácil de seguir. São inúmeros os embates que temos de 
enfrentá-los. Nesse processo talvez seja necessário esquecer 
várias coisas que aprendemos ao longo da nossa educação, 
ressignificar e aprender outras.

Dentre os vários saberes que precisamos compreen-
der no universo pedagógico, está a finalidade da educação e 
para que educamos. Coisa aparentemente simples, em que, 
na maioria das vezes, não pensamos quando selecionamos 
os conteúdos e as metodologias que iremos utilizar. Como 
afirma Brandão:

Ninguém escapa da educação. Em casa, na rua, na 
igreja ou na escola, de um modo ou de muitos todos 
nós envolvemos pedaços da vida com ela: para apren-
der, para ensinar, para aprender e ensinar. Para saber, 
para fazer, para ser ou para conviver, todos os dias mis-
turamos a vida com a educação. (BRANDÃO, 1991, p. 7).



A educação na perspectiva de Brandão não é somente 
para formar para o mercado de trabalho. Os processos edu-
cativos têm objetivos muitos mais amplos, que vão além de 
aprender para fazer. Aprender a ser é condição fundamental 
na sociedade contemporânea. Os valores como honestidade, 
ética, solidariedade, respeito, amor, responsabilidade pare-
cem soar como algo distante da nossa realidade cotidiana.

Em uma sociedade como a nossa, em que o mercado 
tem sido a referência para quase tudo, temos perdido o sen-
tido da importância da vida no Planeta Terra. A organização 
da nossa sociedade, tendo como base o capital, tem sido pau-
tada por uma perspectiva antivida. Nesse sentido, a educação 
tem sido uma mercadoria a serviço de um pequeno grupo 
que comanda o mundo.

Uma educação que rompa com essa lógica propõe uma 
metodologia que promova a expressão da identidade dos 
sujeitos e a construção da autonomia por meio de estraté-
gias variadas e o fortalecimento do pertencimento do sujeito 
no mundo. A educação é um processo de construção contí-
nua da humanidade, que permite a socialização da cultura, a 
criação, recriação e partilha de conhecimentos e valores. Ao 
nascermos, entramos em uma história singular e, ao mesmo 
tempo, coletiva, na qual será necessário exercer atividades 
variadas ao longo da vida (RIOS, 2011). 

Por isso, não há possibilidade de falar em educação 
sem pensar nas experiências humanas, na cultura, na socie-
dade, enfim, na história. Deveríamos educar para transfor-
mar o que sabemos, não apenas para transmitir o já sabido. A 
educação deveria permitir libertar-nos de certas verdades, de 
modo a deixarmos de ser o que somos, para sermos pessoas 
melhores, com novos olhares sobre o mundo, as pessoas e as 
sociedades diversas.

Oliveira, Torres e Silva (2013) salientam que, os anos 
de 1980 e 1990, foram décadas de consolidação do projeto 



neoliberal, e o professor e a professora passaram a ser res-
ponsabilizados e instados a resolver todos os problemas 
do estudante, incluindo problemas sociais e afetivos sob os 
quais a escola não tem nenhum poder de solução. Por outro 
lado, a precariedade de trabalho docente e uma formação 
que não consegue pensar uma relação dialética entre teo-
ria e prática tem dificultado a preparação desse profissional 
que, minimamente, consiga atuar em situações complexas 
como o nosso contexto escolar.

Segundo Tardif (2011), os modelos de formação de pro-
fessores, na maioria, seguem um modelo aplicacionista do 
conhecimento baseado em um sistema de práticas e de car-
reira universitária. Esse modelo comporta uma série de pro-
blemas, mas dois deles são destacados pelo autor supracitado:

a) O modelo aplicacionista é idealizado segundo a lógica 
disciplinar que atenta para uma ação em que aprender é 
conhecer. Quando, na verdade, o ideal seria seguir uma lógica 
de formação docente de aprender a fazer e conhecer fazendo. 
A teoria e a prática são tratadas separadamente. Do ponto de 
vista epistemológico, esse modelo tem princípios empíricos 
em que o conhecimento é construído em uma lógica abstrata, 
determinista e meramente cognitivista. Esse conhecimento 
ministrado durante as formações dos professores é consti-
tuído por uma falsa representação dos saberes profissionais. 

b) A formação docente disciplinar trata os alunos como 
espíritos virgens, e não leva em consideração suas crenças, 
múltiplas aprendizagens e representações prévias acerca do 
ensino.

No tocante à formação dos docentes de História, é 
comum ainda nas universidades e nas faculdades de forma-
ção de professores as questões de ensino não serem tomadas 
como elementos essenciais para a preparação desses futuros 
profissionais. Em outras palavras, nos cursos de licenciatura 
é comum a separação entre os docentes da área específica 



(aqueles considerados pesquisadores) e os docentes volta-
dos para o campo pedagógico (um grupo que supostamente 
ensina a ensinar). Além disso, a distância dos docentes em 
relação à educação básica é grande. 

Um dos elementos que contribuem para fazer da dis-
ciplina de História uma matéria decorativa, talvez seja a 
maneira como esses docentes estão sendo formados. Há 
uma via de mão dupla que não se toca nem sente na forma-
ção docente em geral. O bacharel pesquisa e constrói a his-
tória a ser disseminada, e o licenciado se reduz ao papel de 
mero executor, ensina essa história de forma descontextu-
alizada. Ao que nos parece, essa é a única relação estabele-
cida entre esses dois profissionais. Por sua vez, os docentes 
das séries iniciais estão preocupados com a alfabetização 
dos educandos e educandas, e não entendem que, por meio 
da disciplina de História, é possível fazer o estudante ler a 
palavra e também o mundo.

 Na perspectiva de Tardif (2011), os pesquisadores uni-
versitários devem trabalhar nas escolas e nas salas de aula 
em colaboração com os professores de profissão, vistos, nesse 
aspecto como copesquisadores, ou seja, sujeitos que também 
constroem conhecimentos. Para tal fim, é necessário introdu-
zir dispositivos de formação, ação e de pesquisa que não siga 
a lógica disciplinar do meio acadêmico. O uso da literatura na 
formação dos professores seria uma forma de fazê-los viver 
e sentir que é possível realizar um trabalho docente reflexivo. 

Conforme anteriormente esclarecido, na segunda 
parte deste trabalho, próxima seção, trataremos sobre os 
usos da literatura no ensino de História e da poesia de Solano 
Trindade.



A LITERATURA COMO FONTE DE INSPIRAÇÃO PARA A 
PRÁTICA DOCENTE DO PROFESSOR E DA PROFESSORA DE 
HISTÓRIA E A POESIA DE SOLANO TRINDADE: ALGUMAS 
REFLEXÕES

Quero dizer que preciso mudar de ponto de 
observação, que preciso considerar o mundo sob, 

uma outra ótica, outra lógica, outros meios de 
conhecimento e controle. As imagens de leveza 

que busco não devem, em contato com a realidade 
presente e futura, dissolver-se como sonhos [...]. 

(CALVINO, 1990, p. 19).
 

O debate sobre o que e como ensinar História no Brasil 
não é novo. Desde os primeiros momentos do processo de 
institucionalização da disciplina no nosso país, especial-
mente na segunda metade dos anos 1930, com a formação 
de professores e professoras nas Escolas Normais, travamos 
intensas discussões sobre tal questão. Nos anos de 1980 e 
1990, novos embates e possibilidades são amplamente divul-
gados por diversos historiadores como Fonseca (2003), entre 
outros autores que vêm discutindo essa problemática.

Pesquisas que tiveram como foco de trabalho o livro 
didático mostram a força de um determinado modelo de 
organização curricular do ensino de história marcadamente 
monocultural e eurocêntrica, tendo como referência a crono-
logia quadripartite de origem francesa2. Em outras palavras, 
principalmente a partir do 6º ano do ensino fundamental, 
essa forma de organização do conhecimento não foi rom-
pida, embora tenhamos grandes avanços no campo da pes-
quisa histórica (ARAÚJO, 2015).

2 Com base na historiografia francesa, nossa história foi dividida em História Antiga, Medieval, 
Moderna e Contemporânea.



A permanência de uma organização curricular linear e 
homogênea aponta para um trabalho no ensino dessa dis-
ciplina em uma perspectiva que tem aberto poucos espaços 
para novos objetos e tempos diversos. Essa forma de orga-
nização do trabalho tem levado a um empobrecimento das 
práticas docentes e a um aprendizado pautado muito mais 
na memorização do que na produção do conhecimento por 
parte de educandos e educandas. 

Conforme salienta Fonseca (2003), o ensino de história 
tradicional de cunho positivista utiliza como fontes de estudo 
os documentos oficiais (leis e livros), [que?] valorizam os sítios 
arqueológicos, as coleções de moedas, as edificações e os obje-
tos de coleções de museus. Os sujeitos da história tradicional 
são os grandes homens da história principalmente (gover-
nantes, religiosos e generais). Essa forma de tratar a história 
linear e elitista ainda influencia os nossos livros didáticos e a 
prática docente no Brasil.

Destacamos que intelectuais como Bloch e Febvre, no 
início do século XX, com a Escola dos Annales3, contrapuse-
ram-se a essa vertente e passaram a repensar o tempo histó-
rico, as fontes e os sujeitos da história. Embora essa corrente 
historiográfica tenha ampliado as fontes de estudo com a 
utilização das entrevistas e depoimentos, nem sempre essas 
mudanças têm chegado às salas de aulas. Com relação ao 
currículo do ensino de História, convém tomarmos a posição 
de Azevedo e Stamatto: 

Um currículo de História organizado a partir do pen-
samento positivista, também chamado de tradicio-
nal, tem seus conteúdos ordenados de forma linear 
com privilégio da visão eurocêntrica, que por sua vez 

3 A corrente historiográfica marxista também deu sua contribuição no sentido de contrapor os 
ideários positivistas. Contudo, não é pretensão deste capítulo aprofundar o campo historiográ-
fico, apenas trazer argumentos que nos ajudem a pensar no ensino de História no contexto que 
estamos abordando.



não deixa espaço para que o aluno se torne sujeito 
do processo de aprendizagem. [...] Em outros termos, 
uma abordagem curricular positivista não viabiliza a 
compreensão da realidade sociocultural da comuni-
dade escolar posto que não há espaço para as relações 
entre presente e passado e os conteúdos históricos 
não têm meios para contextualização. (AZEVEDO; 
STAMATTO, 2010, p. 714).

O conteúdo histórico nessa óptica nos remete a datas, 
fatos e feitos de homens ligados à classe dominante. O posi-
tivismo se traduzia em uma abordagem pedagógica de 
transmissão de conteúdos que usa como principal meio de 
aprendizagem a memorização das informações. “Na disci-
plina História, tais pressupostos marcam um processo de 
ensino aprendizagem em que o conteúdo histórico é veicu-
lado principalmente pelo discurso do professor, tornando-se 
o objetivo principal do ensino a recuperação de informações 
e a memorização.” (AZEVEDO; STAMATTO, 2010, p. 706). Os 
livros didáticos tornam-se um fornecedor de informações a 
serem decoradas, sendo este [eles?] a única linguagem a ser 
utilizada por professores do ensino básico, e no ensino supe-
rior os livros destinados ao campo de cada período histórico.

Contudo, os docentes que estão na educação básica e 
os futuros professores (licenciados em formação) argumen-
tam que não é possível a utilização das diversas linguagens 
no âmbito escolar devido à falta de materiais pedagógicos, 
do tempo corrido do docente que sai de uma escola para 
outra, do número de estudantes por sala de aula e do número 
excessivo de turmas, além dos salários baixos. 

Não podemos desconsiderar os fatores levantados 
acima. Por outro lado, entendemos que outras questões inter-
ferem. O processo de formação de novos professores e pro-
fessoras é pautado em uma perspectiva descontextualizada, 



abstrata e linear, como visualizamos anteriormente a pers-
pectiva de formação disciplinar evidenciada por Tardif (2011) 
e completadas, agora, por Borges: 

É preciso que a dimensão cultural, de forma ampla, 
seja estudada em profundidade pelos docentes em 
processo de formação por meio de atividades acadê-
micas diversificadas dentro e fora do ambiente acadê-
mico. O contato com o teatro, o cinema, os espetáculos 
de dança e de música, as visitações de exposições de 
artes, a museus, bem como a leitura de obras literá-
rias, poderão se tornar objeto de diálogo pedagógico 
na sala de aula, trazendo para o debate cenas da reali-
dade traduzidas em conteúdos vivos e mais próximos 
dos reais interesses e necessidades dos estudantes, de 
modo mais dinâmico certamente. (BORGES, 2012, p. 57)

Trazer várias culturas para o cenário da formação 
docente é fundamental no processo de formação desses 
novos profissionais, e essas questões culturais com diferen-
tes linguagens precisam perpassar toda a formação, e não 
apenas em um momento pontual.

Vivemos em uma sociedade da informação, da tecno-
logia e da globalização. As novas linguagens são um recurso 
relevante no processo de ensino e aprendizagem, se consi-
deramos a sala de aula um ambiente mediado por relações 
subjetivas e de múltiplas aprendizagens. Cada um tem um 
modo de apreender o mundo e externá-lo, exigindo dos pro-
fessores competências e habilidades para lidar com esse 
ambiente interativo.

O caminho diante dos desafios enfrentados é longo, 
mas a despeito de todas as dificuldades, a presença de tra-
balho pautado na literatura, por exemplo, possibilita novos 



olhares sobre a disciplina. Os educandos e educandas a partir 
das riquezas de temáticas apresentadas sentem-se envolvi-
dos e passam a se ver como sujeitos da história e repensarem 
suas identidades. Muitas vezes nas escolas brasileiras encon-
tramos vários livros que podiam ser utilizados como recursos 
pedagógicos e são esquecidos em prateleiras e caixas.

Como vimos nas epígrafes, mediante o contexto con-
temporâneo, o escritor italiano Ítalo Calvino apresenta 
algumas propostas para o novo milênio. Para o escritor, talvez 
apenas a literatura possibilite as qualidades como leveza, rapi-
dez, exatidão, visibilidade e a multiplicidade. Nosso interesse 
neste estudo não é analisar a obra de Calvino, e sim partir 
de algumas de suas ideias, pensar sobre a prática docente do 
professor de História, apresentar o poema de Solano Trindade 
como uma das possibilidades para o ensino de História.

É possível afirmar que estudar História é analisar a 
experiência humana ao longo do tempo. Partindo dessa con-
cepção, entendemos que a literatura, se bem vivenciada em 
sala de aula, permite que educandos e educandas, educadores 
e educadoras reflitam sobre os problemas e as experiências 
que assolam a humanidade ao longo dos séculos. Sendo 
assim, a primeira qualidade que a literatura proporciona é a 
leveza conforme anunciado por Ítalo Calvino. Em outras pala-
vras, por meio da literatura, discutimos problemas diversos 
de forma leve e de forma criativa.

A segunda qualidade que somente a literatura per-
mite é a rapidez. Ela possibilita que o professor e a professora 
vão à essência do problema com certa rapidez preparando o 
terreno para o aprofundamento sobre as questões a serem 
discutidas. A terceira qualidade é a precisão. Vejamos o que 
diz Calvino sobre a precisão:



A precisão para os antigos egípcios era simbolizada 
por uma pluma que servia de peso num dos pratos 
da balança em que se pesavam as almas. Essa pluma 
levíssima tinha o nome de Maat, deusa da balança. O 
hieróglifo de Maat indicava igualmente a unidade de 
comprimento – os 33 cm do tijolo unitário – e também 
o tom fundamental da flauta. (CALVINO, 1990, p. 71).

Segundo Calvino, a precisão relaciona-se com a exati-
dão que pode ser assim definida:

1) um projeto de obra bem definido e calculado; 2) a 
evocação de imagens visuais nítidas, incisivas, memo-
ráveis [...]; 3) uma linguagem que seja a mais precisa 
possível como léxico e em sua capacidade de traduzir 
as nuanças de pensamento e imaginação. (CALVINO, 
1990, p. 71-72).

O professor e a professora de História são de certa 
forma, mensageiros e guardiões do tempo. Nesse sentido, 
com base em Calvino (1990), entendemos que precisamos ter 
o cuidado com o uso da palavra, com a forma de expressão. 
Ensinar aos nossos educandos e educandas a terem o cui-
dado no uso da palavra e a necessidade de dominá-la, tanto 
no âmbito escrito como no oral, parece ser fundamental nos 
tempos atuais. Sendo assim, o currículo, pensando como um 
conjunto de experiências vivenciadas por educandos e edu-
candas, e educadores e educadoras, precisa estar aberto para 
a autobiografia de ambos (educador e educando) e de pes-
soas que fizeram história ao longo do tempo. 

Por isso, analisar os conteúdos trabalhados não é uma 
questão irrelevante. Ao contrário, precisamos ficar atentos ao 
que está sendo invisibilizado no nosso planejamento.  Nessa 



perspectiva, entendemos que a literatura permite ouvir as 
vozes de muitos sujeitos que não aparecem no livro didático.

A quarta qualidade levantada por Calvino, que tal-
vez somente a literatura e a arte de modo geral permitam, 
é a visibilidade. Ao longo da História, muitos sujeitos foram 
invisibilizados e não aparecem em nossos currículos. Fomos 
colonizados por uma elite branca, europeia, heterossexual e 
masculina, que ditou uma forma e um modo de vida que está 
impregnado em nossa cultura. Nessa mesma linha de racio-
cínio, a quinta qualidade é a multiplicidade. Ela nos permite 
entender que as coisas no mundo são permeadas por uma 
rede de conexões entre fatos e pessoas (CALVINO, 1990); e 
a história é produzida por uma teia de poderes e interesses 
diversos. Essa invisibilidade aconteceu com Solano Trindade.

Com base no que foi exposto por Amorim e Freire ao 
abordarem o campo da literatura para a construção de prá-
ticas curriculares interculturais, indagam o seguinte: “como 
tornar significativa nossa atuação como formadores/as de 
outros formadores/as? Como fazer com que os espaços de 
formação desses sujeitos possam constituir como espaços 
de experiências e não apenas de obtenção de informações”. 
(AMORIM; FREIRE, 2015, p. 39). Tomamos as experiências no 
sentido salientado por Larrosa Bondía (2002, p. 21) entendida 
como “o que nos passa, o que nos acontece, o que nos toca. 
Não o que se passa, não o que acontece, ou o que toca”.

Nos tempos atuais, com tantas informações e com a cor-
reria que vivemos, faz-se necessário que os espaços de sala de 
aula sejam lugares que nos toquem, façam-nos sair do piloto 
automático em que vivemos e nos ajudem a refletir sobre o 
nosso viver cotidiano. Nessa perspectiva, a literatura é uma 
possibilidade de questionamentos de diferentes perspectivas. 
As autoras citadas, com base em suas vivências como forma-
doras de professores e professoras(as), esclarecem que:



Para isso, temos enfrentado o desafio de conside-
rar, como ponto de partida, o poder que tem a pala-
vra na produção de sentidos, na criação de realidades 
e na constituição de subjetividades. É por meio da 
palavra que operamos sobre as coisas do mundo, 
construímos nossas representações sobre múltiplas 
realidades, pensamos, sonhamos e criamos um uni-
verso de possibilidades de interpretar os diferentes 
tempos e espaços da atuação humana no universo. 
(AMORIM; FREIRE, 2015, p. 41).

Pelo que foi mencionado acima e os dizeres de alguns 
estudiosos e estudiosas, como Fonseca (2003), Silva e Freire 
(2014), entre outros, podemos afirmar que a literatura, além 
de ser uma fonte histórica, é uma ferramenta metodológica 
importante para o ensino e construção de conhecimento his-
tórico. Contudo, não se pode pensar que a literatura pensada 
como recurso metodológico, por si só, levará o estudante a 
refletir historicamente. O conhecimento é construído his-
toricamente por meio da intervenção de professores e pro-
fessoras, com muitos diálogos, problematizações, leituras, 
releituras e reflexões diversas. 

Pensar historicamente é não aceitar ideias como pron-
tas, acabadas, sem levar em consideração o contexto histó-
rico da produção, suas peculiaridade culturais, vinculações 
políticas e ideológicas. Tal formação não é uma tarefa fácil, 
pois será exigido dos docentes e discentes um processo longo 
e permanente de reflexão, e não meramente uma transmis-
são de conteúdos por parte do professor e da professora para 
o educando (CERRI, 2011). 

A história busca explicar não somente a uniformidade 
e as regularidades, mas também as rupturas, os embates, 
as semelhanças e diferenças. É possível dizer que o passado 



humano constitui um conjunto de comportamentos interli-
gados e permeados por interesses conflitantes diversos.

Pelo exposto acima, percebemos que a literatura pode 
oferecer, ainda, a adoção de práticas interculturais4, convi-
dando o leitor a refletir sobre os papéis sociais, a influência 
e confluências de ideias, as representações construídas. No 
dizer de Amorim e Freire (2015, p. 44), “compreendida como 
a arte da palavra, como produto artístico que tem suas raí-
zes no social, como manifestação artística, que (re)cria a reali-
dade, a literatura constitui um componente da comunicação 
e da interação social”.

Por sua vez, a implementação dos dispositivos previstos 
na Lei n.º 10.639/03 (BRASIL, 2003) e Lei n.º 11.645/08 (BRASIL, 
2008) acarreta para todo o sistema educacional o enfren-
tamento de um conjunto de questões, especialmente aos 
docentes de História. Ao longo dos currículos de formação de 
professores, em poucas oportunidades têm sido discutidas as 
questões étnico-raciais de nosso país.

O poema de Solano Trindade (1961) Tem gente com 
fome, por exemplo, “um dos mais belos poemas sociais”, 
como afirma Freitas (1961, p. 13), pode ajudar educandos e 
educandas e professores de História a pensarem a luta do 
movimento negro no Brasil e o contexto histórico desse perí-
odo. “Versos de ternura humana”, como diz o supracitado 
apresentador da obra de Solano Trindade (1961), intitulada 
Cantares ao meu povo: poesia.

4 A ideia de interculturalidade leva a intercâmbio, troca, diálogos e negociações a partir das 
diferenças.



Tem gente com fome

Trem sujo da Leopoldina
correndo correndo
parece dizer
tem gente com fome
tem gente com fome
tem gente com fome
Piiiiii
Estação de Caxias
de novo a dizer
de novo a correr
tem gente com fome
tem gente com fome 
tem gente com fome
Vigário Geral
Lucas 
Cordovil

Brás de Pina
Penha Circular
Estação da Penha
Olaria 
Ramos 
Bom Sucesso [...]
Só nas estações 
quando vai parando
lentamente começa  a 
dizer
se tem gente com fome 
dá de comer 
se tem gente com fome
dá de comer
se tem gente com fome
dá de comer. 
(TRINDADE, 1961, p. 65-66)

A sua poesia não está carregada de ódio. O poeta procura 
apresentar a luta dos pobres (brancos e pretos), porque viveu 
entre o povo como um bom repórter que narra os aconteci-
mentos, e tudo isso ele apresenta em forma de sentimentos. 
Vejamos o que Solano Trindade diz com o poema Sou negro.

Sou Negro

Meus avós foram 
queimados
pelo sol da África
minh’ alma recebeu o 
batismo dos tambores [...]

Depois meu avô brigou 
como um danado
Nas terras de Zumbi
Era valente como quê
Na capoeira ou na faca



Souza (2004) vai salientar nos seus escritos, que mesmo 
antes de Zumbi ser considerado oficialmente o símbolo da 
resistência negra, em 1961, Solano Trindade já se identifica 
com a história de Palmares.  Assim, assinala a estudiosa:

Interessa apontar no poema a filiação combativa do 
poeta (‘meu avô brigou como um danado’, ou ‘mesmo 
vovó/Não foi de brincadeira’). O poeta assume a iden-
tidade negra desprestigiada e procura reverter o 
sentido depreciativo em que são ressaltados antes 
silenciados pelos discursos do senso comum. (SOUZA, 
2004, p. 284-285).

O trabalho de Solano Trindade é rico em informações, 
pois constitui a memória coletiva e individual dos negras e 
negras de nossa sociedade e a valorização da herança ances-
tral. Certamente, o trabalho desse escritor favorece a dis-
cussão da identidade e da negritude em nosso país abrindo 
espaços para inúmeros debates silenciados e invisibilizados 
nas salas de aula. (BISPO, 2011). 

Voltando ao pensamento de Ítalo Calvino, percebe-
mos que a literatura pode trazer questões complexas que 
estão impregnadas em nossa sociedade de maneira leve, 
precisa contribuir para o fortalecimento da identidade dos 

Escreveu não leu
O pau comeu
Não foi um pai João
Humilde e manso
Mesmo vovó não foi de 
brincadeira
Na guerra dos Malês ela 

se destacou.
Na minh’ alma ficou
o samba
o batuque
o bamboleio
e o desejo de libertação... 
(TRINDADE, 1961, p. 42).



educandos e educandas. Solano misturou nos seus escritos 
fatos biográficos, acontecimentos literários da sua época e 
fez a releitura dos aspectos da cultura africana com aspec-
tos de cultura erudita. Por tudo isso, ele é um escritor que, 
em nosso entendimento, não deveria faltar na formação de 
educadores e educadoras, e dos docentes da educação básica 
deste país, especialmente dos professores e professoras de 
História.  Vamos, mais uma vez, “ouvir” os dizeres de Solano 
Trindade:

Tem Gente Morrendo, Ana

Tem gente morrendo 
No seco Nordeste
Tem gente morrendo
Nas secas estradas
Tem gente morrendo
de fome e de sede
Tem gente morrendo
Ana
Tem gente morrendo [...]
Tem gente morrendo
De angústia e de medo
Tem gente morrendo
De falta de amor
Tem gente morrendo
De ódio e de dor
Tem gente morrendo
Ana
Tem gente morrendo
Nos campos de guerra
Tem gente morrendo

Nos campos de paz
Tem gente morrendo
de escravidão
Tem gente morrendo
Ana
Tem gente morrendo.
Tem gente morrendo
Nas prisões infectas
Tem gente morrendo
Porque quer trabalho
Tem gente morrendo
Pedindo justiça
Tem gente morrendo
Ana
Tem gente morrendo
Sim Ana
Tem gente morrendo. 
(TRINDADE, 1961, p. 
103-104).



Solano não denunciava apenas a condição do povo 
negro em nossa sociedade, seus escritos revelam-se pela 
situação de exploração que vivia e vive o nosso povo. Por isso, 
além de pouco conhecido, muita vezes, sua literatura não é 
reconhecida como literatura afro-brasileira. Seus escritos 
enfocam, por isso, “uma crítica social e também ao autori-
tarismo da época, o qual lhe rendeu uma prisão”, conforme 
esclareceu Bispo (2011, p. 2).

Enfim, não podemos esquecer que o currículo não é 
apenas uma listagem de conteúdos. É um espaço e uma ope-
ração de poder; no dizer de Silva (2007, p. 25): “O currículo é 
lugar, espaço, território. [...]. O currículo é trajetória, viagem, 
percurso” a ser feito, o currículo são histórias, e, portanto, são 
autobiografias. “O currículo é texto, discurso” historicamente 
situado.

NOTAS INCONCLUSIVAS

Não é difícil concluir que nossa sociedade, e consequen-
temente a escola e a universidade, encontram-se com muitos 
problemas. Que precisamos construir outro mundo e outra 
forma de pensar a educação com base nos princípios de soli-
dariedade, pautados na justiça social e no respeito ao próximo.

Por incrível que pareça, o trabalho docente não é neu-
tro e precisa pautar-se em postulados éticos e morais que 
tenham como base o respeito pelo ser humano e por todo o 
Planeta. Por outro lado, diante da precariedade do trabalho 
docente, essa é uma tarefa gigantesca. Precisamos ter muita 
atenção em nós mesmos, senão vamos nos desumanizando 
diante de tanto descaso. É preciso que os valores aqui citados 
estejam bem consolidados, senão desistimos de nossa fun-
ção principal, que é contribuir para uma sociedade melhor.



Os processos de ensino e de aprendizagem significa-
tiva exigem dos docentes doses de criatividade, criticidade, 
pesquisa, produção, estabelecendo sempre a relação da teo-
ria com a prática. Daí, devemos sempre perguntar: O que as 
teorias dizem? O que podemos pensar e fazer diante da rea-
lidade que temos? Quais são as possibilidades e os limites? 
Por isso, na docência, não há receitas prontas. Os docentes, 
os discentes, os espaços, as diversas culturas, a relação com o 
mundo é o que vai dando o tom, apontando o caminho que 
iremos trilhar. Enfim, aprender e ensinar não são meros pro-
cessos de armazenamento de informações, e sim espaços de 
construção constante de sentidos.
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A arquitetura como construir portas, de abrir; ou 
como construir o aberto; construir, não como ilhar 

e prender, 
nem construir como fechar secretos; construir 

portas abertas, em portas; casas exclusivamente 
portas e teto.

(MELO NETO, 1975)

CENÁRIOS DA CONSTRUÇÃO DOS CONHECIMENTOS HISTÓ-
RICOS NA FORMAÇÃO DOCENTE

O fragmento do poema em epígrafe – fábula de um 
arquiteto – conduz nossa imaginação ao sentido de uma 
abertura plena, em que o poeta sugere “construir o aberto”, 
não para ilhar e prender, mas para “construir portas abertas, 
em portas”. Assim entendemos que deve ser a educação, uma 
abertura de espaços sem limites ao conhecimento, à criativi-
dade, à capacidade de ler o mundo, que não se limita à leitura 

EXPERIÊNCIAS DE FORMAÇÃO 
DOCENTE NO CURSO DE PEDAGOGIA: 
Eixos temáticos e história local

Maria Thereza Didier de Moraes
Eleta de Carvalho Freire



da palavra, embora com esta componha e se amplie com a 
leitura das tantas linguagens possíveis de serem lidas nesse 
nosso tempo presente.

A ideia de que a educação escolarizada deve voltar-se 
para a abertura de possibilidades de formação de um sujeito 
pleno em suas potencialidades cognitivas, criativas, afetivas 
e cidadãs tem mobilizado, nas últimas décadas, os debates 
sobre quais conhecimentos devem integrar os currículos dos 
anos iniciais do ensino fundamental, passando a ocupar lugar 
na literatura educacional. Além de uma significativa produ-
ção no campo da alfabetização e do letramento, bem como a 
respeito da aprendizagem dos conhecimentos matemáticos, 
encontramos discussões no campo da interdisciplinaridade, 
a exemplo daquelas que debatem o letramento nas diversas 
áreas do conhecimento e o uso da literatura no ensino das 
mesmas. Mais recentemente, nos deparamos igualmente 
com pesquisas sobre a construção dos conhecimentos his-
tóricos nos anos iniciais da escolaridade fundamental, den-
tre as quais destacamos Zamboni, (2005); Abud, (2004, 2005); 
Monteiro (2007), Siman, (2005); Gonçalves, (2007) e Schmidt, 
(2005).

Contudo, a despeito dos avanços no campo das pes-
quisas sobre o ensino dos conhecimentos históricos nessa 
etapa da escolaridade, desenvolvidas nos últimos anos, esse 
componente do currículo ainda ocupa uma situação de 
menor prestígio social e mesmo escolar, diante do ensino da 
Matemática e da Língua Portuguesa, por exemplo. Em espe-
cial, diante desta última, em razão do foco central na alfa-
betização, nos três primeiros anos do ensino fundamental, 
estabelecido pela Resolução nº 4, CNE/CEB, de 13 de julho de 
2010, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais 
para a Educação Básica. De acordo com o inciso II do Artigo 
24 da referida Resolução, os objetivos definidos para a forma-
ção das crianças na educação infantil deverão se prolongar 



durante os anos iniciais do ensino fundamental, ampliando, 
gradativamente, o processo educativo, mediante: “foco cen-
tral na alfabetização, ao longo dos 3 (três) primeiros anos”. 
(BRASIL, 2013, p. 70). 

Em presença do desafio que representa a oferta de 
uma educação com qualidade social, entendida como direito 
das crianças matriculadas nas nossas escolas públicas, não 
somente reconhecemos a legitimidade dessa Diretriz, como 
defendemos a sua pertinência diante da luta por justiça 
social que precisamos encarar. De fato, concordamos ser 
inconcebível que, frequentando a escola por três anos con-
secutivos, as crianças cheguem ao segundo ciclo da escola-
ridade fundamental sem terem se apropriado do sistema de 
escrita alfabética. 

No entanto, preocupa-nos a forma como a escola vem 
respondendo às pressões que lhes são colocadas para que 
a alfabetização das crianças se consolide nesse período de 
tempo. Isso porque, observamos que diante de tais pressões 
a escola tem optado por ampliar o tempo pedagógico des-
tinado à alfabetização dos estudantes por meio do ensino 
de conhecimentos estritos da língua portuguesa, em detri-
mento do ensino de outros conhecimentos, dentre eles, os 
conhecimentos históricos. Além disso, alguns argumentos 
vêm se tornando recorrentes nos discursos veiculados na 
escola, entre os quais se sobressaem o de que ensinar história 
reduziria o tempo para alfabetização das crianças ou ainda 
que as mesmas não aprendem os conhecimentos históricos 
porque não sabem ler, ou porque não leem com fluência.

Diante desse cenário, entendemos que algumas ques-
tões são merecedoras de uma cuidadosa reflexão, como por 
exemplo: a forma como o foco na alfabetização vem sendo 
entendido pela escola e dela sendo cobrado, não estaria con-
tribuindo para a negação do direito que as crianças têm 
de acesso aos conhecimentos do mundo social, cultural e 



histórico? A leitura, a interpretação e a dramatização do texto 
histórico não contribuiriam para o desenvolvimento de outras 
linguagens, incluindo a linguagem oral dessas crianças? Não 
seria o desenvolvimento da linguagem oral um passo signi-
ficativo para elaboração do pensamento e a aprendizagem 
sobre o funcionamento do sistema de escrita alfabética? E 
mais, é possível desenvolver uma alfabetização deslocada 
do contexto histórico e social do/a estudante? A alfabetiza-
ção não poderia ser trabalhada a partir da leitura do texto 
histórico? Nessa direção, Seffner (2011, p. 123) afirma que “os 
conhecimentos históricos podem servir de apoio na leitura 
de qualquer outra modalidade de texto, em qualquer outra 
área, na medida em que todo texto é datado historicamente, 
vinculado à determinada visão de mundo ou conjuntura”.

Diante das questões aqui colocadas, nossas preocupa-
ções voltam-se para a formação de professores e professoras 
para atuação nos anos iniciais do ensino fundamental, ofere-
cida em cursos de Pedagogia. Como docentes de um desses 
cursos, sentimo-nos inquietadas com esse cenário e assumi-
mos parte da responsabilidade com o ensino dos conheci-
mentos históricos para as crianças no início do seu processo 
de escolarização. 

Por essa razão, constituímos nossas salas de aula como 
campo empírico de uma investigação que objetivou compre-
ender de que forma as experiências de ensino vivenciadas na 
disciplina Fundamentos do Ensino de História (FEH), minis-
trada no quarto período para licenciandos/as de Pedagogia, 
podem contribuir para que suas futuras práticas docentes 
venham a favorecer a aprendizagem dos conhecimentos his-
tóricos por estudantes dos anos iniciais do ensino fundamen-
tal. Para isso, o plano de ensino da disciplina foi elaborado 
com vistas a possibilitar resposta à seguinte questão: de que 
forma os conteúdos trabalhados, as estratégias de ensino 
adotadas e os textos estudados em FEH poderiam repercutir 



nas práticas docentes ancoradas na organização dos conhe-
cimentos em eixos temáticos e com foco na História Local? 
Esse questionamento nos remete a algumas reflexões sobre 
o currículo de formação docente para os anos iniciais do 
ensino fundamental, traçado no percurso da disciplina que 
ministramos. 

PANORAMAS ALTERNATIVOS NO ENSINO DE HISTÓRIA: 
NOTAS SOBRE A TRAJETÓRIA DA PESQUISA

Na busca de resposta à questão proposta desenvolve-
mos uma pesquisa-ação, entendendo esse tipo de investiga-
ção como uma pesquisa participante engajada, por meio da 
qual as docentes no exercício de suas práticas de ensino e 
pesquisa, comprometem-se politicamente com a formação 
docente e atuam, junto aos licenciandos e licenciandas, inte-
ragindo todo o tempo em torno do objeto investigado.

A investigação contou com o apoio teórico-metodo-
lógico da História Cultural e dos Estudos Culturais, por sua 
estreita aproximação com os pressupostos que orientam as 
concepções de cultura, de história e de conhecimento que 
serviram como base de sustentação à análise dos dados reco-
lhidos através das vivências e das falas dos licenciandos e 
licenciandas, durante os debates realizados em sala de aula e 
das respostas à entrevista realizada com os mesmos ao final 
da disciplina Fundamentos do Ensino de História.

A escolha pela História Cultural assinala nossa discor-
dância com práticas de ensino de História pautadas na nar-
rativa linear de fatos, não raras vezes descontextualizados e 
contados a partir do ponto de vista dos grandes heróis; na 
invisibilização das minorias, no predomínio da dimensão 
política e/ou econômica nas formas de contar sobre o pas-
sado, na compreensão da narrativa histórica como verdade 



absoluta e irrefutável. Da mesma forma, essa escolha nos 
coloca em consonância com a afirmação de Burke (2008, p. 
170), de que a História Cultural “não é monopólio de histo-
riadores. É multidisciplinar, bem como interdisciplinar”, ou 
ainda com Barros (2009, p. 55) quando declara que a História 
Cultural: 

abre-se a estudos os mais variados, como a ‘cultura 
popular’, a ‘cultura letrada’, ‘as representações’, as práti-
cas discursivas partilhadas por diversos grupos sociais, 
os sistemas educativos, a mediação cultural através de 
intelectuais, ou a quaisquer outros campos temáticos 
atravessados pela polissêmica noção de ‘cultura’.

De igual modo nos alinhamos aos Estudos Culturais 
(EC), nos quais a cultura ganha centralidade, por entender-
mos que estes “são mais do que o simples discurso acadê-
mico, eles oferecem um vocabulário crítico para moldar a 
vida pública como uma forma de política prática”. (GIROUX, 
2003, p. 22). Isso porque a prática intelectual dos EC não cons-
titui apenas uma prática teórica, mas ao contrário, estes são 
sempre dirigidos, pelo menos em parte, por demandas políti-
cas, ou seja, “a política de análise e a política do trabalho inte-
lectual são inseparáveis”. (NELSON, et al, 2001, p.17).

Para ambos – História Cultural e Estudos Culturais – a 
cultura constitui um conjunto de significados partilhados e 
construídos pelos homens e mulheres para explicar o mundo; 
uma forma de expressão e tradução da realidade que se faz 
de forma material e simbólica. Desse modo, “os sentidos con-
feridos às palavras, às coisas, às ações e aos atores sociais se 
apresentam de forma cifrada”, portando carregam em si um 
significado e uma apreciação valorativa. (PESAVENTO, 2008, 
p. 15). 



Nesse sentido, a educação e, em especial, o currículo 
apresentam-se como campos de infinitas possibilidades de 
engajamento intelectual e político para os estudos de temá-
ticas geradas na e pela cultura e, mais precisamente, pelas 
relações que se estabelecem entre poder e cultura. Assim, 
ao “transformar a cultura num construto central das nos-
sas salas de aula e de nossos currículos, os Estudos Culturais 
focalizam os termos da aprendizagem em torno de questões 
relacionadas às diferenças culturais, ao poder e à história”. 
(GIROUX, 2001, p. 94). 

Dessa maneira, possibilitam pensar o currículo de 
História de forma abrangente a partir de temas e proble-
mas que proporcionam a construção de uma relação com o 
conhecimento histórico, marcada pela abertura à incorpora-
ção de novos sujeitos e de novas práticas sociais. 

Assim sendo, a disciplina Fundamentos do Ensino de 
História, ao dialogar com a cultura acadêmica de valorização 
de algumas áreas de conhecimento em detrimento de outras 
e com a cultura escolar na qual essa assimetria se reproduz, 
assume uma posição política de envolvimento com o ensino 
dos conhecimentos históricos nos anos iniciais do ensino 
fundamental através da formação de docentes para atuar 
nessa etapa da escolaridade.

Nesse cenário foi se constituindo o percurso metodo-
lógico da investigação que envolveu três turmas de 4º perí-
odo do curso de Pedagogia, sendo uma turma do turno 
manhã, uma do turno da tarde e uma da noite, em dois 
diferentes semestres. Dessa fase da pesquisa participaram 
todos os licenciandos e licenciandas matriculados/as na dis-
ciplina, gerando os dados que alimentam nossas pondera-
ções e resultam nas reflexões aqui apresentadas em torno do 
ensino de História nos anos iniciais da escolaridade infantil.  

A disciplina foi organizada a partir de eixos temáti-
cos, em cujo centro esteve a cultura, compreendida em sua 



dimensão plural, uma vez que entendemos por oportuno 
considerar a cultura como produção humana representa-
tiva de um grupo em diferentes tempos ou de diferentes 
grupos em um mesmo tempo histórico. A escolha por essa 
forma de organização curricular resultou do entendimento 
de que os eixos temáticos permitem tratar de forma ampla 
e abrangente a problematização e o encadeamento coerente 
dos conteúdos, bem como abordar a historicidade na aná-
lise dos temas. Nesse sentido, Abud (1996, p. 499) afirma que 
“os eixos temáticos são o instrumento apropriado para levar 
o aluno a construir o conhecimento histórico e estabelecer 
uma relação crítica com a realidade em que vive, tomando o 
cotidiano como categoria explicativa”.

Nesse sentido, consideramos a complexidade, a dinami-
cidade e as configurações – internas e externas – envolvidas 
na concretização dos processos de ensino e de aprendizagem, 
bem como os objetivos e intencionalidades neles compreen-
didos, com vistas a evitar a espontaneidade, a mecanicidade e 
a repetição no fazer pedagógico. Entendemos que a formação 
de professores e professoras para a educação infantil e anos 
iniciais do ensino fundamental deve cuidar atentamente 
de seus currículos, de forma a possibilitar que os futuros/as 
docentes entendam o conhecimento histórico como uma 
construção que resulta da sistematização das práticas cultu-
rais vivenciadas pelos sujeitos em diferentes tempos. Desse 
modo, buscamos favorecer a compreensão dos licenciandos 
e licenciandas de que as situações de ensino são situações 
didáticas, cuja organização em eixos temáticos favorece a 
adoção de práticas interdisciplinares, a ruptura com a fixi-
dez de conteúdos históricos consagrados em grande parte 
das propostas curriculares e manuais didáticos e a inserção 
de temas e problemas originados da realidade cotidiana dos 
estudantes, aproximando-os das explicações históricas.



A partir da organização em eixos temáticos, foram 
estudadas e vivenciadas várias estratégias metodológicas 
que puderam ser experimentadas pelos licenciandos e licen-
ciandas no decorrer da própria disciplina, que incluiu tam-
bém várias linguagens entre os recursos didáticos adotados. 
Isso porque entre as nossas inquietações docentes se inclui o 
fato de que, em geral, nossos estudantes já chegam às aulas 
de História, desmotivados pelas experiências anteriores com 
a disciplina, que não lhes permitiram compreender que o 
objeto de estudo da História são as ações humanas vivencia-
das em diferentes tempos e que a cultura também é histórica. 

Assim sendo, das metodologias selecionadas para tra-
balhar os temas tratados na disciplina Fundamentos do 
Ensino de História fizeram parte os seminários temáticos, 
a aula em cadeia, os trabalhos em grupo, a exibição de fil-
mes, seguida de debate; algumas poucas situações em que a 
exposição dialogada de alguns assuntos se fez necessária; a 
realização de oficinas e a socialização de experiências didáti-
cas, elaboradas a partir de temas diversos. 

Esse último procedimento constituiu-se como dos 
mais proveitosos, na medida em que as trocas de experiên-
cias entre licenciandos e licenciandas e destes com as profes-
soras da disciplina FEH possibilitou o entendimento do grau 
de apropriação dos fundamentos e das perspectivas atuais 
para o ensino de História às crianças no início da escolari-
dade fundamental. Permitiu também compreender que o 
investimento em pesquisas e em leituras envolveu grandes 
esforços, mas também muita participação por parte dos/as 
futuros(as) docentes.

Na fase final da disciplina, envolvemos as turmas na 
resposta a uma consulta a respeito da disciplina. Nessa con-
sulta solicitamos que os licenciandos(as) discorressem livre-
mente a respeito dos seguintes itens: a) organização da 
disciplina em eixos temáticos: histórias do ensino de história 



e história cultural; currículo de História; metodologias e ava-
liação de História; experiências didáticas; b) metodologias 
vivenciadas na disciplina, a exemplo da leitura e discussão 
dos textos, análise de filmes, realização de oficinas, debates 
sobre as perspectivas atuais para o ensino de História, elabo-
ração de uma experiência didática, entre outras; c) comentá-
rios e observações gerais sobre a disciplina e contribuições à 
prática pedagógica.

A participação dos licenciandos e licenciandas na entre-
vista se deu por adesão, sem identificação no formulário de 
respostas e contou com a participação de 66 (sessenta e seis) 
estudantes, sendo 21 (vinte e um) estudantes da turma da 
manhã; 31 (trinta e um) da turma da tarde e 14 (catorze) da 
turma da noite.

A escuta aos futuros(as) docentes, desde o início da dis-
ciplina, nos possibilitou corroborar a ideia de que a formação 
docente inicial exerce um papel de extremo relevo na identi-
ficação do futuro professor e professora com a docência. Se 
por um lado, entendemos que a construção da identidade 
docente se dá ao longo do exercício da profissão, por outro 
lado defendemos a ideia de que essa construção começa na 
formação inicial do professor e da professora. Além disso, 
essa escuta reafirmou nossa suposição inicial de que grande 
parte dos(as) estudantes chega às disciplinas de História 
trazendo a memória das aulas vivenciadas na escolaridade 
básica e, não raras vezes, essa memória provoca certa resis-
tência ao trato com os conhecimentos históricos como nos 
mostram algumas falas: 

A disciplina de história não me agradava muito em 
época de escola por causa de alguns aspectos arrai-
gados no nosso tempo de alunos da educação básica 
que seguia uma linearidade, o uso restrito de livros, os 
grandes heróis, etc. Rompendo esses aspectos acredito 



que se fará uma melhor análise da História, tornando-a 
significativa e não só memorização com antes. (L-59).

Sou professora e pude inserir na minha sala de aula 
novas práticas relacionadas ao ensino de História, mais 
práticas e mais prazerosas, para mim e para as crian-
ças. (L-51).

As falas das licenciandas acima nos remetem a uma 
reflexão sobre o significado do ensino de História na for-
mação docente em razão da forma como sintetizam aspec-
tos referentes à disciplina cursada, dando-nos conta de sua 
percepção sobre a centralidade assumida pela cultura na 
condução das práticas docentes, sobre a diversidade de meto-
dologias envolvidas no processo, sobre o interesse mobilizado 
pela História e, sobretudo pela clareza em relação ao cuidado 
com a formação humana, além do interesse pelo exercício da 
docência comprometida com o aluno e a aluna.

EIXOS TEMÁTICOS COMO ALTERNATIVA DE ORGANIZAÇÃO 
DO CURRÍCULO DE HISTÓRIA

Em relação à organização curricular da disciplina, a 
grande maioria dos licenciandos e licenciandas apontou os 
eixos temáticos como uma das condições favoráveis ao apro-
veitamento das aulas. O conjunto dos conteúdos tratados em 
cada um dos eixos nos quais o planejamento da disciplina 
esteve apoiado teria possibilitado a conquista de algumas 
ferramentas necessárias ao ensino dos conhecimentos histó-
ricos como mostram algumas falas:



Esta organização contribuiu muito para facilitar a 
nossa aprendizagem, os temas foram muito ricos para 
nossa formação acadêmica, embora às vezes se tor-
navam cansativos, além de cada texto trazer muitas 
informações e conceitos, mas textos e temáticas foram 
excelentes. (L-26).

Todos os eixos temáticos foram interessantes, pois à 
medida que estudávamos, somávamos mais conheci-
mentos acerca de como se pode ensinar de uma forma 
diferenciada, trabalhar a micro história, de uma forma 
interessante, prazerosa nos anos iniciais. (L-33).

Essa organização nos proporcionou ver como o ensino 
de História se deu ao passar dos anos, trazendo-nos 
novas concepções de ensino através das análises das 
experiências didáticas do passado e que ainda hoje 
permeiam em várias escolas brasileiras. (L-35).

Os excertos de falas dos licenciandos/as revelam alguns 
elementos merecedores de uma cuidadosa reflexão sobre 
os currículos de formação docente. De início, chamou nossa 
atenção a associação direta entre aprender com as experi-
ências proporcionadas pela disciplina e ensinar às crianças 
dos anos iniciais, sem que essa associação se aproximasse da 
ideia de aprendizagem utilitária, mas dialogasse com uma 
compreensão de aprendizagem entendida como experiên-
cia, no sentido atribuído ao termo por Larrosa, para quem “a 
experiência é o que nos passa, o que nos acontece, o que nos 
toca”. (2002, p.21).

Essa relação entre as experiências proporcionadas pela 
disciplina e as aprendizagens a serem propiciadas aos alunos 
dos anos iniciais esteve todo tempo compondo os debates 



tecidos em sala de aula e assinala a condição de interdepen-
dência entre o trabalho desenvolvido na disciplina e a análise 
das situações de aula e das falas dos licenciandos/as. 

Por sua vez, essa relação se expressa também por meio 
da associação entre o ensino de história e a ludicidade, suge-
rindo que a contraposição ao modelo de ensino pautado na 
fragmentação e na linearidade dos fatos poderá promover 
não só aprendizagens, mas também formas prazerosas de 
ensinar. Nas reflexões dos licenciandos (as) mereceu desta-
que ainda a inter-relação entre os vários eixos e entre os con-
teúdos de um mesmo eixo temático. Isso pode ser observado 
nas falas seguintes: 

A organização foi muito importante para o aprendi-
zado gradativo da disciplina, facilitando a compreen-
são dos conteúdos. (L-37).

A organização que para mim funcionou de forma gra-
dativa. Cada tema nos levou a outro se encaixando 
perfeitamente na construção das nossas ideias, até 
chegarmos a uma produção satisfatória no fim da dis-
ciplina. (L-51).

Esse modelo de organização possibilitou uma melhor 
compreensão de cada eixo temático e a ligação entre 
os mesmos, garantindo a partir dessa relação um 
conhecimento mais amplo da disciplina. (L-52).  

As falas analisadas revelam que os licenciandos e 
licenciandas identificam necessidades postas à formação 
docente visando à educação do olhar sobre a História e o 
ensino dos conhecimentos históricos. Indicam o imperativo 
de reflexão a respeito da construção da narrativa histórica, 



da desconstrução de mitos relativos a fatos e sujeitos históri-
cos, da abordagem de temas diversos e da aproximação com 
a sala de aula. Sugerem igualmente que a formação docente 
constitui um dos elementos a serem considerados entre as 
limitações postas ao ensino dos conhecimentos históricos 
nos primeiros anos de escolaridade.  

Sob esse aspecto, podemos inferir que os currículos de 
formação para a docência dos conhecimentos históricos nos 
anos iniciais apresentam-se problemáticos, principalmente, 
diante das exigências colocadas à unidocência que impõe 
aos professores e professoras a apropriação de um domínio 
de conteúdos das diversas áreas de conhecimentos a serem 
ensinadas nessa etapa da escolaridade, além da apropriação 
dos conhecimentos pedagógicos inerentes à formação do 
pedagogo/a. 

No entanto, entendemos que mais relevante do que 
apontar as lacunas da formação docente para o ensino de 
História nos anos iniciais é ter clareza sobre o que ensinar e 
como ensinar os conhecimentos históricos para as crianças, 
reconhecer o significado e a relevância dessas aprendizagens 
para as mesmas, sem contudo, desconsiderar que os aspec-
tos formativos e os saberes a serem ensinados devem cami-
nhar paralelamente e que a relação entre ambos constitui 
elemento fundamental para que o estudante possa compre-
ender a importância dos conhecimentos das diversas áreas 
para entender e explicar a existência humana na Terra.

Nessa perspectiva, defendemos a necessidade de rom-
per com a fragmentação disciplinar presente nos currículos 
escolares vivenciados em grande parte das nossas escolas, 
embora saibamos que esta fragmentação seja menos evi-
dente nos anos iniciais, exatamente em razão da própria uni-
docência. Ou seja, em razão de uma formação docente, que 
embora multidisciplinar, traz em seu bojo, uma boa mar-
gem de diálogo interdisciplinar parece mais familiar, para 



professores e professoras dos anos iniciais, a abordagem das 
disciplinas a partir de um diálogo entre seus conteúdos, con-
ceitos e metodologias. Contudo, isso não significa dizer que 
a unidocência não se apresente, por vezes, bastante proble-
mática, principalmente porque remete a um investimento 
muito maior em estudos por parte de professores e profes-
soras, pois como afirma Fazenda (2003, p. 86) “num trabalho 
interdisciplinar é fundamental rever-se os quatro elementos 
fundamentais de uma sala de aula: espaço, tempo, disciplina 
e avaliação – mantendo certos aspectos de rotina e transgre-
dindo outros em direção a audácias maiores”. 

Deste modo, a perspectiva interdisciplinar adotada 
na organização temática da disciplina que ministramos no 
curso de Pedagogia constituiu um dos aspectos destacados 
nas falas dos licenciandos e licenciandas, uma vez que repre-
sentou, antes de tudo, a materialização de vivências interdis-
ciplinares, conforme registram os relatos a seguir:

Mesmo separados por eixos temáticos, os conteúdos 
estavam sempre interligados, seja nas discussões ou 
nos textos. Essa organização facilitou bastante minha 
compreensão. (L-54).

Exercícios de ‘interdisciplinaridade’ que fazem com 
que aumente nosso campo de visão crítica para tra-
balhos diversos nos envolvem em uma perspectiva 
interdisciplinar fazendo de nós seres sensíveis e críti-
cos. Enraizando a intencionalidade de ensinarmos com 
intuito de construção e valorização das identidades, da 
diversidade, do multicultural, mostrando sempre que 
uma boa orientação e problematização do tema reve-
lam resultados satisfatórios. (L-58).  



Apreciei muito a ênfase dada à História cultural no 
sentido de que o tema promove uma profunda refle-
xão sobre a responsabilidade do professor para com o 
resgate da identidade cultural no ensino de História. 
(L-41).

Esses relatos apontam não apenas a pertinência e a 
relevância de uma organização curricular interdisciplinar 
para a formação de “seres sensíveis e críticos”, conforme 
afirma um dos licenciandos, mas realçam a problematização 
como condição para desencadear aprendizagens significati-
vas e anunciam a necessidade de considerar que as práticas 
curriculares imersas na diversidade cultural, são também for-
madoras de identidades, corroborando o que afirmam vários 
estudos no campo do currículo. (MOREIRA, 2006; SILVA, 2007).

Outro aspecto destacado como facilitador das apren-
dizagens proporcionadas pelo ensino dos fundamentos do 
ensino de História através da organização da disciplina em 
eixos temáticos foi a seleção dos textos estudados. Sobre 
esse aspecto alguns depoimentos são reveladores de como o 
material didático escolhido pelo professor e professora pode 
fazer diferença na relação que o estudante estabelece com as 
leituras, como se observa nessas falas:

[...] os textos trouxeram reflexões pertinentes para o 
processo de ensino-aprendizagem. Os textos foram 
excelentes nos dando uma visão diferente e inovadora 
do ensino de História. As experiências didáticas foram 
interessantes nos deixando mais próximos da sala de 
aula. (L-20).

Os textos foram bem selecionados, eram claros e de 
fácil compreensão. Acredito que assim como eu, a 



turma leu e compreendeu tudo o que os textos mos-
travam. Pretendo levá-los não só para a nossa próxima 
PPP, mas também para minha vida profissional. (L-56).

Apesar dos textos serem bastante densos foram de 
suma importância para a apropriação do conteúdo, 
sendo fundamentais as discussões e análises em 
grupo para que pudéssemos tirar dúvidas e socializar 
opiniões. (L-07).

É importante destacar que mesmo quando os textos 
se mostravam densos e o volume de leituras envolveu um 
esforço maior dos licenciandos e licenciandas, estes não dei-
xaram de reconhecer a relevância do material selecionado 
para estudo na disciplina, nem de destacar que “apesar se 
serem muitos textos são muito bons para podermos ver e 
entender o que os autores pensam e falam sobre o assunto”. 
(L-13). Esse dado revela, entre outras coisas, o interesse que 
a disciplina despertou em relação ao empenho dos futuros 
docentes para se aproximarem do que vem sendo apontado 
pelas pesquisas atuais para o ensino de História nos anos 
iniciais.

PERSPECTIVAS PARA O ENSINO DE HISTÓRIA: HISTÓRIA LOCAL 
COMO EIXO TEMÁTICO ORGANIZADOR DO CURRÍCULO

As identidades sociais, construídas em meio às vivên-
cias com os elementos da cultura, dentre os quais destaca-
mos as experiências proporcionadas pelo currículo escolar, 
ganham significância no trabalho com a histórica local que 
representa a proximidade com o cotidiano e com os elemen-
tos de maior interesse para os/as estudantes dos anos iniciais 



sem, contudo estarem limitados a tempos e espaços específi-
cos ou representarem redução ou simplificação dos aspectos 
constitutivos do tecido social. Nesses termos, entendemos 
que o trabalho com o conhecimento histórico deverá consi-
derar, sobretudo a curiosidade infantil que instiga a criança 
à atitude investigativa em busca de explicações para a rea-
lidade em que vive. Isso porque o local corresponde a um 
recorte temático intencional que possibilita refletir sobre as 
experiências de sujeitos humanos em espaços sociais.

No entanto, ao optar por esse recorte temático, o pro-
fessor e a professora não poderão perder de vista que o local 
não se explica isoladamente, ou seja, não possui uma exis-
tência apartada de outras localidades com as quais estabe-
lece relações de interdependência. Nesse aspecto reside a 
riqueza que o trabalho com a História local proporciona, pois, 
por um lado, o local enquanto espaço das vivências mais 
íntimas dos/as estudantes, traz à tona a dimensão afetiva 
envolvida na vida cotidiana e suscita interesse pelas aprendi-
zagens. Por outro lado, tomado como ponto de partida, o local 
favorece a compreensão das suas relações com outros domí-
nios, a exemplo do regional, do nacional e do global, propor-
cionando a ampliação das possibilidades de aprendizagem 
dos conhecimentos históricos.

O trabalho com a História local foi destacado nas falas 
dos licenciandos e licenciandas como ferramenta necessária 
para despertar o interesse dos estudantes pelas aulas e favo-
recer a aprendizagem dos conhecimentos históricos, con-
forme declarações abaixo:

Guiando o tema por História local todos, sem exceção, 
se interessaram. Adorei estudar História local, e ado-
rei o trabalho final. Todos saíram com uma sensação 
de aprendizado de uma forma gostosa e tranquila. A 



metodologia de dividir a disciplina por temas foi muito 
proveitosa, pois facilita a aprendizagem e torna mais 
fácil realizar as atividades estando focado em cada 
assunto por vez. O currículo foi muito rico. (L-10).  

Bastante inovadores esses conteúdos. Principalmente 
a história local, essa nova forma de vê as histórias tra-
dicionais; é olhar por outro ângulo. Pedagogicamente, 
pude aprender métodos novos de ensinar esses conte-
údos. (L-16). 

Disciplina bastante fundamentada e ordenada, contri-
buindo muito com a nossa construção dos conceitos 
de história, história local, tempo, etc. (L-07).

Como afirma Gonçalves (2007, p. 177) “A história-local 
é, em intrínseca complementaridade, conjunto de experiên-
cias de sujeitos em um lugar e, também; o conhecimento 
sobre o conjunto dessas experiências” Trata-se, portanto de 
uma abordagem cujo enfoque recai sobre a história de gru-
pos específicos, de indivíduos, de lugarejos, de associações de 
classe e instituições, entre outros. Por essa razão, contribui 
para a construção das identidades dos estudantes, pois como 
afirma o Licenciando 65 “a história em si deve ser debatida a 
partir do real, tal qual estudamos. Houve a preocupação em 
partir de temas que são do nosso interesse para a construção 
e formulação de conceitos”. 

Essa fala nos remete à ideia de que o ensino dos conhe-
cimentos históricos inclui o entendimento de que na con-
tracorrente da compreensão da grande História política e 
da grande História econômica como representativas de um 
tempo marcado pela pretensão à verdade absoluta, perce-
bemos na contemporaneidade que as pequenas histórias, 



construídas por sujeitos comuns nas suas experiências coti-
dianas tecem as grandes histórias e podem ser compreendi-
das a partir de aspectos do local como recorte temático a ser 
estudado.

PRIMEIRAS CONSIDERAÇÕES

A experiência de pesquisa ora relatada constitui parte 
de um processo de reflexão e análise da nossa prática docente 
que objetiva oferecer aos/às estudantes de Pedagogia as 
condições necessárias para elaboração e vivência de aulas de 
História que contribuam para construção do conhecimento 
histórico pelos/as estudantes dos anos iniciais do Ensino 
Fundamental.

Nesse sentido, os debates provocados pelo conjunto 
das atividades realizadas em sala de aula nos revelaram que 
a unidocência nos anos iniciais do Ensino Fundamental pode 
ser entendida como um desafio ao aprofundamento de estu-
dos sobre os fundamentos do ensino da História. Isso por-
que o curso de Pedagogia da UFPE conta apenas com uma 
disciplina para a construção dos fundamentos do ensino 
de História, o que nos parece insuficiente para domínio dos 
conteúdos relativos ao ensino desse componente curricular, 
abrangendo concepções de História e de ensino de História, 
aspectos da historiografia, currículo de História, metodo-
logias de ensino e avaliação da aprendizagem dos conheci-
mentos históricos. 

Nesses termos, é possível inferir que a formação 
docente de professores e professoras para a unidocência nos 
anos iniciais necessita ser enfrentada na (re)elaboração dos 
currículos de Pedagogia, em razão da abrangência de sabe-
res requeridos para o ensino dos vários componentes cur-
riculares por um(a) mesmo/a docente. Por outro lado, não 



podemos deixar de considerar que a unidocência favorece 
e, até estimula, o diálogo entre saberes escolares específicos 
das áreas de referência e os saberes formativos das identi-
dades dos sujeitos que estão também no âmbito das com-
petências da escola. Ademais, esse limite se coloca de igual 
modo para outros componentes do currículo acadêmico e 
sugere uma discussão mais ampla sobre a formação docente. 

Do ponto de vista teórico-metodológico a experiência 
com a disciplina vem mostrando que a concepção de História 
que apoia o fazer docente tem implicações diretas nas esco-
lhas de temas, conteúdos, estratégias de ensino, recursos 
didáticos e formas de avaliação a serem adotados nas aulas. 
Revela ainda que a vivência acadêmica com uma maior diver-
sidade de opções metodológicas favorece a ampliação da 
compreensão por parte dos/as estudantes a respeito dos 
processos de construção do conhecimento histórico. Desse 
modo, é possível deduzir que a disciplina referente ao ensino 
de História, se organizada em consonância com os pressu-
postos da História Cultural, incorporando temas diversos e 
abrangentes, poderá oferecer elementos significativos para 
aprendizagens referentes à construção dos conhecimentos 
históricos pelos licenciandos e licenciandas.
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INTRODUÇÃO

A valorização da leitura está presente em variados 
espaços de circulação social e ganha força no discurso das 
instituições governamentais, da academia, da mídia edito-
rial, da escola, da família, enfim, dos cidadãos comuns e das 
crianças que se encontram na escola, as quais são o alvo mais 
ostensivo da discussão sobre o tema, em geral.   Embora cada 
um desses grupos sociais tenha interesses particulares, em 
relação à leitura, todos eles tecem relações entre o ato de ler 
e a sala de aula.  Atribuem à escola a responsabilidade pelo 
ensino da leitura.

Tornou-se um lugar comum afirmar a necessidade 
desse ensino para o exercício da cidadania e, por conseguinte, 
o dever do Estado em assegurar aos aprendizes, de forma 
democrática, o acesso aos objetos da cultura escrita. Porém, 
esses discursos costumam colocar em suspeição as práticas 
escolares da leitura ao elegerem o prazer como uma função 
visceral do ato de ler (MARCELINO, 2003). 

“NA ESCOLA EU NÃO LIA O QUE EU 
QUERIA E SIM O QUE ME OBRIGAVAM” 
AONDE ANDA O PRAZER DE LER?

Maria Lúcia Ferreira de Figueirêdo Barbosa



Em meio a uma seara de debates é que se constrói esse 
texto, cujo objetivo é observar o entrecruzamento das práti-
cas vivenciadas por professoras do ensino fundamental, em 
suas trajetórias de vida, com o percurso social e histórico da 
leitura e de leitores, cujas concepções trazem implicações 
para o ensino da leitura e refletem o percurso social e histó-
rico do ato de ler em programas do ensino brasileiro, de dife-
rentes épocas, particularmente no que se refere às práticas 
de fruição do texto. 

Neste capítulo, parte-se da ideia de que os percursos de 
leitura, individual e social, se entrecruzam em momentos his-
tóricos.  Cada indivíduo traz consigo a sua história de leitor, 
que, embora pessoal, é marcada pelo percurso social da lei-
tura (LAJOLO, 2002).  

A história do leitor e da sua relação com a leitura traz 
referências da sua trajetória de vida, da sua família, das rela-
ções de amizade, etc., assim como traz referência da sua tra-
jetória escolar - dos seus professores, colegas - da forma 
como a leitura foi vivenciada em fases remotas da sua vida 
(GERALDI, 1997).  Essas histórias não se separam – quer evo-
quem, ou não, boas recordações.  

Os relatos apresentados, aqui, foram anotados por duas 
bolsistas do curso de formação continuada Práticas de Leitura 
no Ensino Fundamental, ministrado pelo CEEL – Centro de 
Estudos em Educação e Linguagem-, da Universidade Federal 
de Pernambuco, durante o período de setembro a dezembro 
de 2005.  Participaram do curso trinta professores(as), aproxi-
madamente, das redes Municipal e Estadual de Recife. 

A retomada dos relatos, em confronto com outras 
vozes, contribui para a compreensão de aspectos relaciona-
dos ao ensino da leitura, bem como mostra que o tema é 
permeado por debates antigos e atuais, em um diálogo per-
manente entre o passado e o presente, cujo eco faz-se ouvir 



naquilo que as mestras dizem ao se reportarem sobre suas 
trajetórias escolares.

PRÁTICAS DE LEITURA E ESCOLA: DIALOGANDO COM OS 
DEBATES

O debate sobre a leitura e a sua ligação com a escola é 
ostensivo no contexto atual, em praticamente todos os seg-
mentos sociais.  Certamente, não há quem ouse minimizar a 
importância do ato de ler, frente à profusão de discussões que 
se instaurou nas esferas governamental, acadêmica, escolar, 
comercial e privada em favor do ensino da leitura na escola 
como condição para a cidadania dos aprendizes. 

A Internet, por exemplo, apresenta-se como uma fonte 
incomensurável de discursos que reiteram a importância do 
ato de ler com ênfase em relação ao prazer da leitura.  Estudos, 
projetos, programas governamentais, comunidades virtuais e 
sites do mercado editorial são algumas dentre outras esfe-
ras em que circulam, na web, o debate sobre o prazer de ler 
em oposição às práticas excessivamente formais de leitura 
na escola. (BARBOSA, 2007).

A celeridade das informações presentes na internet 
contribui, sem dúvida, para que os discursos, nela veicula-
dos, ganhem força e repercutam nas concepções dos inter-
nautas/ leitores.  É o caso, por exemplo, do discurso sobre o 
prazer de ler que nos meios virtuais é reiterado na exposição 
de trabalhos acadêmicos, na mídia das editoras, nas comuni-
dades dos apaixonados pela leitura (BARBOSA, 2007).  Com 
base em Bakhtin (1992), pode-se dizer que um discurso ganha 
força diante da multiplicidade de vozes que nele se entrela-
çam formando o repertório discursivo de cada época.  

Nessa perspectiva, a força dos discursos afeta as con-
cepções de leitura vigentes em uma determinada época. Na 



sociedade atual, por exemplo, dada o intenso uso de ferra-
mentas do mundo virtual, observam-se mudanças tanto nos 
processos de leitura dos seus usuários (FERREIRO, 2001, p. 161), 
que se dão em virtude das novas formas de ler e escrever con-
dicionados pelo computador, como nas próprias concepções 
que os usuários têm do ato de ler.  Essas mudanças ao inter-
ferirem “na produção e no manejo da informação desafiam e 
questionam nossas atuais concepções sobre leitura e escrita” 
(ÁLVAREZ, 2001, p. 165).

A página do Vivaleitura é um exemplo ilustrativo de 
como a concepção de leitura como fonte de prazer é eviden-
ciada em um meio virtual, que teve o importante papel de 
divulgar o Ano Ibero-Americano da leitura comemorado em 
21 paises da Europa e das Nações Unidas em 2005.  No Brasil, 
o evento recebeu o nome de Vivaleitura e contou com a pro-
moção do Programa Nacional do Livro e da Leitura (PNLL), 
cujo papel é organizar políticas públicas e iniciativas privadas 
relacionadas ao ensino da leitura.

Há ocasiões em que os debates sobre o ler por prazer e 
a sua relação com o ensino da leitura constitui-se, de forma 
explícita, em uma crítica direcionada às práticas de leitura 
na escola e mostra que a discussão do tema, embora seja 
ostensiva na sociedade atual, já se fazia presente no pensa-
mento de filósofos de épocas precedentes.  Schopenhauer, 
filósofo alemão do século XIX, por exemplo, tornou-se um 
ícone, citado tanto por especialistas como por não especia-
listas da leitura, da aversão ao ato de ler excessivamente for-
mal e exaustivo, que consome, segundo ele, grande tempo do 
leitor, por ser uma prática que retira a capacidade de pensar 
por conta própria: 

Esse é o caso de muitos eruditos: leram até ficarem 
estúpidos. Porque a leitura contínua, retomada a todo 



instante, paralisa o espírito ainda mais que um traba-
lho manual contínuo, já que neste ainda é possível estar 
absorto nos próprios pensamentos. (SCHOPENHAUER, 
2007, p.1).

Por outro lado, a exaltação do filósofo à leitura por frui-
ção dos textos literários é também reiterada nas diferentes 
vozes que falam da leitura e o seu ensino:

Não há maior deleite para o espírito que a leitura dos 
antigos clássicos: tão logo tomamos um deles, nem 
que seja por meia hora, nos sentimos refrescados, 
aliviados, purificados, elevados e fortalecidos; exa-
tamente como se tivéssemos bebido de uma fresca 
fonte. (SCHOPENHAUER, 2007, p.3).

Torna-se evidente que os debates atuais sobre leitura 
são consensuais, fora e dentro da academia, no que se refere 
à importância do prazer da leitura.  Supostamente não have-
ria espaço para a negação da ideia que Schopenhauer tinha 
sobre a literatura como a fonte do prazer de ler.  Ressalta-se, 
porém, que o filósofo se referia à literatura clássica e não a 
outras formas de literatura reconhecidas, hoje, como fonte de 
fruição do texto. 

Essa onipresença do prazer de ler em diferentes debates 
sobre a leitura aponta para a ideia de que há diferentes prá-
ticas de leitura, mas que nem todas elas poderiam ter como 
objetivo a fruição estética do texto, uma vez que o texto lite-
rário seria por definição uma fonte de prazer.

Em 1930, com objetivos voltados para o ensino de lite-
ratura, um programa brasileiro de Literatura Infantil, elabo-
rado para a Escola de Professores do Instituto de Educação do 
Distrito Federal, chamou a atenção para duas categorias de 



livros para o trabalho escolar com a leitura: “de informação 
ou didático e de literatura”.   

Os de informação ou didático “servem a ministrar 
noções, a auxiliar o trabalho de classe, a completar as obser-
vações dos alunos; nesse grupo ficam os livros de geografia, 
história, aritmética, álbuns diversos, revistas científicas, etc. 
etc.”. (p. 188, apud VIDAL, 1998, p. 95), enquanto os de litera-
tura seriam:

 Agradáveis e interessantes, morais sem preocupação 
ostensiva de pregar moral, de forma literária o mais 
perfeita e mais bela possível, de acordo com o grau 
e mentalidade das crianças a que se destinem. (...) O 
assunto deve ser: contos de fadas, modernos e tradicio-
nais, contos históricos, histórias humorísticas, enigmas, 
histórias de animais e fábulas, poesias, etc. (Ibidem p. 
188 apud VIDAL, p. 95.).

Esta visão, escolanovista, já fazia parte de uma multipli-
cidade de discursos sobre práticas de leitura e o seu ensino.  
Mas traziam uma nova concepção do ato de ler: a afirmação 
da leitura prazerosa “muitas vezes identificada com a litera-
tura, podia ser reencontrada no trabalho e na escola”. (VIDAL, 
1998, p. 96).

Ainda na década de 30, a Revista de Educação, publi-
cou artigos de pedagogistas norte-americanos sobre a impor-
tância da prática de leitura em silêncio, com o argumento de 
que esta seria adequada a leitura para “encontrar respostas 
a perguntas, para obter informações que o ajudem a resolver 
um problema, para determinar o intuito do autor, para seguir 
direções ou para gozar uma boa leitura” (GRAY, 1929: 273-274 
apud VIDAL, 1998, p. 99).  



A instauração da leitura silenciosa, na escola, respon-
dia ao momento sócio-histórico de considerar o ato de ler na 
visão capitalista – rápido, eficiente e individual.                         

Na década de 60, a pesquisa sobre fisiologia da leitura 
respalda a prática de ler em silêncio ao mostrar que a leitura 
oral não respeita os diferentes ritmos de aprendizagem dos 
alunos, o que acarretaria prejuízo à compreensão (VIDAL, 
1988, p. 99).    

Kleiman (2004), mais recentemente, vê a leitura oral 
como tendo uma função meramente avaliativa, que se cons-
titui em equívoco quando tem como objetivo avaliar a capa-
cidade de leitura dos alunos.

Mas a leitura em voz alta não é por si um equívoco, o 
objetivo que a escola costuma atribuir a ela é que não é per-
tinente quando a reduz a função avaliativa do desempenho 
e da competência dos aprendizes.  É uma sobrecarga para os 
aprendizes ler e compreender um texto prestando atenção 
“à forma, à pronúncia, à pontuação, aspectos que devem ser 
atendidos quando estamos lendo em voz alta”. (KLAIMEN, 
2004, p. 21)

Já a leitura em voz alta com o objetivo de apreciar a esté-
tica da linguagem ou para compartilhamento do sentido de 
um texto é uma prática da qual a escola precisa se apropriar 
em virtude de ser significativa em contextos reais.  Diferente 
da leitura em voz alta para avaliar, a apreciação estética de 
um texto, ou o seu compartilhamento, em situações de inte-
ração possíveis de serem vivenciadas, em situações reais, são 
pertinentes para a vida dos leitores.

A questão que se impõe ao ensino da leitura é, pois, o 
da definição de objetivos coerentes para cada leitura e até 
mesmo para cada leitor (GERALDI, 1997; SOLÉ, 1998).  

“Leitores, como nos colocamos ante o texto?” Esta inda-
gação extraída de Garaldi (1997, p. 92) interpela o leitor e o 
adverte sobre a necessidade de vislumbrar os seus horizontes 



de leitura: “Diante de qualquer texto, qualquer uma dessas 
relações de interlocução com o texto/autor é possível. Mais 
do que o texto definir sua leituras possíveis, são os múlti-
plos tipos de relações que com eles nós, leitores, mantivemos 
e mantemos, que o definem”.  O objetivo da leitura é assim 
uma das relações definidoras do modo como interagimos 
com o texto/autor.  Foi assim com a leitura dos textos sâns-
critos, lidos como textos religiosos, antigamente e, hoje, apre-
ciados em sua estética como poemas (LAJOLO, 2002).  

Não estamos aqui negando o papel da escola na defi-
nição de objetivos para o ensino da leitura, o que seria inge-
nuidade.  Como qualquer objeto do ensino escolar, o ato de 
ler depende de objetivos tanto do ponto de vista didático 
como do ponto de vista  da relação dos alunos com o que se 
lê.  A questão é como ensinar a leitura sem destruir o desejo 
dos leitores ou os seus próprios objetivos de interação com o 
texto/autor?

Geraldi (1997), Lajolo (1994), Kleiman (2004) atualizam 
o debate sobre o ensino da leitura, cada um em suas pers-
pectivas, com a visão de que as práticas de leitura dependem 
dos objetivos dos leitores.  Atualmente, compartilhamos esse 
debate porque vemos o quanto ele dialoga com a história da 
leitura e é capaz de nos mostrar o que ela foi, o que é, no pre-
sente, além do que mostra a fragilidade do ensino da leitura 
em nossas escolas.

É nessa confluência de debates que percebemos a 
inutilidade de uma tipologia de vivências de leituras com o 
pretexto de que elas serviriam para modelar as práticas de 
ensino da leitura.  Contudo, Geraldi (1997, p. 92) recupera das 
experiências de leitura dele, e dos leitores de forma geral, 
posturas possíveis ante o texto: a leitura-busca de informa-
ção; a leitura-estudo do texto; a leitura do texto-pretexto; a 
leitura-fruição do texto.



Em que pese a importância de todas essas vivências 
da leitura e o seu papel na escola, vamos nos deter na leitu-
ra-fruição do texto, por ser esta a que tem relação de forma 
mais marcante com o que dizem as professoras do nosso 
estudo e com o que dizem os debates presentes nos progra-
mas institucionais e na academia sobre a trajetória da nega-
ção/afirmação do prazer de ler. 

Em uma perspectiva histórica, a dicotomia entre os 
textos literários e os textos de estudo, que atribui àqueles a 
fonte do prazer de ler e a estes a leitura meramente formal, 
está presente em Programas de Ensino de Leitura brasileiros 
conforme foi mencionado neste estudo (VIDAL, 1998, p.95).

Perde-se assim de vista que é possível ler textos não 
literários com prazer, pelo desejo de manter-se informado, 
quando se lê um jornal, por exemplo, “o “para quê” tem res-
posta circular: informar-se para informar-se, pelo prazer gra-
tuito de estar informado” (GERALDI, 1997, p. 98). A leitura 
literária não é a única prática que propicia o prazer de ler, 
embora seja uma prática do prazer de ler, por excelência, em 
virtude de sua estética, sonoridade e do jogo lúdico de sua 
linguagem e de seus sentidos, que propiciam a gratuidade da 
sua fruição.

É no sentido da gratuidade que Geraldi define a leitura-
-fruição do texto literário e a expõe em 1984, na revista Teoria 
e Prática nº 3 (MARCELINO, 2003, p.80), como uma leitura que 
não visa ao controle de resultados, embora não signifique 
que não tenha resultados.  

O prazer de ler encontra-se na vivência dos leitores, em 
seus objetivos de leitura.  É, pois, um princípio a ser recupe-
rado pela escola ao lado de outros princípios como a trajetó-
ria de leitura dos leitores; o circuito do livro cuja referência 
é a nossa rede de relações fora da escola – família, amigos, 
por exemplo, que nos influenciam e nos mostram o prazer 
de ler; a quantidade de leituras, que pode gerar qualidade, 



propiciada por um maior número de leituras (GERALDI, 1997, 
p. 98-99).

A revista Teoria e Prática foi fundamental na conso-
lidação do debate sobre a leitura por prazer e na repercus-
são dessa consolidação nas práticas escolares, na primeira 
metade da década de 80 (MARCELINO, 2003, p. 80). No 
mesmo número da revista Teoria e Prática, em que Geraldi 
define a leitura-fruição do texto, Lajolo, em um diálogo com 
aquele autor, fala da “paixão” pelos livros.  Os professores 
deveriam se apaixonar pelos livros.  Uma paixão que chega-
ria até aos alunos.

Este artigo de Lajolo, cujo título é Tecendo a Leitura, 
pode ser apreciado em seu livro Do Mundo da Leitura para 
a Leitura do Mundo, publicado pela Editora Ática, em 2002.  
Nele a autora lembra que: 

a literatura constitui a modalidade privilegiada de lei-
tura, em que a liberdade e o prazer são virtualmente 
ilimitados. Mas, se a leitura literária é uma modalidade 
de leitura, cumpre não esquecer que há outras, e que 
essas outras desfrutam inclusive de maior trânsito 
social.  Cumpre lembrar também que a competência 
nessas outras modalidades de leitura é anterior e con-
dicionante da participação no que se poderia chamar 
de capital cultural de uma sociedade e, conseqüente-
mente, responsável pelo grau de cidadania de que des-
fruta o cidadão. (LAJOLO, 2002, p. 105).

À semelhança de Geraldi (1997), Lajolo concebe a gratui-
dade da leitura por prazer, que na escola dar-se-ia, em espaço 
de liberdade, sem imposição, através da leitura literária.  
Porém, esta modalidade de leitura não prescinde de outras 
modalidades cuja importância precisa ser considerada em 



um projeto de educação democrática como é o caso da lei-
tura de textos como jornal, anúncios, documentos, por exem-
plo, os quais se encontram em esferas de circulação distintas. 

As diferentes modalidades de leitura não se anulam, 
convivem cotidianamente, embora em cada uma delas haja 
uma forma diferente de o leitor interagir com o texto/autor.  
Daí o porquê de a literatura ser depositária das “diferentes 
sensibilidades, valores e comportamentos através dos quais 
uma sociedade expressa e discute, simbolicamente, seus 
impasses, seus desejos, suas utopias”. (LAJOLO 2002, p. 106).  

Por isto, talvez a literatura seja silenciada na instituição 
escolar que não se arrisca permitir que seus alunos mostrem 
“seus impasses”, “seus desejos”, “suas utopias”.  Longe da lei-
tura alienada, individualista, para simples consumo, o leitor 
literário pode dialogar, concordar e divergir em relação a tan-
tos outros leitores, embora “entre a interpretação sancionada 
pela comunidade intelectual e a interpretação livre do leitor 
anônimo, reside o equilíbrio difícil em que precisa mover-se o 
professor de leitura e de literatura”. (LAJOLO p. 107).

O PRAZER DE LER NA TRAJETÓRIA PESSOAL DE LEITORES(AS)

Ao longo desse estudo adotamos o ponto de vista de 
que a história pessoal e a história social da leitura entrecru-
zam-se.  Cada leitor carrega a sua história de leitura e dialoga 
com histórias de outras leituras e de outros leitores. O per-
curso do leitor é, ao mesmo tempo, individual e social, por isto 
não há como ficar indiferente ao debate da leitura, nem tão 
pouco entendê-la sem escutar o que dizem os leitores sobre 
ela.

Os professores e professoras participantes do curso 
Práticas de Leitura no Ensino Fundamental, em seus relatos, 
afirmaram gostar de ler porque tiveram modelos de bons 



leitores em casa, os quais lhes levaram a descortinar, inde-
pendentemente da escola, o mistério das palavras no texto 
impresso.  Ao passo que na sala de aula a leitura lhes custara 
momentos difíceis de conflito e desprazer – o prazer de ler 
lhes fora negado.    

Os sujeitos do estudo serão, doravante, identificados 
aqui pela primeira letra de seus nomes, a fim de terem suas 
identidades preservadas.  Em sua maioria eram mulheres 
jovens e as práticas de leitura relatadas por elas foram viven-
ciadas aproximadamente na segunda metade dos anos 80, 
época em que o debate sobre o prazer de ler se consolidava 
no âmbito acadêmico impulsionado por estudiosos como 
Lajolo e Geraldi, tendo a revista Teoria e Prática como fórum 
de discussão.  

Imune, a esse debate, encontrava-se a escola com suas 
práticas tradicionais de leitura.  Como nos mostram os rela-
tos, a seguir, a escola não se deixava contaminar pela ideia 
da gratuidade da leitura e continuava a ignorar o desejo que 
não se calava, de seus alunos, para cuja realização tinham de 
inventar outros modo de ler e outras formas de se colocar 
ante o texto (GERALDI, 1997), colocando este e a si diante do 
espelho.  

Ao relatar a sua história de leitura, D, uma professora 
ainda muito jovem, da 6ª série de uma escola municipal da 
cidade de Recife, lembrou, por exemplo, que tinha um desejo 
quando era criança.  Mas o desejo lhe fora negado.  Ela assistia 
ao Sítio do Pica Pau Amarelo em casa através da versão tele-
visada das histórias belíssimas de Monteiro Lobato.  Embora 
simples, o seu desejo nunca fora compreendido.  Talvez por-
que fosse tão simples ou porque se tratasse de um desejo de 
criança. Queria ela, simplesmente, e sabiamente, que o texto 
de Monteiro Lobato entrasse na escola sob a forma escrita.  
Intuía assim o lugar da leitura na escola, a partir de práticas 



cotidianas em que o texto literário chegaria  ao dia-a-dia da 
sala de aula.

Cansada de vê o seu desejo negado, D buscou satisfa-
zê-lo representando os personagens do Sítio do Pica Pau em 
frente ao espelho, em sua casa.  Era em casa também que 
E, outra professora do 3º ano de uma escola recifense, fazia 
leituras diversas e ouvia histórias contadas pela mãe.  Ela 
começou a frequentar a escola aos sete anos de idade e lem-
brou-se da primeira professora lendo historinhas da cartilha 
Caminho Suave e depois ensinando as letras e a família silá-
bica, cujos alunos repetiam até aprender (decorar), depois 
pintava a letra e a repetia.  Quem não soubesse “dar a lição” 
ficava de castigo.

D e E têm em comum o fato de serem muito jovens.  
Ambas haviam se alfabetizado três décadas depois da alfabe-
tização de M.Y, outra participante do curso, cuja escolaridade 
foi iniciada na década de 50.  Mas as experiências daquelas 
docentes sobre suas primeiras leitura na escola não é muito 
diferente das relatadas por esta colega.

M.Y evoca em seu discurso como se dava a prática em 
voz alta, na época de sua alfabetização: “Cada pessoa lia por 
parágrafo”, “cada um lia em pedacinhos” e “deveriam prestar 
a atenção para continuar onde os outros pararam.  Benzia-se 
após terminar de ler.

As lembranças das práticas de leituras resgatadas das 
experiências escolares das professoradas relatadas não são 
meras reminiscências, mas tornam-se, como tudo o que flui 
no discurso relatado, parte integrante das ações significati-
vas do passado, bem como da situação em que as lembranças 
estão sendo re-significadas. 

 O relato de L, abaixo, é ilustrativo de como a memória 
resgata as experiências vividas e as orientam para a finali-
dade de revivê-las, agora, com novos significados, por meio do 
discurso, em uma nova situação:



“Adoro ler até hoje e tenho o gosto bem variado, mas 
o incrível é que nunca gostei de ler o livro que a escola me 
obrigava a ler com o objetivo de preencher uma ficha de lei-
tura para a nota.  Lembro também que ganhei muito “menos 
um” por não querer ler em voz alta, me recusava terminante-
mente, porque tinha muita vergonha.  Enfim, a prática rea-
lizada na escola na minha época de estudante se resumia à 
leitura silenciosa, leitura em voz alta, ler para decorar, ler para 
preencher atividade.  Na escola, eu não lia o que eu queria e 
sim o que me obrigavam. 

O discurso sobre leitura, das professoras, evoca o desejo 
de ler que lhes fora negado em contraposição a afirmação 
do desejo de ler por prazer como condição importante para 
a formação leitora.  

As professoras referidas acima vivenciaram práticas de 
ensino bastante tradicionais, distantes das práticas cotidia-
nas da leitura na sociedade, como mostram Barbosa e Souza 
(2006) em uma análise mais aprofundada dos relatos das 
docentes.

Uma visão, ainda que superficial, dessas práticas de lei-
tura resgatadas pelas professoras pode ser compreendida à 
luz das noções de texto e de leitura mostradas por elas.  A lei-
tura do texto cartilhado, por exemplo, resgatada no relato das 
professoras, aproxima-se da concepção de texto como repo-
sitório de signos e de elementos gramaticais, que leva o aluno 
a mera decodificação dos signos verbais presentes na super-
fície dos textos (KLEIMAN , 2004).   Em um primeiro momento 
o ato de ler reduzia-se, segundo as docentes, a decodificação 
dos signos verbais; em outro, restringia-se apenas a cópias 
das palavras, frases, identificação de ditongos, dígrafos, etc.

Esse processo mecânico de ensino aprendizagem de 
leitura e escrita justificou a dupla alfabetização de R, uma 
professora que lecionava no 2º ano do 2º ciclo, da Escola 
Municipal Prof. Moacyr de Albuquerque, em cujo relato 



contou que teve de se alfabetizar duas vezes porque a pri-
meira alfabetização dera-se aquém da idade permitida ofi-
cialmente.  Suas recordações da primeira alfabetização eram 
agradáveis, pois tinha acesso a livros e lia-os de forma praze-
rosa.  Porém, teve de desprezar o que aprendera na primeira 
alfabetização e foi obrigada a esperar os colegas a se alfabe-
tizarem para ela poder ler no processo da segunda alfabeti-
zação.  Restringia-se assim a decifrar a cartilha, abrindo mão 
de outras práticas de leitura as quais ela poderia desenvolver 
com certa autonomia como é o caso da leitura de textos lite-
rários, cujo objetivo seria a fruição do texto.

A leitura em uma perspectiva de interação é constru-
ída a partir da relação que se estabelece entre leitor e autor, 
mediada pelo texto, e pressupõe uma concepção do ato de ler 
que difere das concepções escolares mais tradicionais de lei-
tura como nos mostra KLEIMAN, (2004).

Como já foi mencionado, é a própria concepção de lei-
tura como avaliação que justifica o fato de professores, à 
semelhança do que foi relatado pelas docentes, buscarem 
aferir a compreensão da leitura dos alunos por meio da lei-
tura em voz alta, quer seja lendo diante dos colegas, quer seja 
diante da professora somente (KLEIMEN, 2004, p. 21).

Enfim, a leitura para passar o tempo da aula, prática 
comum na trajetória escolar das professoras do curso Práticas 
de Leitura no Ensino Fundamental não pode ser confundida 
com a leitura para a fruição do texto, como no caso da leitura 
dos textos literários, se o ato de ler por prazer não tiver sido 
sequer definido com os aprendizes de forma clara.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os relatos apresentados mostram que as professoras/
alunas do curso Práticas de Leitura no Ensino Fundamental 



resgataram, de suas trajetórias de vida, práticas escolares 
que negavam o prazer de ler e que desconsideravam os obje-
tivos das leitoras em relação aos textos a serem lidos.

A família foi para as mestras a referência mais perti-
nente para o desenvolvimento do gosto pela leitura do que 
a escola. Mas a negação do prazer de ler, em sala de aula, não 
foi suficiente para sufocar o desejo de ler das docentes, pois 
elas foram capazes de reinventar a leitura para não sufocá-la 
ou torná-la estéril em meio a tantas outras práticas da escola. 
Os relatos das docentes se entrecruzam com diferentes deba-
tes sobre leitura, em particular com aqueles que tecem rela-
ção entre o prazer de ler e a leitura escolar.  

A leitura feita cotidianamente na escola pode ser fria, 
distante, sem significado e sem horizontes tal como foram se 
constituindo quase sempre na trajetória das experiências da 
leitura escolar das docentes do curso de formação Práticas de 
Leitura no Ensino Fundamental.  

Conclui-se este estudo com a ideia de que os relatos 
sobre leitura, no contexto da formação dos professores e pro-
fessoras de Língua Portuguesa, precisam de uma relação de 
exterioridade, social e histórica, para que haja um debate 
entre as diferentes vozes que discutem sobre a leitura e o seu 
ensino, bem como para que haja um movimento na direção 
do ensino da leitura em uma perspectiva interacional.
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Nos últimos anos, acompanhamos as demandas por 
transformações, de diversas naturezas, relativas às disci-
plinas de História e Geografia nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental. Nesse percurso encontramos desde a reivin-
dicação do lugar por elas ocupado no currículo e o espaço-
-tempo na escola que possibilitasse um trabalho sistemático 
com as especificidades destes campos, até o repensar dos 
seus objetivos e um progressivo grau de reconhecimento da 
sua importância na formação escolar das crianças.

De um trabalho pautado no domínio de informações 
referentes a fatos, datas e ações de personagens históricos da 
nossa história pátria e na identificação dos aspectos físicos e 
da divisão geopolítica do país, vimos crescer uma proposta 
de ensino aprendizagem direcionada ao desenvolvimento de 
noções e conceitos sob a prerrogativa da potencial formação 
do pensamento histórico e geográfico dos alunos, desde os 
anos iniciais. 

Atualmente, essa também é a perspectiva assina-
lada no documento intitulado Elementos Conceituais e 

UM OLHAR POSITIVO SOBRE 
AS EXPERIÊNCIAS ESCOLARES: 
Saberes mobilizados no ensino dos 
conhecimentos históricos e geográficos

Marta Margarida de Andrade Lima



Metodológicos para Definição dos Direitos de Aprendizagem 
e Desenvolvimento do Ciclo de Alfabetização (1º, 2º e 3º 
Anos) para o processo de ensino aprendizagem na área das 
Ciências Humanas, correspondente às disciplinas de História 
e Geografia. De acordo com o documento:

Esse período inicial é também entendido como um 
tempo de “alfabetização histórica e geográfica”, ou 
seja, um tempo em que a criança entrará em contato, 
de maneira sistematizada, com os princípios, conceitos 
e procedimentos empregados, na capacidade de pen-
sar histórica e geograficamente, fazendo uso intenso 
de obras destinadas a essa faixa etária. (BRASIL, 2013, 
p. 88)

Identificamos nos destaques das DCN definições e dire-
cionamentos quanto à aprendizagem de conceitos e noções 
específicos da Geografia e da História bem como os sentidos 
conferidos à sua articulação com as experiências dos sujeitos 
– professores e alunos – enquanto condicionantes para sua 
formação.

É na vida cotidiana que os sujeitos (individuais e coleti-
vos) atuam, se relacionam e constroem suas identida-
des. O ensino e a aprendizagem das Ciências Humanas 
possibilitam sua inserção consciente no mundo – reco-
nhecendo os elementos históricos e geográficos que 
o caracterizam – como seres únicos e múltiplos, dota-
dos de aspectos étnicos e socioculturais que lhes per-
mitam compartilhar valores e memórias próprias da 
sua comunidade. Os saberes escolares, nas Ciências 
Humanas, devem partir da compreensão e recons-
trução da vida cotidiana do estudante para que ele 



compreenda o modo de vida dos sujeitos em tempos e 
espaços diferenciados. No Ciclo de Alfabetização deve-
-se trabalhar na perspectiva de como as crianças se 
identificam em relação ao outro para depois compara-
rem seu modo de viver como criança com o de outras 
crianças, em diferentes tempos e espaços. (BRASIL, 
2013, p. 89-90).

Reconhecemos então, que os vínculos estabelecidos 
entre os saberes e as práticas docentes com os aspectos teó-
rico-metodológicos das áreas de conhecimento e a ênfase na 
efetivação do protagonismo do aluno, são apontados como 
elementos estruturantes de um bem-sucedido processo de 
ensino-aprendizagem. 

Ao reconhecer as relações indissociáveis de tais ele-
mentos, sobressai aos nossos olhos a ação docente voltada 
para o que se está a chamar de “alfabetização histórica e geo-
gráfica” das crianças, na perspectiva da sua contribuição para 
a “leitura de mundo”. 

Nesse sentido, este capítulo dialoga com as experiên-
cias docentes nas salas de aula dos anos iniciais analisadas a 
partir de uma “leitura positiva” sobre o trabalho com os con-
ceitos basilares das referidas áreas, como por exemplo, tempo 
e espaço, por meio de alguns conteúdos escolares.

Como nos ensina Charlot (2005), partir de uma leitura 
positiva das experiências vividas significa perscrutar o reali-
zado, observar como é feito e questionar porque é deste modo 
e não de outro, além de perguntar o que se espera alcançar 
com o que se faz. Deste modo, estaríamos dialogando com 
experiências socioculturais, sobretudo, as escolares, evitando 
assim, explicações pelo viés da carência.



SABERES MOBILIZADOS EM SALA DE AULA: MODOS DE 
OLHAR PARA O QUE ENSINAMOS

O trabalho com as disciplinas de História e Geografia 
nos anos iniciais ainda se configura como um desafio para 
muitos professores. Não obstante, haja um movimento cres-
cente apresentado tanto pelas pesquisas como observado 
nas experiências escolares, quanto ao reconhecimento da 
aprendizagem de crianças sobre os diferentes modos de viver 
e conviver construídos pelas sociedades, nestes e em outros 
tempos e lugares, ainda nos perguntamos: como ensina-
mos História e Geografia nas salas de aula? O que devemos 
conhecer, ou melhor, como nos preparamos para ensiná-las? 
O que esperamos como aprendizagem dos nossos alunos? 
Como selecionamos o que deve ser ensinado?

Estes questionamentos são cada vez mais comuns nas 
escolas, deixando à mostra evidências do enfrentamento diá-
rio de um desafio construído por vários fatores, desde aque-
les que se explicam pela tradição escolar e pela história da 
institucionalização dessas disciplinas, até o entendimento 
político e sociocultural acerca dos propósitos de formação 
escolar, pretendidos em diferentes momentos históricos.

Equacioná-los parece ser consenso entre seus profis-
sionais. Construir condições para o envolvimento de crianças 
com temas e estratégias pedagógicas que trabalhem a per-
cepção, identificação, compreensão e interpretação do seu 
entorno, com vistas a torná-las capazes de se reconhecerem 
sujeitos de uma sociedade que existia antes e continuará a 
existir depois delas, aponta para o necessário diálogo entre 
os conhecimentos que especificam a natureza da História e 
da Geografia com os princípios e propósitos norteadores do 
seu ensino.

Desse modo, os conteúdos de ensino relativos ao 
que aqui se identifica como parte das Ciências Humanas 



– História e Geografia – tomam por referência as problemá-
ticas, análises e escritas produzidas por essas ciências e são 
selecionados a partir de negociações em diferentes âmbitos 
da sociedade. Para esta composição são confrontadas con-
cepções, interesses e objetivos de grupos que condicionam o 
trabalho da escola, sobretudo através da elaboração de orien-
tações curriculares e da produção de livros didáticos. Estes, 
muitas vezes, assumem tal papel sem serem questionados 
pelos professores quanto aos objetivos e adequações aos 
seus contextos de trabalho.

Por outro lado, as experiências escolares apresentam 
uma multiplicidade de movimentos que, certamente, fazem 
fugir aos nossos olhos as possibilidades do seu alcance. 
Através destas experiências, perscrutando-as com um olhar 
atento às suas singularidades e inventividades, podemos 
encontrar respostas às indagações acima apontadas e reite-
radas no dia a dia das escolas.

Um dos aspectos mais importantes a ser ressaltado 
quando tratamos do desenvolvimento do pensamento histó-
rico e geográfico de crianças é pôr em evidência sua postura 
investigativa a partir da problematização do tema estu-
dado. Faz parte dessa atitude motivá-las a elaborar pergun-
tas: quando e porque algo existe daquela forma e como foi 
construído, se sempre foi desse jeito, o que faz com que se 
modifique, se existe em todos os lugares do mesmo modo 
ou de formas diferentes. Estas perguntas mobilizam noções 
temporais e espaciais pautadas no progressivo reconheci-
mento de durações, sucessões, causalidade e localização e se 
constituem em um passo fundamental para a aprendizagem 
histórica. 

O significado dessa aprendizagem liga-se, indissocia-
velmente, ao aprender e apreender o mundo numa constru-
ção que não está circunscrita à individualidade da criança, 
tampouco ao tempo curto e único de sua existência ou aos 



ensinamentos correspondentes ao domínio do mais próximo 
para o mais distante que lhe ajude a integrar-se na sociedade, 
numa espécie de verossimilhança ao que era feito na área 
dos Estudos Sociais. 

A partir da relação entre os diferentes tempos, desta-
cam-se aspectos relevantes para compreensão da relação 
passado, presente e futuro; da rejeição a um tempo linear e 
evolutivo; da não conformação das experiências humanas a 
um marco cronológico único, apesar da importância da cro-
nologia na organização temporal; e da identificação das per-
manências e não apenas das mudanças, no tempo.

Para isso, faz-se necessário partir do presente e inda-
gar o passado entendendo que as experiências não ocorrem 
fora de um lugar habitado, criado e modificado ao longo do 
tempo, pela ação humana.

Para os historiadores o tempo é o conceito basilar da 
produção do conhecimento histórico, assim como para os 
geógrafos a produção do conhecimento sobre o espaço geo-
gráfico incorpora conceitos estruturantes como lugar, paisa-
gem e território. Como afirmam Álvaro Heidrich e Bernadete 
Heidrich (2010, p.112), “O espaço geográfico é um conjunto 
bastante complexo e resulta da relação entre os diferentes 
lugares, os objetos naturais e construídos e das ações huma-
nas”. No que diz respeito ao tempo, o historiador Marc Bloch 
(2001, p. 55) considera a categoria duração a própria atmos-
fera na qual o historiador respira, tendo em vista ser a História 
a “ciência dos homens, no tempo”.

É necessário reconhecer que a produção de conhe-
cimento na escola referencia-se na produção do conheci-
mento destes campos de saberes em interlocução com um 
ambiente escolar no qual se evidencia o público ao qual se 
destina e a intencionalidade formativa que guia as escolhas 
e o percurso didático a serem adotados. 



Nesse sentido, não ensinamos todo o conhecimento da 
História, operamos uma seleção que comporta o que tradi-
cionalmente chamamos de conteúdos escolares. Uma sele-
ção compartilhada, quase sempre de maneira conflituosa 
entre pares e representantes institucionais que resulta em 
um desenho curricular a servir de parâmetro para a definição 
do que os professores terão a sua disposição para (re)organi-
zarem, adaptarem e produzirem em seus planos de ensino, 
sem se falar no quanto essa mesma seleção direciona a pro-
dução dos materiais didáticos, sobretudo, o livro didático. 

No que diz respeito à História, Oliveira (2010, p. 11-12), 
considera que o que diferencia o conhecimento histórico dos 
demais é a forma de sua produção compreendida pelo ensino 
e construída coletivamente pelos alunos no ambiente esco-
lar, oportunizando o pensar historicamente e o reconhecer-se 
como sujeitos sociais, de um mesmo tempo ou que se consti-
tuíram em tempos diferentes.

Quanto ao trabalho com o conhecimento geográfico na 
educação básica Callai (2010, p. 30-31) propõe como ponto de 
partida a leitura do espaço compreendendo que as paisagens 
são resultados da vida em sociedade e que os recortes espa-
ciais definem lugares que podem ter extensões diversas e 
constituições diferenciadas (região, nação, mundo, por exem-
plo). Assim, “Os fenômenos acontecem no mundo, mas são 
localizados temporal e territorialmente num lugar”.

Voltando à proposta da leitura positiva das experiên-
cias escolares é necessário reconhecer que se nos perguntás-
semos sobre o que está sendo produzido de aprendizagem 
histórica e geográfica com crianças a partir do que acontece 
na sala de aula, surpreendesse-nos a potencialidade de tais 
experiências. Possivelmente, essa pergunta nos levasse ao 
exercício, de fato, da desconstrução de reflexões dicotômi-
cas aportadas em tradições arraigadas, a exemplo, de ainda 
questionarmos se é possível ensinar história e geografia a 



crianças que não sabem ler e escrever; ou então, de pensar-
mos que esses saberes serão aprendidos ao longo da vida 
escolar, quase como numa manifestação da natural capaci-
dade do sujeito em aprender. 

Comecei a aula perguntando aos alunos: “Quem aqui 
gosta de brincar?”

Com resposta, ecoou em uma só voz:
 “Euuuuuuu!!!”
Na sequência da aula convidei as crianças a descobri-

rem a história das brincadeiras a partir das suas experiências 
de brincar, afirmando: “Então, tudo tem história, inclusive as 
brincadeiras”.

Por um longo tempo os alunos diziam do que, como e com 
quem brincavam; como aprenderam, do que mais gostavam e 
do que conheciam, mas não brincavam, especialmente quando 
se referiam a algum tipo de brinquedo inacessível devido ao seu 
valor financeiro.

Com o uso do livro didático explorei imagens que trazem 
diferentes brinquedos e modos de brincar, alguns eram fami-
liares às crianças, pois faziam parte da sua experiência pessoal, 
familiar ou do lugar onde moram.  Em seguida, solicitei a obser-
vação e a descrição das pessoas, das paisagens, das atividades 
e dos artefatos que utilizavam; levantei questões que motivas-
sem o exercício da comparação sobre as semelhanças entre as 
suas e aquelas brincadeiras. 

Na explicação considerei importante mostrar que as brin-
cadeiras não fazem parte apenas do tempo da sua experiên-
cia, mas que existiam também para as pessoas nascidas antes 
delas e que foram sendo ensinadas de geração em geração. Esse 
é um momento significativo para as crianças perceberem que 
as coisas não pertencem apenas ao tempo presente, não foram 
criadas ou vivenciadas a partir daquele momento para que elas 
criem vínculos com o passado, não apenas para conhecer o que 



já passou, mas, sobretudo, para percebê-lo no presente com 
suas marcas de mudanças e de continuidade. 

As falas das crianças se multiplicavam, diziam sobre brin-
quedos que eram fabricados pelas pessoas da própria família, 
em um tempo por elas percebido como muito antigo, como por 
exemplo, os carrinhos de rolimã, feitos com madeira em com-
paração aos de “hoje que tem carros muitos mais modernos”. 
Uma das alunas contava como sua tia fazia bonecas de pano e 
outra sobre sua avó que usava espigas de milho na fabricação 
das bonecas. 

As crianças gostam de narrar suas histórias.  Na narra-
tiva vão ordenando acontecimentos, localizando-os no tempo, 
mesmo que não consigam apresenta-las em forma de datas, 
mas sim a partir do que para elas é mais importante ou pró-
ximo. Também a identificação, descrição e a associação de prá-
ticas e objetos com os dos seus grupos e lugares de convivência 
nos possibilitou estabelecer relações com práticas de outros 
grupos, de outros lugares e tempos.

A partir dessas narrativas surgiram questionamentos 
sobre a falta de condições de muitas crianças para brincar, seja 
porque não têm um brinquedo, ou por falta de espaços seguros, 
pois suas mães não os deixam mais brincar nas ruas.

Começamos então a tratar da dimensão social da brinca-
deira. Esta foi comentada como um direito da criança e daí veio 
a referência ao Estatuto da Criança e do Adolescente.

Sair da abordagem daquele conteúdo e questionarmos 
outros aspectos da vida das crianças atualmente, como sobre 
os espaços ondem brincam e a falta de segurança nos luga-
res públicos, contribuiu para ampliar a percepção a respeito de 
como os modos de viver foram se transformando com o tempo.

Entendo que essa abordagem favorece a aprendizagem 
das crianças.

Relato do trabalho com a temática “Brinquedos e Brincadeiras” realizado pela pro-
fessora Aline, docente de uma escola Municipal em Garanhuns-PE.



Observamos na aula da professora uma constante inte-
ração com as crianças. Demonstra atenção ao que dizem, res-
ponde suas intervenções e trata com cuidado e paciência a 
inquietude de alguns, sem deixar de impor certa ordem nas 
atitudes em sala de aula, principalmente, quando se trata de 
assegurar o espaço de fala a todos e o respeito do grupo ao 
que está sendo colocado.

As histórias eram entrelaçadas as explicações da pro-
fessora sobre diferentes lugares e seus costumes em relação 
às brincadeiras.  A identificação de práticas que são aprendi-
dos com os pais pela oralidade, aporta-se em tempos geracio-
nais percebidos tanto nas permanências como nas mudanças 
das tradições herdadas.

Ao narrarem suas experiências, as crianças identifi-
cam relações de proximidade e diferenças com as práticas 
do brincar e de produzir brinquedos em outros contextos. Os 
materiais usados na fabricação também são associados aos 
modos de produzir os artefatos utilizados hoje e em outros 
tempos.

Apresentava-se assim, o núcleo a partir do qual se 
materializa o objetivo da aula: levar as crianças a compreen-
derem a experiência do brincar em sua dimensão individual 
e coletiva e, por conseguinte identificá-la como uma prática 
social construída ao longo do tempo, experienciada de dife-
rentes formas a partir de contextos culturais particulares.

Nesta situação de sala de aula, o diálogo é alçado a 
princípio pedagógico ao direcionar o processo de produção 
de saberes. Como reconhecem Oliveira e Cainelli (2011, p. 137-
138), é possível que as professoras dos anos iniciais conside-
rem os espaços da conversa, da convivência e respeito ao 
outro como elementos estruturantes da aprendizagem por 
transitarem mais facilmente pelo “terreno das possibilida-
des formativas e conceituais sobre o conhecimento histó-
rico, preocupando-se com a relação entre a aprendizagem 



da História e possíveis entendimentos do mundo a partir do 
conhecimento do passado”.

Quanto aos aspectos sociais a professora lança mão 
de outros saberes que as crianças têm pela experiência em 
diferentes espaços nos quais circulam. Por exemplo, explorar 
o uso dos diversos materiais na fabricação dos brinquedos 
além de estabelecer relações de semelhanças e diferenças 
entre o espaço-tempo da experiência de produção e consumo, 
aponta as alternativas elaboradas pelo uso da imaginação, 
criatividade e recursos materiais disponíveis. Evidencia-se a 
construção histórica e cultural local na inter-relação com a 
experiência do grupo. 

O trabalho com a localidade é realizado a partir dos refe-
renciais do lugar considerados relevantes para a formação do 
pensamento histórico e geográfico das crianças.  Esse traba-
lho é tomado como ponto de partida e não se reduz a explicar 
a realidade por si própria, uma vez que por meio de diferen-
tes temáticas, a associação e a comparação com outros espa-
ços, são procedimentos didáticos pertinentes na construção 
do conhecimento e da noção de pertencimento. 

As relações estabelecidas emergem de vivências cultu-
rais plurais, as quais são situadas, conhecidas e sistematiza-
das através do trabalho pedagógico em sala de aula, criando 
condições para sua apropriação e transformação em conhe-
cimento de si e do seu entorno. 

Criar condições no decurso das aulas para as crianças 
levantarem hipóteses e construírem explicações a respeito 
das vivências do passado, perguntando-se como e porque as 
coisas mudaram, em quanto tempo e o que resultou dessas 
mudanças, atribui ao trabalho com as Ciências Humanas um 
lugar significativo na formação escolar. 

Nessa direção trabalhamos com as maneiras de pro-
duzir conhecimento dessas Ciências levando em conta a 
problematização do tema em estudo, as hipóteses a elas 



correspondentes e as fontes a ser investigadas e questiona-
das para que as respostas possam ser construídas. Como nos 
adverte Cooper (2006, p.173-174),

Se quisermos ajudar nossos alunos a se relacionarem 
ativamente com o passado, precisamos encontrar for-
mas de ensiná-los, desde o começo, que iniciem o pro-
cesso com eles e seus interesses, que envolvam uma 
aprendizagem ativa e pensamento histórico genuíno, 
mesmo que embrionário de maneira crescentemente 
complexa.

Nos anos iniciais da escolaridade fundamental essa 
prática permite a criança dialogar com o passado perceben-
do-o como parte da sua história individual e, de forma cres-
cente, como constituinte da formação histórica coletiva. 

Ao apresentar mudanças nos modos de viver e se de 
relacionar das pessoas, lançando mão de práticas cotidianas 
e dos aspectos mais amplos que atingem a sociedade, como 
problemas sociais, econômicos e ambientais experienciados 
ao longo do tempo, o trabalho escolar amplia a percepção 
dos alunos para além do seu universo e assume o papel de 
transformar esses saberes em elementos de formação. Novos 
conhecimentos, valores e atitudes são privilegiados ou prete-
ridos a partir do contexto onde tomam forma e dão sentido à 
vida das pessoas. Assim,



A leitura com as crianças da obra Maria Fumaça, Cheia de Graça, Roseana Murray 
(2005) pode favorecer a compreensão de tempos vividos, paisagens naturais mo-
dificadas, relações interpessoais. Esta obra leva os alunos a uma viagem de trem 
entre diferentes cenários. O ontem e o hoje ficam em destaque pelas mudanças e 
permanências que constituem o cotidiano das pessoas. A partir dessa leitura a te-
mática da aula pode ser ampliada pela inserção de tópicos sobre alimentação, mo-
radia, trabalho, serviços públicos como educação e saúde, para que a criança possa 
identificar aspectos individuais e coletivos acerca das histórias estudadas e assim 
construir seus referenciais de tempo e lugar.

Nesse sentido, o tratamento da experiência do aluno 
como foco de aprendizagem nas aulas de História e Geografia 
mobiliza um conjunto de saberes a partir da problematização 
dos seus modos de ser e estar neste tempo e espaço, explo-
rando noções e conceitos que estimulem as posturas inves-
tigativas e, por conseguinte, permitam a busca de respostas, 
sua interpretação e o exercício da escrita, por meio de uma 
narrativa.

O aspecto central do trabalho com as Ciências 
Humanas, neste nível escolar, é contribuir para que a criança 
se situe no tempo presente, reconhecendo-se em relação ao 
outro por meio da interpretação das experiências passadas, 



vinculando-as ao aprendizado de formas significativas de 
compreensão da vida e do pensar/agir sobre o futuro.  

Para tanto, consideramos que uma prática docente dire-
cionada para a exploração do que faz sentido para o aluno, o 
mobilize a aprender e a construir um tipo diferente de rela-
ção com a escola, despertada quiçá pelo desejo e assentada 
no prazer. (CHARLOT, 2005).

Faz parte das responsabilidades das professoras e pro-
fessores dos anos iniciais adentrar as crianças no universo do 
conhecimento histórico e geográfico, com a intenção forma-
tiva e a adequação pedagógica necessárias para que estas 
aprendam acerca das histórias que compõem as experiências 
humanas em diferentes espaços, ao longo do tempo. Quem 
sabe assim, não tenham origem novas fileiras de jovens que 
“crescem numa espécie de presente contínuo, sem qualquer 
relação orgânica com o passado público da época em que 
vivem”. (HOBSBAWM, 1995, p.13)
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PARA INÍCIO DE CONVERSA... O CENÁRIO 

Iniciemos essa conversa com uma questão: será que 
faz sentido pensar o ensino de conceitos das ciências huma-
nas nos anos iniciais da escolaridade fundamental? Até bem 
pouco tempo essa proposta causaria estranheza, mas certa-
mente, pareceria ainda mais excêntrico sugerir um trabalho 
incluindo conceitos da filosofia, da sociologia, da história e da 
geografia com crianças pequenas que sequer leem, ou que 
ainda não dominam uma leitura fluente e compreensiva, nos 
moldes socialmente estabelecidos pela escola. 

Acontece que os tempos mudaram, as sociedades tor-
naram-se mais complexas, as tecnologias avançaram, as 
crianças passaram a perceber mais cedo o mundo ao seu 
redor e foram se tornando mais atentas às imagens, aos arte-
fatos sociais, culturais e educativos, aos modos de vida e ao 
mundo social. Compreendem narrativas diversas e cons-
troem novos modos de narrar.

O ENSINO DE CONCEITOS NOS 
PRIMEIROS ANOS DA ESCOLARIDADE 
FUNDAMENTAL: Quais conceitos, quais 
práticas? 

Eleta de Carvalho Freire



As meninas talvez já não se encantem como antes com 
as brincadeiras de casinha e não tenham por suas bonecas os 
mesmos sentimentos que tinham suas mães e, muito menos, 
suas avós. Os meninos parecem já não sonharem tão inten-
samente com os carros, os helicópteros, os trens elétricos, 
com os quais gerações anteriores brincavam durante horas 
contínuas. E se sonham, seus sonhos parecem durar pouco, 
mostram-se passageiros. Meninos e meninas hoje preferem, 
quem sabe, manusear computadores, tablets, celulares, aces-
sarem redes sociais, estarem conectados com o mundo, per-
correrem virtualmente lugares antes inimagináveis, viajarem 
no tempo.

Tempo que se apresenta diferente nesse presente cada 
vez mais veloz. Tempo em que os ritmos de vida são outros e 
em que tudo acontece de forma muito acelerada. As crianças 
crescem muito rápido, as relações revelam-se transitórias, os 
casamentos parecem durar cada vez menos tempo, acabam 
com maior frequência e comportam novos arranjos. As famí-
lias, por conseguinte, assumem as mais diversas configura-
ções e se entrelaçam de diversas formas, fazendo com que a 
identificação de um núcleo familiar seja cada vez mais difícil. 

Em meio à dinâmica das relações sociais contemporâ-
neas, a distância entre diferentes espaços deixou de ser ape-
nas geográfica, ganhou uma dimensão simbólica, encurtou. 
Diante de um equipamento tecnológico – hoje de fácil acesso 
– com apenas um click podemos passar de um lado a outro 
do Planeta e adentrar os mais diversos espaços físicos, sim-
bólicos, afetivos.

Por outro lado, o desmedido volume de informações 
em circulação na contemporaneidade impregna as mentes e 
os sentidos de crianças, jovens e adultos, fazendo com que a 
educação do olhar se converta em uma necessidade inques-
tionável, uma vez que as pessoas estão frequentemente 
expostas aos estímulos a comportamentos preestabelecidos, 



aos convites a determinadas práticas sociais e culturais, aos 
apelos ao consumo.

Diante desse cenário perguntamos: seria mesmo estra-
nho, propor práticas educativas em que conceitos socioló-
gicos, filosóficos, históricos e geográficos atravessassem o 
currículo escolar vivenciado por crianças dos primeiros anos 
do ensino fundamental? Ou será que a vivência dessas prá-
ticas pautadas na reflexão, na problematização, na inter-
pretação e localização de acontecimentos, na construção de 
narrativas situadas espacial e temporalmente, não estaria 
propiciando às crianças, já no início de sua escolarização, as 
ferramentas para compreensão do mundo social e para cons-
trução de modos de ser, de sentir e de agir? 

Entendemos que estas são questões complexas, mas 
entendemos também que essa complexidade emerge do 
enredamento que configura as sociedades contemporâneas, 
para as quais teremos que propor transformações a partir 
da formação das novas gerações. A (con)vivência social atual 
supõe a formação de pessoas críticas, criativas, solidárias, 
afetivas e, sobretudo comprometidas com a mudança social. 
Essas pessoas, só podem ser pensadas em meio às práticas 
educativas que, se iniciando no início da escolarização, bus-
quem a formação do ser na sua inteireza.

Assim, em presença do cenário aqui exposto e diante 
dos sentidos e significados que os conceitos aqui tratados – 
tempo, espaço, cultura e relações sociais – assumem na con-
temporaneidade, nesse texto, objetivamos discutir sobre o 
ensino e a aprendizagem desses conceitos nos anos iniciais 
da escolaridade infantil. 



QUAIS CONCEITOS SOCIAIS E HISTÓRICOS ENSINAR NOS 
PRIMEIROS ANOS DO ENSINO FUNDAMENTAL?

Talvez as primeiras inquietações sobre o ensino de con-
ceitos sociais e históricos nessa etapa da escolarização das 
crianças resultem do questionamento sobre ‘o que ensinar’ 
e ‘como ensinar’. Ou seja, é possível que essas dificuldades 
estejam relacionadas aos conteúdos e às metodologias de 
ensino a serem adotadas com crianças que ainda não leem 
ou que leem com dificuldades e às quais deve ser priorizado o 
ensino do sistema alfabético de escrita. Parece compreensível 
que depois de tantos anos acreditando na legitimidade das 
atividades envolvendo datas comemorativas para substituir 
os conhecimentos sociais, políticos, históricos, geográficos e 
culturais, ou de entender que esses conhecimentos somente 
deveriam ser ensinados às crianças após a apropriação da 
leitura, o professor e a professora se sintam hesitantes para 
selecionar os saberes da área a serem ensinados nessa etapa 
da escolarização. 

Mas, além disso, as ciências humanas, representadas 
nos currículos da educação básica pelos conhecimentos da 
história, da geografia, da sociologia e da filosofia, e nos anos 
iniciais pelo ensino de geografia e de história, tiveram seus 
percursos na educação escolar brasileira, marcados por con-
tinuidades e descontinuidades; indefinições e incertezas 
quanto a sua presença na escola e às orientações teórico-me-
todológicas orientadas pelas prescrições curriculares. 

Assim, transitando entre os estudos sociais nos anos 
1930, o ensino de geografia e história até os anos 1960, a inte-
gração social na década de 70 e a volta aos estudos sociais nos 
anos 80, as ciências humanas, nos primeiros anos da escola-
ridade, registram uma trajetória de instabilidade e desprestí-
gio que não se encerrou com a promulgação da LDB 9394/96, 
que define no §1º do Art. 26 que os currículos da educação 



básica, que compreende a educação infantil, o ensino fun-
damental e o ensino médio, “devem abranger, obrigatoria-
mente, o estudo da língua portuguesa e da matemática, o 
conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social 
e política, especialmente do Brasil”. (BRASIL, 1996).

Mais recentemente, a Resolução nº 4, do Conselho 
Nacional de Educação (CNE), ao definir as Diretrizes 
Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica, rea-
firma o texto da Lei com um acréscimo. De acordo com a refe-
rida Resolução, são integrantes da base comum nacional do 
currículo da educação básica “(...) o conhecimento do mundo 
físico, natural, da realidade social e política, especialmente 
do Brasil, incluindo-se o estudo da História e das Culturas 
Afro-Brasileira e Indígena”. (BRASIL, 2010). Esse dispositivo, 
ao mesmo tempo em que legitima a presença das ciências 
humanas nos currículos dos primeiros anos da escolaridade 
infantil, reforça a premência de oferecer às crianças o direito 
que elas têm de aprender sobre o mundo social, político e cul-
tural. Além disso, oferece ao professor e à professora, clareza 
no sentido daquilo que se espera ver contemplado nos currí-
culos escolares. 

Assim sendo, diante dos discursos veiculados pelas 
atuais políticas curriculares, relativos ao ensino anos ini-
ciais da escolaridade básica, indagamos: de que forma essas 
políticas dialogam com as práticas curriculares vivenciadas 
no início da escolarização infantil? Que conteúdos estariam 
compondo as experiências de ensino e de aprendizagem dos 
conhecimentos das sociais e históricos nessa fase do desen-
volvimento das crianças? Seria possível pensar o ensino des-
ses conhecimentos em contraposição à ideia de transmissão 
de conteúdos? Como avaliar as aprendizagens das crian-
ças sem recorrer à comprovação da memorização de fatos, 
nomes e datas?



Essas questões atravessam o currículo escolar, uma vez 
que perpassam as várias dimensões da prática docente, ou 
seja, envolvem a (re)leitura e recontextualização das pres-
crições curriculares, a seleção dos conteúdos de ensino, a 
escolha das metodologias e as opções por determinados pro-
cessos avaliativos. Nesse sentido, destacamos a ampliação 
da noção de conteúdo de ensino com a qual estamos tra-
tando nos últimos anos. A ideia de neutralidade e fixidez dos 
conteúdos escolares, cristalizada durante muito tempo nas 
políticas e práticas curriculares, passou por deslocamentos, 
fazendo com que essas noções dessem lugar a uma maior 
flexibilidade para os conhecimentos que adentram a sala de 
aula, em razão do reconhecimento da relevância de sua proxi-
midade com o cotidiano das crianças e com a cultura escolar. 

Desse modo, saímos de uma listagem estável de conte-
údos, pré-definida para ser ministrada em um período fixo de 
tempo, para conviver com a possibilidade de incluir conheci-
mentos a serem ensinados em decorrência das necessidades 
de aprendizagem dos alunos e alunas, ou ainda de substi-
tuir conteúdos em razão do seu distanciamento em rela-
ção às demandas que emergem na sala de aula. Mas afinal, 
quais conhecimentos das sociais e históricos deveriam ser 
ensinados às crianças nessa etapa da escolaridade? Para res-
ponder a essa questão, diríamos que o contexto socioeconô-
mico e político atual sugere que os conhecimentos a serem 
ensinados sejam originados da cultura, ou melhor, das cul-
turas locais, regionais, nacionais, globais entre as quais o 
diálogo seja permanente, possibilitando às crianças as con-
dições para ler e interpretar o mundo a partir de ferramentas 
representadas pelos conceitos da área das ciências humanas. 
(SILVA; FONSECA, 2007).



QUAIS CONCEITOS ENSINAR NOS PRIMEIROS ANOS DO 
ENSINO FUNDAMENTAL?

Sabemos que os conceitos constituem formas de repre-
sentação da realidade. Talvez possamos dizer que um con-
ceito constitui a forma de representação mais simplificada e, 
ao mesmo tempo, a mais generalizante de um objeto social. 
Simplificada porque inclui em uma palavra vários sentidos 
e significados atribuídos ao objeto e generalizante porque 
extrapola as fronteiras do conteúdo de uma simples defini-
ção para abarcar uma caracterização mais ampla e complexa. 
Seus significados não são fixos e sua construção envolve um 
considerável grau de abstração e uma complexificação cres-
cente. Diferentemente das palavras, que constituem uni-
dades linguísticas com significação estável, os conceitos 
expressam significados contextuais, correspondentes a um 
tempo-espaço com maior ou menor duração. São forjados na 
cultura e pela cultura, por conseguinte são históricos.

Nesse sentido, podemos dizer que o conceito se coloca 
no lugar da realidade tornando-a compreensível, visível, 
quase tangível, mesmo quando não estamos em sua pre-
sença. Por essa razão, entendemos que os conceitos se con-
figuram como ferramentas essenciais para apropriação de 
aspectos da realidade social, cultural, política, histórica e geo-
gráfica, da mesma forma que consideramos de fundamen-
tal importância a aprendizagem das primeiras noções sobre 
tempo, espaço, cultura e relações sociais na fase correspon-
dente aos primeiros anos de escolarização. 

Para iniciar nossa conversa sobre a aprendizagem de 
conceitos pelas crianças, propomos uma reflexão em torno 
de algumas questões que podem contribuir com a eluci-
dação a respeito dos conceitos de tempo, espaço, cultura e 
relações sociais, bem como da articulação entre os mes-
mos, como por exemplo: o que é o tempo e de que tempo 



estamos falando? Como será que as crianças concebem o 
tempo e como percebem sua passagem? Seria possível cons-
truir noções de tempo descoladas de um espaço de referên-
cia? O que é o espaço e de que forma as crianças concebem o 
espaço? Que elementos da cultura interferem na construção 
dos espaços? Qual a relação entre a construção de um deter-
minado espaço e o tempo de suas mudanças? De que forma 
os elementos da cultura e as relações sociais interferem na 
construção espaço-temporal? 

Dificilmente a resposta a qualquer dessas questões 
seria formulada sem que vários conceitos fossem aciona-
dos para sua explicação, ou seja, esses conceitos estão de 
tal forma, imbricados que a presença de um deles supõe a 
necessidade de compreensão dos demais, tal como mostra o 
diagrama abaixo, através do qual podemos compreender que 
tempo, espaço e cultura resultam das relações sociais que os 
atravessam. 

Assim, podemos pensar, por exemplo, que a construção 
de um determinado espaço está datada, ou seja, corresponde 
a um tempo em que as relações sociais, entre indivíduos e 
entre grupos, assumem uma configuração própria da(s) 



cultura(s) em uma sociedade. De outro modo, poderíamos 
dizer que as relações sociais são elementos da cultura e, ao 
mesmo tempo a produzem. A cultura, por sua vez, se revela 
plural e corresponde a um tempo-espaço de sua existência.

Desse modo, o espaço geográfico que ocupamos para 
morar e no qual nos organizamos em sociedade constitui 
uma dimensão da realidade, cuja inteligibilidade depende 
da compreensão sobre as relações sociais e culturais que se 
desenvolvem em um tempo que é histórico. Nessa perspec-
tiva, entendemos os conceitos como um instrumental neces-
sário à compreensão da vida em sociedade, ao mesmo tempo 
em que defendemos a necessidade de sua apropriação nos 
primeiros anos da escolaridade, como forma de favorecer as 
condições de análise, de avaliação e de intervenção das crian-
ças na resolução de problemas cotidianos. 

Esse entendimento sugere que o ensino dos conceitos 
esteja ancorado na compreensão de que a relação tempo-
-espaço é mediada pela cultura e que esta se constitui como 
processo histórico de (re)criação dos modos de vida em socie-
dade. A cultura representa o conjunto dos sentidos e signi-
ficados atribuídos pelas pessoas às suas práticas sociais, às 
suas crenças, aos eventos, aos comportamentos, aos modos 
de convivência e relacionamento entre pessoas, aos símbolos, 
entre outros elementos que fazem parte da vida cotidiana de 
um grupo social ou comunidade. Esse conjunto de significa-
dos não é o mesmo para diferentes grupos, fazendo com que 
a cultura no singular já não seja representativa da diversi-
dade social e cultural e indicando como mais apropriada, a 
referência às culturas, no plural. As culturas são históricas, 
ou seja, se inscrevem em uma dimensão espaço-temporal, 
por conseguinte não são estáticas, mudam no contato com 
outras culturas, ao mesmo tempo em que são ressignifica-
das por seus membros ao longo do tempo. São dinâmicas e 
representativas de um grupo social ao qual oferecem uma 



identidade cultural, proporcionando às pessoas um senti-
mento de pertença. 

As primeiras noções sobre cultura podem ser desen-
volvidas pelas crianças através de práticas pedagógicas que 
priorizem a observação, a análise e a sistematização de estu-
dos sobre diferentes modos de vida social e manifestações 
culturais (linguísticas, econômicas, religiosas, comemorati-
vas, familiares, entre tantas outras), vivenciadas na família e 
na comunidade. Práticas pedagógicas que problematizem as 
diferenças culturais, sem estabelecer assimetrias na análise 
de diferentes formas de organização social e que, sobretudo 
considerem os saberes que as crianças trazem de suas comu-
nidades como saberes de uma cultura legítima.

Nesse sentido, destacamos que as culturas constituem 
também, espaços políticos de disputa por legitimidade que 
informam sobre as relações sociais que se estabelecem em 
determinado tempo-espaço da existência humana. As rela-
ções em sociedade sejam elas familiares, econômicas, de 
trabalho, entre cidades, bairros, estados, regiões, são atra-
vessadas por relações de poder e estas vão demarcando os 
lugares sociais das pessoas, configurando a organização dos 
espaços em diferentes tempos e tornando-se visíveis a partir 
dos elementos expressos na cultura local.

A aprendizagem sobre as relações sociais nos anos 
iniciais do ensino fundamental supõe o aproveitamento 
das situações próprias dos processos de socialização que a 
criança vivencia na escola através das relações que estabe-
lece com colegas, professores e professoras, diretor da esco-
lar, servente, merendeiras, porteiros entre outros. Por meio 
dessas vivências, torna-se possível tratar com as crianças 
pequenas a respeito de valores que devem fazer parte das 
relações sociais e humanas, tais como: respeito, cordialidade, 
solidariedade, lealdade e cuidado com o outro, atenção com 
idosos e pessoas com deficiência, combate ao preconceito e 



à discriminação, além do zelo pelo patrimônio público e pelo 
meio ambiente e, em especial, o cuidado com o patrimônio 
escolar. Nesse sentido, entendemos que a criança já nos pri-
meiros anos da escolaridade deverá construir conhecimentos 
necessários para identificar relações sociais nos grupos dos 
quais faz parte, e em outros com os quais convive, reconhe-
cendo que essas relações se diferenciam em outros tempos e 
em outros espaços.

Em relação ao tempo, embora sua presença possa pare-
cer algo natural na vida das sociedades, podemos dizer que 
o tempo constitui uma convenção humana, uma constru-
ção sociocultural que se apresenta de diferentes formas em 
sociedades distintas e organiza a vida das pessoas de diver-
sas maneiras, ou seja, não há uma homogeneidade no modo 
como diferentes grupos sociais vivenciam o tempo, mesmo 
quando estes compartilham uma simultaneidade temporal. 

Estudos como os de Abud (2004), Siman (2005), entre 
outros, ajudam a compreender que para as crianças peque-
nas o conceito de tempo mostra-se complexo e desafiador, 
uma vez que desde muito cedo elas vivenciam o tempo, lidam 
com o tempo vivido, mas não têm consciência da sua exis-
tência. Nesse sentido, entendemos que a escola está entre 
os ambientes mais propícios para a aprendizagem das crian-
ças sobre o tempo. Marcado por rotinas – hora da entrada, de 
fazer a lição, do recreio, de encerramento da aula – o tempo 
escolar passa a se constituir como referência para a vida das 
crianças dentro e fora da escola. No entanto, precisamos con-
siderar que a aprendizagem sobre as noções de tempo se 
dá de forma processual e que não basta a vivência das roti-
nas escolares para que as crianças cheguem à compreensão 
sobre o tempo histórico. Para isso, é essencial a elaboração 
de propostas didáticas que propiciem o entendimento sobre 
algumas relações temporais, tais como: a ordem ou sucessão, 



a duração e a simultaneidade, cuja aprendizagem inclui o 
diálogo com as experiências cotidianas das crianças. 

A ordem ou sucessão constitui a ordenação de aconte-
cimentos em uma sequência a partir da identificação do que 
ocorreu antes e do que aconteceu depois, como fazemos ao 
tentar recuperar com as crianças a vivência da rotina esco-
lar diária. Sua compreensão favorece o desenvolvimento da 
ideia de cronologia e contribui para o entendimento sobre o 
tempo histórico. 

A duração representa o intervalo de tempo entre dois 
acontecimentos, como por exemplo, o tempo de realização 
de uma tarefa e o tempo de brincadeira no recreio, ou ainda, o 
tempo de realização de uma mesma ação, como no caso das 
brincadeiras de corrida envolvendo apostas, para ver quem 
vai chegar primeiro a um ponto determinado, isto é, quem vai 
fazer um percurso com menor duração. 

A simultaneidade diz respeito à capacidade de perceber 
que dois acontecimentos podem acontecer ao mesmo tempo 
em diferentes espaços, próximos ou distantes, tal como as 
crianças podem observar no dia a dia, pois enquanto estão 
na escola, em suas casas acontecem outras coisas e as pes-
soas fazem outras atividades. A aprendizagem dessas noções 
é fundamental para compreensão a respeito da continuidade 
do tempo, do entendimento de que o tempo segue um curso 
que independe da nossa vontade e de que o tempo é uma 
construção histórica e cultural.

Além disso, precisamos refletir com as crianças sobre 
as dimensões do tempo, ou seja, sobre as diversas formas de 
pensar e sentir os tempos: o tempo da natureza (da chuva e 
do sol, do dia e da noite, das estações do ano, das fases da lua, 
do ciclo da vida); o tempo cronológico (do relógio, do calen-
dário com dias da semana, os meses do ano); o tempo sub-
jetivo que é individual e envolve os sonhos, os desejos e os 
sentimentos; o tempo social que é também o tempo das 



diferentes culturas e envolve as experiências individuais e 
coletivas. Essas dimensões do tempo são constitutivas do 
tempo histórico no qual se inscrevem as experiências huma-
nas, dispostas nas relações entre presente, passado e futuro.

Tempo e espaço estabelecem entre si uma relação 
simbiótica, de modo que tratar sobre um dos conceitos 
nos remete imediatamente ao outro. Quando dizemos que 
o tempo é um invento social e cultural, podemos dizer, do 
mesmo modo, que a produção e organização do espaço cons-
titui também uma construção humana. Mas, como tornar 
acessível às crianças a construção das noções de espaço? 

Autoras como Paganelli (1985) e Passini (1994) nos pos-
sibilitam inferir que as primeiras aprendizagens das crianças 
sobre o espaço, dizem respeito ao espaço vivido, se iniciam 
com o seu nascimento e vão gradativamente se desenvol-
vendo na direção da conquista de uma consciência corporal. 
Trata-se do espaço da corporeidade, da afetividade, da fala. É 
vivenciado através do movimento, dos deslocamentos e tem 
referência no próprio corpo da criança. O espaço vivido corres-
ponde aos espaços de sua vivência individual, familiar, esco-
lar e ganha materialidade quando a criança, por exemplo, lida 
diretamente com as dimensões espaciais da sala de aula, do 
pátio do recreio, da sua casa, da rua ou da praça onde brinca. 
Nessa fase – início da escolarização – a criança precisa expe-
rimentar o espaço fisicamente, explorá-lo, sendo comum, 
que o represente através das relações espaciais topológicas, 
aquelas que não consideram formas rígidas, distâncias retas 
nem ângulos; As relações topológicas constituem as formas 
mais elementares de representação do espaço e consistem 
no uso de referenciais, como: vizinho de, dentro, fora, ao lado 
de, na frente, atrás, em cima, embaixo, entre outros. 

O desenvolvimento da aprendizagem das noções espa-
ciais conduz a criança ao descentramento – perspectiva 
do sujeito – e à coordenação dos diversos pontos de vista, 



favorecendo a apropriação das relações projetivas que per-
mitem a observação e representação do espaço a partir do 
ponto de vista do observador. Do espaço vivido (corpóreo) a 
criança passa à fase de compreensão do espaço percebido 
(mental) quando a observação do mesmo já possibilita sua 
análise com referência em um ponto de vista que lhe é exte-
rior. Nessa perspectiva, a leitura de imagens pode se reve-
lar uma atividade de grande potencial para identificação de 
mudanças e permanências na paisagem em diferentes tem-
pos, favorecendo a construção das noções de tempo e espaço 
e a compreensão sobre a interdependência entre ambos. 

Nessa fase, se desenvolvem noções básicas do espaço 
projetivo como a construção da noção de lateralidade, que 
supõe três etapas: 1) quando as noções de direita/esquerda 
são consideradas do ponto de vista da criança, isto é, tomam 
o próprio corpo como referência; 2)  quando considera o 
ponto de vista do outro, ou seja, distingue a direita/esquerda 
de quem está a sua frente (que é oposta a sua); 3) quando 
considera os objetos à direita/esquerda uns dos outros. 

A etapa mais desenvolvida de compreensão do espaço 
geográfico é atingida quando a criança já é capaz de conce-
ber o espaço apenas através de sua representação e compre-
ende as relações euclidianas ou métricas, através das quais 
poderá operar o sistema de coordenadas geográficas, cuja 
constituição supõe as noções de conservação de distância, 
comprimento, superfície e a construção de aprendizagens 
sobre medidas de comprimento. 

Essa etapa, entretanto, em geral, é alcançada quando 
as crianças já conseguem lidar com medidas convencio-
nais e detém maior capacidade de abstração. Contudo, não 
estamos aqui prescrevendo idades para as aprendizagens 
infantis, uma vez que entendemos que as crianças viven-
ciam experiências distintas e que seus ritmos e processos 



de aprendizagem não obedecem a nenhum padrão definido 
biologicamente.

Nesse sentido, convém destacar que a forma como os 
conceitos – tempo, espaço, relações sociais e cultura – são 
aqui tratados, supõe a presença nas práticas curriculares de 
alguns elementos estruturadores do processo de ensino que 
visa à efetivação de aprendizagens significativas dos conhe-
cimentos do campo das ciências humanas. Entre esses ele-
mentos destacamos a necessidade de tomar como ponto de 
partida o conhecimento que a criança já detém sobre o que 
se quer ensinar, de considerar a etapa de desenvolvimento 
na qual se encontra, de compreender que a aprendizagem 
de conceitos requer um período longo e acontece por eta-
pas, e de levar em conta que as crianças não fazem necessa-
riamente os mesmos percursos para aprender, nem operam 
com um mesmo ritmo de aprendizagem. 

CONVERSANDO SOBRE EXPERIÊNCIAS DE ENSINO

Para ilustrar nossa discussão, apresentamos a seguir, 
extratos de uma experiência de intervenção pedagógica 
vivenciada por duas estudantes durante o estágio curri-
cular do curso de Pedagogia da Universidade Federal de 
Pernambuco (UFPE). As estudantes elaboraram uma sequên-
cia didática com cinco aulas, que foram vivenciadas com uma 
turma de 3º ano do ensino fundamental de uma escola muni-
cipal de Moreno, cidade da região metropolitana de Recife 
em Pernambuco. 

A sequência didática teve como objetivos: a) observar 
diferentes modos de vida em família; b) compreender e res-
peitar diferentes formações familiares; c) perceber mudan-
ças ocorridas nas famílias ao longo do tempo e d) identificar 
diferentes tipos de família em diferentes tempos.  



De acordo com o relato das estudantes, nesse trabalho 
ganhou destaque a existência do planejamento de aula, pois 
como afirmam:

É de fundamental importância para o aprendizado dos 
alunos um planejamento adequado, pois problemas podem 
acontecer durante as aulas, porém se a aula tiver um planeja-
mento bem estruturado, apresentando informações sobre as 
necessidades e a realidade da turma, as dificuldades que surgi-
rem serão resolvidas.

Nesse sentido, destacamos que, ao reconhecer a rele-
vância do planejamento na organização do trabalho pedagó-
gico, as estudantes reconhecem também a necessidade de 
estudar sobre o tema das aulas para elaborar as intervenções 
com segurança, escolher de forma adequada os procedimen-
tos de avaliação, as estratégias metodológicas e os materiais 
didáticos, como relatam no excerto a seguir:

Iniciamos a aula com a dinâmica “algum lugar na vida”, 
com o objetivo de destacar a importância da família, da coo-
peração e da interação. Nesse momento, trabalhamos com os 
alunos a interação entre os mesmos. Na dinâmica utilizamos 
a música “família”, dos Titãs que deu sequência a uma ativi-
dade de interpretação da letra da música. Em seguida, apre-
sentamos um vídeo que fez com que os alunos ficassem muito 
entusiasmados. O vídeo “homenagem às famílias” apresenta 
diferentes formações familiares, e destaca a importância da 
família na vida de cada um. Ao término do vídeo, fizemos uma 
roda de conversa com perguntas sobre a temática e sobre a 
caracterização das famílias das crianças, ajudando-as a com-
preender a importância de respeitar as diferentes formações 
familiares. Ao final da conversa, fizemos a leitura coletiva do 
livro “as famílias de mundinho” de Ingrid Biesemeyer, que 



aborda a diversidade dos grupos familiares. Ao término da lei-
tura, trabalhamos a interpretação do livrinho com questiona-
mentos para que os alunos pudessem socializar entre eles a 
compreensão sobre o livro. A avaliação da aprendizagem foi 
feita no decorrer da aula, por meio da observação, seguida de 
registro, do envolvimento e empenho das crianças na partici-
pação nas atividades de expressão oral, e por meio das atitudes 
de reconhecimento da importância da família na sua vida e na 
vida do outro e de respeito à diversidade dos grupos familiares. 

Relato das alunas Izabela Marques e Yasmim Conceição do curso de Pedagogia, da 
Universidade Federal de Pernambuco sobre a aula realizada em uma turma do 3º 
ano de uma escola municipal do município de Moreno-PE.

O relato apresentado nos mostra que, do ponto de vista 
conceitual, as relações sociais se fazem presentes em todas 
as etapas da aula. As estagiárias mostram-se atentas às rela-
ções entre as crianças, às relações com as suas famílias e em 
relação às famílias dos demais, bem como no que concerne 
ao respeito devido à diversidade dos grupos familiares. No 
que se refere aos procedimentos metodológicos, destaca-
mos o uso de diferentes linguagens, tais como: vídeo, música, 
texto literário, e de variadas estratégias de ensino, como dinâ-
mica de grupo, leitura coletiva, escuta de música e roda de 
conversa. Esses procedimentos, por sua vez, dialogam todo 
tempo com um processo avaliativo, que toma como referên-
cia o objetivo da aula e inclui a observação e o registro dos 
conhecimentos construídos pelas crianças e expressos por 
meio da linguagem oral. Em outro momento, as estudantes 
descrevem as estratégias adotadas visando à construção do 
conceito de tempo.

Realizamos uma atividade na qual os alunos pude-
ram conhecer aspectos das famílias de diferentes tempos e 



comparar com as famílias de hoje. Levamos imagens, colo-
camos em um cartaz e realizamos uma roda de conversa na 
qual os alunos foram identificando diferenças em relação aos 
modos de vestir, de se organizar na foto. As principais obser-
vações feitas foram em relação à quantidade de membros e à 
idade das pessoas, já que, ao retratar famílias de tempos pas-
sados, algumas imagens mostravam formações familiares 
numerosas e com várias crianças aparentando idades muito 
próximas. Ao contrário, ao retratar as famílias atuais, as ima-
gens apresentavam poucas crianças.

Diante desses relatos, é possível inferir que o ensino de 
conceitos sociais e históricos não apenas faz sentido para as 
crianças nos anos iniciais da escolaridade, como se mostra 
fundamental para sua formação cidadã, desenvolvimento do 
sentimento de pertença, ampliação das possibilidades de lei-
tura e compreensão do mundo social.
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Entrever em meio às luzes do presente o escuro que 
lhe é próprio, talvez seja essa tarefa de pensar que uma certa 
experiência de tempo está relacionada com a concepção da 
própria história. O contemporâneo que se pode entrever na 
temporalidade do presente pode ser como um olhar para o 
não-vivido no que é vivido. Pode ser um convite para repen-
sar o presente sem lançar um olhar saudosista do passado 
(AGAMBEN, 2014).

O poeta Manoel de Barros diz que usa o silêncio para 
compor suas palavras e nos provoca a repensar a velocidade 
de nosso tempo presente quando diz que gosta da lenti-
dão. Parece que o poeta vai na contramão do nosso tempo 
que está cada vez mais ligado na rapidez dos acontecimen-
tos. Atualmente muitas coisas nos acontecem, mas poucas 
coisas realmente nos tocam e nos fazem pensar que existe 
sentido no modo como vivemos. Talvez pudéssemos aceitar 
a sugestão de alguns pensadores quando nos alertam para a 
velocidade, o automatismo da ação e a quantidade de infor-
mação que nos impedem de ter uma experiência. Para se ter 
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uma experiência e algo nos tocar é preciso ir mais devagar, 
ouvir muito, calar muito, algo muito difícil nos dias de hoje. 
(LARROSA,2002). 

Por isso, nos chama atenção o ritmo ininterrupto do 
trabalho e a rapidez de tudo que se passa nestes novos tem-
pos. Já se vislumbra diante desse ritmo uma crise da relação 
com o passado. Entendendo que o passado, assim como nós, 
se constitui nas maneiras de narrar como foi, como somos. 
Podemos pensar os estilos de vida da atualidade a partir da 
pergunta: como nos tornamos o que somos? Como as experi-
ências e os modos de narrar podem elaborar deslocamentos 
e novas maneiras de pensar e de fazer esta pergunta? De que 
maneira o conhecimento histórico pode ampliar nossas sen-
sibilidades nessa relação dos tempos presentes/passados e 
nas nossas formas de viver?

Na tentativa de entender o complexo mundo contem-
porâneo que nos conduz para um rápido e saturado espaço 
de informação/opinião, somos muitas vezes incapazes de 
praticar o silêncio. As incertezas e a velocidade parecem dar 
o tom das sensações e os cenários mutantes, fragmentados, 
híbridos são perpassados pelas imagens midiáticas. O tempo 
não é mais marcado linearmente, o espaço pode ser virtual 
e a identidade está descentrada. Nesse sentido parece que 
estamos em um novo regime de historicidade no qual o ime-
diatismo predomina e há um esgarçamento das experiências 
comuns. (HARTOG,2013). E as crianças, como estão vivendo 
essas novas formas de se relacionar com esse imediatismo e 
com aquilo que chamamos de tempo?



Essa tirinha de Calvin nos coloca diante de algo muito 
importante atualmente: os nossos modos de olhar o mundo 
e a sensação que perpassa a nossa vivência com o tempo. Que 
tempo é esse do qual Calvin está falando se ele diz não poder 
perder tempo? Qual significado ele atribui a ação de assistir 
à televisão que o faz sentir-se “alguém ocupado” a ponto de 
entender o conhecer e o pensar como perda de tempo?

Diante da banalização de tantas informações, às 
vezes, as coisas podem nos passar como se fossem naturais. 
Estamos imersos em uma grande quantidade de informação 
e imagens e sendo exigidos a olhar, recortar, escolher, respon-
der de forma acelerada às demandas que nos exigem rapidez. 

Talvez fosse interessante pensarmos que o olhar tam-
bém se educa e é construído a partir de nossas relações com 
o mundo e com os outros. O depoimento de um educador de 
museu sobre uma visita de estudantes ao espaço museal nos 
põe a pensar sobre isso: “muitos estudantes chegam aqui com 
câmera fotográfica, celular... e não estão nem aí para observar 
as peças, eles vão logo tirando foto (...), eles chegam assim... 
rapidamente e não olham. Tiram foto o tempo inteiro. Eles 
não veem o museu, eles veem o celular, eles veem o museu 
através do celular (...)”. (PARAÍSO, 2014). As câmeras fotográ-
ficas, os celulares também são objetos culturais tais como as 
peças do museu e por isso não devem ser desprezados, entre-
tanto talvez fosse importante focar nas nossas maneiras de 
olhar... Da mesma forma que os alunos não veem as peças 
que estão ali, podem encontrar, por meio daquele registro 
imagético, o que os nossos olhos não percebem. E no próprio 
campo da imagem o conceito apresenta uma trajetória des-
contínua, que demarca sua complexidade. Para alguns auto-
res a imagem é menos objeto do que sujeito do olhar

Para ampliar essas maneiras de olhar, é interessante 
provocar experiências que aconteçam para além da sala de 
aula. Em um trabalho de pesquisa realizado com uma turma 



do curso de Pedagogia no centro da cidade do Recife, um 
aluno se surpreendeu com a existência de um edifício antigo 
e nos relatou que no percurso de casa ao trabalho passava 
todos os dias diante daquela construção sem, no entanto, 
perceber a sua existência. Ao demonstrar sua surpresa inda-
gou: Professora, tem certeza que este prédio já estava aí? 

Este exemplo nos diz que o olhar não reproduz mimeti-
camente o “real”, mas é uma construção que está relacionada 
com os significados e sentidos das nossas próprias experiên-
cias. Um modo particular de abordar esta construção nos é 
mostrado no documentário Janela da Alma que explora dife-
rentes percepções do mundo. Neste documentário, o neu-
rologista britânico Oliver Sacks faz a seguinte afirmação, “o 
que vemos é constantemente modificado por nosso conheci-
mento, por nossos desejos, nossos sonhos, pela cultura, pelas 
teorias científicas mais recentes...”.

Parece que estamos nos tornando incapazes de olhar 
de forma lenta e demorada as coisas, deixando de nos apro-
ximar e de estranhar a complexidade do mundo. Entretanto, 
para pensar é preciso “ter paciência” e aprender a lentidão. 
Assim, o exercício de pensar a partir da História, da Filosofia, 
da Arte,... pode nos provocar estranhamento com aquilo que 
já está saturado em nosso olhar. Nesse sentido, não podemos 
deixar de tocar no universo tecnocientífico que invade quase 
todos os domínios de nossa vida. A imediatez das redes ele-
trônicas traz também novas maneiras de se tornar o que se 
é. A tecnociência exige adaptação permanente e rápida mol-
dando estilos de vida. Em um universo descorporificado/des-
realizado parece que as pessoas se enclausuram e vivem mais 
em contatos digitalizados com as telas do que com as pes-
soas que estão juntas. (LIPOVETSKY; SERROY, 2011). Será que 
esse universo aproxima os distantes e afasta os que estão 
perto? Ou será que essas noções de perto/longe, real/virtual 
não dizem mais as mesmas coisas? 



A constituição e visibilidade de novas possibilidades 
de dizer as coisas também tornaram-se possíveis a partir 
do deslocamento operado no conceito de cultura por volta 
da segunda metade do século XX, quando a Cultura, ante-
riormente compreendida como representativa daquilo que 
de melhor a sociedade havia produzido nos variados cam-
pos de atuação das pessoas, incorpora a dimensão da plurali-
dade, levando-nos a refletir sobre diferentes culturas infantis, 
juvenis, negras, femininas, masculinas [...]. Para além da pró-
pria vida nômade que vemos nos deslocamentos das pessoas 
nestes nossos tempos, podemos provocar uma nomadiza-
ção das nossas identidades e nos encontrarmos com aquilo 
que não nos é familiar sem precisar anexar territórios e fixar 
estigmas. 

Neste cenário, a discussão em torno da narrativa nos 
permite pensar que o texto historiográfico não é uma des-
crição isenta de subjetividades, nem de comprometimento 
político ou de valores culturais. As escritas da História, seus 
percursos e suas incursões, produzem sentidos e acenam 
com as dimensões poéticas da historiografia. Temporalidades 
e narrativas possibilitam incursões de experiências e senti-
mentos diferentes na História.

Compreendemos que nossas pequenas histórias tecem 
a grande História e é nessa reconfiguração que ocorre uma 
abertura para possíveis histórias de pessoas outrora não nar-
ráveis. Dessa maneira, nosso trabalho, com o ensino de his-
tória, não se restringe a uma narrativa única que dá vida à 
materialidade da História como garantia de desvelamento de 
um real. 

Nessas narrativas, percebemos um redimensiona-
mento dos personagens e dos espaços em um novo percurso 
construído na contemporaneidade para as biografias, auto-
biografias, memórias, diários íntimos, correspondências, tes-
temunhos, histórias de vida junto com um enorme volume 



de registros como entrevistas, conversações, relatos de vida 
para a construção da memória. Essa ênfase biográfica e 
excessos de visibilidades que despontam na cultura contem-
porânea podem ser vistos como uma tentativa de compen-
sar o isolamento da vida atual diante de uma subjetividade 
cambiante possível de ser transformada pela globalização e 
os movimentos migratórios que estão entrelaçados com as 
incertezas dos projetos de vida e das reconfigurações identi-
tárias dos novos tempos. (ARFUCH, 2009).

FONTE: http://www.alfabetizacaovisual.com.br/sebastiao-salgado/
ACESSO EM: 20/08/2014

A obra fotográfica acima é de Sebastião Salgado e 
remonta a situação de milhões de pessoas que migram todos 
os dias nestes nossos tempos... Estas migrações contemporâ-
neas ocorrem por motivos variados: problemas econômicos, 
ambientais e disputas étnicas-culturais que muitas vezes se 
desdobram em conflitos bélicos. De algum modo, o emba-
çado de nossas vidas pode nos fazer olhar esta imagem que-
rendo ver mais do que aí está. Essa imagem pode nos provocar 



perguntas. Para onde vão estas pessoas? Como esse modo de 
habitar o mundo, em trânsito, constrói seus sentimentos de 
identidade com os lugares? O olhar sobre estas imagens e o 
que elas nos convocam não remove tudo que é possível, mas 
é bem provável que nos faça pensar diante da dor do outro.

Já vimos que no cenário contemporâneo há uma recon-
figuração nas maneiras de pensar, viver, sentir... Algumas leitu-
ras possíveis podem nos indicar que o debate, particularmente 
na área de ensino de História, vem sinalizando uma preocupa-
ção em propor questões problematizadoras que investiguem 
outras relações entre o nosso tempo e outros tempos e outras 
noções de espaço, dando visibilidade a novas narrativas. 

Na contramão do pensamento essencialista, as identi-
dades podem ser consideradas invenções dos textos culturais 
da contemporaneidade. Desnaturalizando as diferenças e 
configurando as identidades como construções que se fazem 
em meio a disputas materiais e simbólicas, entendemos que 
o ensino de história pode ter rumos diferentes na escola. 
Nesse sentido, a relação das pessoas com o passado/presente 
parece trazer também novas configurações de espaço e de 
entendimento em torno do que é formar e conhecer.

Nesse início do século XXI, as discussões a respeito da 
construção do conhecimento deslocaram alguns conceitos 
que, em períodos anteriores, pareciam ser imutáveis ou fun-
damentais. As noções de verdade, conhecimento, realidade e 
linguagem têm se modificado repercutindo também na pró-
pria forma de compreender o que é aprender. A escola não 
é mais entendida como o lugar privilegiado que assegura a 
transmissão de heranças historicamente acumuladas. Em 
tempos de fluidez, em que parece que nos movemos em um 
eterno tempo presente, a perspectiva é de pensar em cons-
truir novos significados para a construção do conhecimento. 

Essa perspectiva se contrapõe à questão anteriormente 
levantada em relação à persistência em algumas de nossas 



práticas curriculares que ainda priorizam uma forma linear 
de ver o mundo. Por outro lado, nos conduz a assinalar a 
necessidade de compreender que a relação entre currículo e 
cultura expressa a indissociabilidade existente entre ambos, 
bem como suas implicações diretas na vida das pessoas.

Deste modo, a cultura compreendida como conjunto 
das formas de produção material e simbólica de uma socie-
dade ou de um segmento social passa a ser reconhecida como 
elemento de (re) criação e contestação das formas de ser e de 
estar no mundo. Nessa perspectiva, o currículo é entendido 
como conjunto das experiências de conhecimento proporcio-
nadas aos/às estudantes na/pela escola. Assim, o currículo 
pode ser pensado como arena política que expressa relações 
de poder que se estabelecem também entre as disciplinas 
escolares, marcando a trajetória dominante de algumas delas 
em contraposição à posição de menor prestígio ocupada por 
outras, a exemplo do que se observa em relação à História. 

Entendemos, no entanto, que a prevalência no desen-
volvimento de algumas áreas não deveria afastar a pos-
sibilidade de que os conhecimentos das demais sejam 
tratados em sala de aula, mesmo porque estes integram a 
base comum do currículo nacional. Diante desses elemen-
tos e considerando o cenário contemporâneo, especialmente, 
no campo das tecnologias da informação e da comunicação, 
convidamos a tomar como elemento de reflexão as seguin-
tes indagações: de que forma a construção do conhecimento 
da História dialoga com os desafios postos na contempora-
neidade? De que forma vem se configurando a construção 
do conhecimento da História em relação às inquietações do 
mundo contemporâneo?

É importante destacar que podemos interferir nas for-
mas como pensamos sobre nossas existências e sobre o que 
nos cerca na tentativa de entender como nos tornamos o que 
somos, articulando as experiências individuais e coletivas, 



buscando investigar como as pessoas entendem seu pas-
sado, relacionam-se com os lugares em que vivem e dão sen-
tido para suas histórias.

Vejamos o relato de uma vivência em sala de aula em 
que as narrativas dos estudantes foram ouvidas a partir do 
estudo da cidade onde vivem:

(...) Para iniciar a aula propus a seguinte problemati-
zação: Minha cidade e seus encantos. Perguntei se os alunos 
gostavam da cidade que moravam. Conversei com as crianças 
sobre o que sabiam da História do Cabo, como começou, seus 
bairros, suas praias, o que gostavam, o que não gostavam, etc. 
Pedi que as crianças falassem de suas histórias na cidade, se 
tinham nascido lá, por quanto tempo moravam na cidade e no 
bairro, etc. Inicialmente tive dificuldades com esse momento 
de debate, pois as crianças não falavam muito, elas ficavam me 
olhando, como se quisessem me dizer que não estavam acostu-
madas com aquela dinâmica.(...) Mesmo assim, tentei estimu-
lá-los a falar, fui tentando quebrar o “gelo” embora pouco, eles 
falaram algumas histórias interessantes. Conversamos por 30 
minutos e foram para o intervalo. Na volta do intervalo, tive-
mos um momento dedicado a sistematizar o conteúdo sobre 
a História da cidade. Contei também um pouco desta História. 
Falei das praias, da organização dos bairros e da organização 
política. Pedi que as crianças fizessem o desenho que quises-
sem da cidade.

Relato de Jaqueline Cordeiro do curso de Pedagogia da Universidade Federal de Per-
nambuco sobre a aula realizada em uma turma do 2º ano da escola municipal Rena-
to Paulo de Sena da cidade do Cabo de Santo Agostinho-PE 

Ao estudar as próprias histórias os estudantes elaboram 
uma conexão entre as suas experiências e a vida de outras 
pessoas. As maneiras de narrar não são meras descrições, elas 
tentam explicar as questões de como e porque os modos de 



viver se modificam. Podemos perceber no relato a importân-
cia de propiciar momentos em que os alunos possam expres-
sar seu pensamento, narrar e explorar seus argumentos na 
tentativa de entender as mudanças e permanências em seus 
próprios modos de entender a convivência neste espaço.

Ao elaborar narrativas por meio de imagens, sejam nar-
rativas faladas ou escritas, é possível contar um pouco da 
História e comentar alguns acontecimentos importantes 
que ocorreram na cidade, problematizando e trabalhando 
com alguns registros documentais, assim o professor estará 
indicando o percurso de elaboração das narrativas históricas. 
Agregada à narrativa dos alunos a sistematização feita pelo 
professor pode iniciar uma discussão a respeito da constru-
ção de diferentes narrativas sobre o mesmo tema. O professor 
pode pedir também para que os alunos entrevistem algum 
morador antigo ou alguém que também possa falar sobre 
a história da cidade, criando a possibilidade de os alunos 
conhecerem outras narrativas. Dessa maneira, o professor e 
os alunos podem debater sobre as diferenças e semelhanças 
desses olhares, analisar essas diferentes maneiras de contar 
e a partir daí construir uma nova narrativa sobre as histórias 
da cidade. Ainda nesta experiência a professora relata:

Dividi os alunos em quatro grupos e entreguei envelo-
pes, cada envelope tinha uma imagem atual de algum lugar 
do Cabo e uma imagem antiga. Orientei para que eles apenas 
observassem as imagens, depois pedi que eles olhassem se as 
imagens tinham alguma semelhança, o que era diferente e se 
eles achavam que era o mesmo lugar. As crianças observaram 
e concluíram que as duas fotos de cada grupo eram do mesmo 
lugar. Cada grupo foi até a frente da sala e apresentou suas 
conclusões apontando o que era semelhante e o que era dife-
rente. Depois discutimos sobre as mudanças na cidade e seus 
motivos. Observamos as roupas, os carros, as estradas, lojas e 



construímos o conhecimento sobre as mudanças ocorridas na 
cidade ligadas às necessidades sociais feitas pelas e para as 
pessoas. Conversei um pouco sobre o futuro, perguntando se 
eles achavam que tudo seria igual ou haveria mudanças. Uma 
criança me surpreendeu com a seguinte resposta: professora, 
como a gente hoje, no futuro as crianças vão olhar nossas fotos 
e vão rir. No futuro, ninguém vai querer usar roupas como as 
nossas.

Existe a compreensão de que na fisionomia da cidade 
estão inscritas as vivências e lutas diárias de seus habitan-
tes.  Daí a importância de provocar uma postura investigativa 
mobilizando nos alunos o desejo e o interesse de pesquisar 
vários registros documentais. A análise de fotográficas, tex-
tos de blogs, juntamente com relatos orais podem servem de 
elementos para que os alunos elaborem diferentes narrativas 
sobre as histórias do lugar tecendo relações do presente com 
o passado. Ao problematizar a relação complexa do lugar com 
o mundo desconstruindo a representação linear de que esse 
mundo é formado pela junção da casa, rua, bairro, cidade, 
Estado... Dessa maneira, uma história do lugar não isenta de 
pensar a cidade de forma transpassada pelo mundo. Os espa-
ços podem ser interpretados como construções de diversas 
experiências culturais entrelaçadas por relações de afeto, tra-
balho, aprendizado. 

Dessa forma, no percurso do letramento, a escrita e a 
leitura estão inscritas nos sentidos que damos ao mundo e 
estes são construídos em consonância com as leituras mobi-
lizadas pelos conhecimentos históricos, geográficos, artísti-
cos... Portanto, não é preciso primeiro aprender a ler, escrever 
e contar para só então aprender os conhecimentos históricos, 
estes são necessários no percurso do letramento e podem 
ser mobilizados por meio de uma diversidade de estratégias 
metodológicas. 



 Nessa tessitura, enfatizamos as possibilidades criativas 
do professor quando produz um certo olhar para os materiais 
que recorta e seleciona ao realizar as suas atividades. É nesse 
cenário que podemos pensar na construção de um novo 
relevo na nossa relação com as nossas histórias e com o pas-
sado. Concordamos com Rago quando afirma que a História 
pode revelar “racionalidades e experiências muito distintas 
das contemporâneas [...] para inspirar-nos a pensar diferen-
temente, abrindo o pensamento, estabelecendo outros nexos 
e conexões, agenciando dimensões antes ‘inagenciáveis’ ou 
‘inimagináveis’” (2005, p. 29).

Em suma, estas maneiras de pensar o mundo implicam 
perceber a construção de conhecimentos da História  em 
intricada ligação com o espaço midiático, as produções artís-
ticas, os objetos de consumo e de desejo que perpassam a 
vida das pessoas. 
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INTRODUÇÃO 

A educação escolarizada vive uma crise sem prece-
dentes. Embora essa crise venha de longas datas no Brasil, 
na contemporaneidade a escola apresenta-se numa encruzi-
lhada diante das mudanças tecnológicas e das diferentes for-
mas de pensar os valores e o mundo. 

Nesse contexto, professores e professoras de História 
passam a experimentar uma situação paradoxal. Isso por-
que de um lado, destaca-se o importante papel do ensino 
de História, compreendido como lócus privilegiado para se 
compreender sociedades do passado e do presente; relações 
entre sociedades em um mesmo tempo e em tempos diver-
sos; formas de dominação e resistência entre povos; mode-
los de organização social em âmbitos distintos, entre tantas 
outras possibilidades. Isso nos sugere que a História e seu 
ensino detêm um amplo potencial para desvendar as razões 
das nossas inquietações contemporâneas, resultantes das 
incertezas com as quais convivemos no tempo presente. Por 
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outro lado, esse mesmo contexto nos impele a considerar 
que as formas de fazer, escrever e ensinar História também 
mudaram. 

Passaram a incorporar os indivíduos comuns como 
sujeitos que fazem história e a entender a narrativa histórica 
como uma construção do tempo presente no qual o histo-
riador volta seu olhar para o passado e o interpreta a partir 
de sua posição de sujeito. Passaram ainda a compreender 
que não há mais espaço para um ensino de História em que 
o fato, o herói e a data, mediados pela linearidade temporal 
da narrativa, possam dar conta da multiculturalidade repre-
sentativa da diversidade de sujeitos e dos modos de viver 
e conviver, sentir, agir, expressar-se e interpretar o mundo, 
que caracterizam as sociedades contemporâneas. E é diante 
desse paradoxo que o professor Marcos Silva (2007, p. 43) nos 
provoca à reflexão sobre o ensino de História, ao declarar que 
“tudo é História” e nos questionar sobre “o que ensinar no 
mundo multicultural”? 

À questão colocada pelo autor acrescentamos outras 
que têm acompanhado nossa trajetória docente como pro-
fessoras formadoras de outros/as docentes, cujo desafio 
estará nas salas de aula da educação básica para as quais 
estão sendo formados/as. Assim, indagamos: quais conte-
údos representativos da diversidade cultural que adentra a 
escola deverão compor os currículos das nossas disciplinas 
de história? Quais elementos culturais deverão transversali-
zar os currículos de história dos primeiros anos da escolari-
dade em razão da necessidade de uma educação histórica?  
De que forma organizar os conteúdos de ensino com vistas 
a subsidiar a seleção dos conhecimentos históricos a serem 
ensinados pelo futuro/a docente? Que metodologias pode-
rão favorecer a compreensão do licenciando/a sobre os pro-
cessos de ensinar e de aprender história? Como conduzir os 



processos avaliativos de forma que o licenciando/a se apro-
prie das especificidades da avaliação dos conhecimentos 
históricos?

Evidentemente não temos respostas prontas, nem pre-
tensão de responder a todas essas questões no âmbito deste 
capítulo. Porém, temos algumas sinalizações originadas das 
nossas experiências formativas e que apontam para o obje-
tivo de apresentar ao leitor e à leitora algumas reflexões 
sobre o ensino de história por meio de eixos temáticos em 
cursos de formação de professores e professoras para a edu-
cação infantil e anos iniciais do ensino fundamental. 

Isso porque entendemos que os eixos temáticos se 
apresentam como alternativa de ensino poderá favorecer a 
ampliação das aprendizagens na medida em que possibilita 
compreender múltiplas relações entre passado e presente 
e/ou entre presente e passado de forma mais contextual e 
interdisciplinar. Em termos metodológicos, podemos dizer 
que o estudo ora apresentado resultou de experiências 
vivenciadas no ensino de história com turmas do curso de 
Pedagogia, alinhadas a um diálogo entre conhecimentos his-
tóricos e conhecimentos pedagógicos.

O ENSINO DE HISTÓRIA NA CONTEMPORANEIDADE: ESPA-
ÇOS HÍBRIDOS E CAMINHOS ALTERNATIVOS

De acordo com pesquisa realizada por Amorim (2004), 
uma das principais preocupações dos(as) docentes que ensi-
nam história está centrada na escolha dos conteúdos, em 
razão de uma série de opções que podem ser adotadas, a 
depender da orientação teórico-metodológica que apoia a 
seleção dos mesmos.

Porém, questões relacionadas aos tempos atuais pre-
cisam ser consideradas na escolha dos conteúdos ensinados 



e das metodologias adotadas. Uma dessas questões diz res-
peito ao lugar ocupado pela cultura, ou melhor, pelas culturas 
no currículo escolar. Isso porque considerando a diversidade 
cultural que adentra a escola, bem como a visibilidade que 
essa multiculturalidade passou a ter nos últimos anos, tor-
nou-se impossível compor uma lista de conteúdos que dê 
conta do conjunto de saberes que deveriam integrar o ensino 
de história.

Por outro lado, não podemos negar que alguns desses 
conteúdos foram intencionalmente ocultados e silenciados 
nos currículos escolares ao longo da história da educação, a 
exemplo das relações étnicas, relações entre gêneros, gera-
ções e religiões, além de várias outras. Estas questões não 
atingem apenas o ensino de história, mas afetam a educa-
ção como um todo e inquietam grande parte dos professores 
e professoras. No entanto, ao ensino de história parece caber 
uma maior responsabilidade com a formação de identidades, 
a reflexão sobre a construção das diferenças, o princípio da 
alteridade, os diferentes modos de vida em sociedade.

Sabemos que com o acelerado processo de globalização 
em curso, estamos tendo acesso às informações em ritmo 
jamais visto em outros tempos. Por outro lado, as informa-
ções recebidas nem sempre são experimentadas de forma 
crítica e muito menos são transformadas em conhecimento. 
A construção do conhecimento, por sua vez, exige reflexão e 
tomada de posicionamento na sociedade em que vivemos. 

Desse modo, entendemos que as instituições formati-
vas têm o papel de promover aprendizagens significativas para 
que os(as) estudantes possam pensar sobre suas vidas e sobre 
o mundo, com vistas a transformá-lo a partir da construção de 
novas formas de ler e de estar no mundo. Nesse contexto, des-
tacamos a relevância do papel dos professores e professoras de 
história, pois estão diante do desafio de fazer com que o ensino 
dos conhecimentos históricos faça sentido para os estudantes.



Como afirma Bittencourt (2004, p.143) com base em 
Paul Ricoeur, “contar ou falar sobre o passado é uma forma 
de criar identidades”. Assim, o (a) docente narra aconteci-
mentos que precisam ser explicitados e situados em deter-
minado tempo-espaço em uma ordenação cronológica que, 
por não ser fixa, possibilita compreender o movimento das 
sociedades e as ações humanas que dão sentido a esse movi-
mento. No entanto, para isso faz-se necessário recusar o 
trato com fatos isolados, ou seja, faz-se necessário pautar o 
ensino na história problema e no diálogo com outras áreas 
de conhecimento. 

De tal modo, ao ensino da disciplina compete fazer com 
que os (as) estudantes pensem sobre os processos de trans-
formação das sociedades, mas também sobre as permanên-
cias, a simultaneidade entre acontecimentos e modos de 
vida, o tempo de curta, média e longa duração, além do tempo 
cíclico. Assim, provocar os (as) estudantes a pensarem sobre 
múltiplos tempos constitui um importante elemento no tra-
balho docente. Bittencourt (2004, p.204) elucida o seguinte 
sobre tal questão:

Um dos objetivos básicos da História é compreender 
o tempo vivido de outras épocas e converter o pas-
sado em “nossos tempos”. A História propõe-se recons-
truir os tempos distantes da experiência do presente 
e assim transformá-lo em tempos familiares para nós.

De outra parte, nosso entendimento é que romper com 
formas tradicionais de ensinar os conhecimentos históricos 
não é uma tarefa fácil, considerando que dar conta da com-
plexidade das demandas do nosso tempo envolve investi-
mento intenso em leituras, pesquisa, seleção e preparação de 
materiais, escolha de metodologias adequadas. Além disso, 



ensinar história não é uma tarefa fácil e outro ponto a ser 
considerado são as explicações históricas presentes, inclusive 
nos livros didáticos. 

Isso porque os docentes se utilizam de diversos concei-
tos, além de um vocabulário específico da disciplina. Esses 
conceitos e vocabulário são, muitas vezes, polissêmicos tor-
nando a aprendizagem mais complexa e proporcionando 
interpretações diversas entre os estudantes. Nesse sentido, 
se consideramos que os conceitos com os quais os docen-
tes operam percorreu uma longa trajetória e que a dimen-
são temporal afeta seus significados, temos que concordar 
que também se faz necessária uma atenção redobrada dos 
docentes no trato com os mesmos. 

Os conceitos, diferentemente das palavras que consti-
tuem unidades linguísticas com significação mais ou menos 
estável, expressam significados contextuais, corresponden-
tes a um espaço-tempo com maior ou menor duração, ou 
seja, por serem forjados na e pela cultura, dizem respeito a 
um determinado tempo histórico. Desta forma, definir um 
conceito a priori, como se fora algo fixo, nem sempre é o 
melhor caminho para possibilitar ao estudante uma aprendi-
zagem significativa (ROCHA, 1996). 

Por outro lado, o ensino de história ancorado numa 
perspectiva construtivista e crítica, já que ambas não são 
necessariamente dicotômicas, poderá levar ao favorecer o 
desenvolvimento da capacidade de comparar, classificar, 
categorizar e estabelecer relações, enfim, produzir conheci-
mento. Para isso o conhecimento produzido pelos estudantes 
em suas experiências anteriores poderá ajudá-los a construir 
esses conceitos servindo de âncora. 

Como no dizer de Carretero e Limón (1997, p. 35), “enten-
der muitos conceitos históricos exige conhecer e assimilar 
o contexto no qual surgem ou adquirem relevância (...). Por 
outro lado, (...) conseguir elaborar um contexto no qual possa 



interpretar a nova informação é um dos aspectos que parece 
apresentar maiores dificuldades aos estudantes”.

De outra parte, embora os docentes apontem dificulda-
des relacionadas aos processos de ensino e de aprendizagem 
dos conhecimentos históricos, essas dificuldades nas últimas 
décadas passaram a constituir como objetos de pesquisas e 
publicações, sobretudo na área das metodologias do ensino 
de História que apontam para ampliação de temas, proble-
mas e linguagens. (SILVA; FONSECA, 2010).

Assim, a expansão do campo da pesquisa e o alarga-
mento das concepções sobre o fazer e o ensinar história tra-
zem consigo a necessidade de problematizar o cotidiano 
para ressignificar os conteúdos históricos a serem ensina-
dos, tomando como base para sua escolha os elementos do 
contexto socioeconômico e político-cultual dos estudantes. 
Para isso, os conteúdos de ensino deverão emergir da refle-
xão sobre a realidade vivida e a prática educativa, entendida 
como prática social; da dialogicidade como princípio fun-
dante do ato educativo; da problematização dos temas de 
estudo e do compromisso político com as transformações 
sociais. 

Essas transformações por sua vez, implicam o entendi-
mento de que a escola produz saberes e cultura, o que torna 
imperativo o seu envolvimento docente no debate sobre as 
diferenças culturais como constituidoras das identidades 
étnica, regional, geracional, religiosa, de gênero, de orienta-
ção sexual, entre tantas outras que se incluem na agenda do 
ensino de história.



CAMINHOS ALTERNATIVOS: EIXOS TEMÁTICOS NO ENSINO 
DE HISTÓRIA

Nossa atenção nesse capítulo concentra-se nos emba-
tes envolvendo o ensino de história nos primeiros anos da 
escolaridade pelas razões anteriormente apontadas e pelo 
fato de tais conhecimentos constituírem objeto de estudo 
dos cursos de formação de professores e professoras poliva-
lentes, uma vez que integram os currículos da escolaridade 
fundamental.

A motivação que nos move nessa direção emerge 
das experiências na docência dos cursos de Pedagogia 
da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) e da 
Universidade Federal de Alagoas (UFAL). Essas experiências 
nos instigam a promover um debate sobre as situações de 
restrição com as quais convive o ensino dos conhecimentos 
históricos, em especial, nos primeiros anos de escolarização 
das crianças. Estimulam nossa reflexão sobre o desafio que 
representa construir uma visão ampliada da história da edu-
cação no Brasil e das perspectivas atuais para o ensino da dis-
ciplina, no tempo pedagógico reservado ao ensino de história 
nos currículos dos cursos de formação docente.

As restrições ao ensino dos conhecimentos históricos, 
em especial nos anos da escolaridade, denotam certo des-
prestígio desses saberes que ora se revela na organização 
curricular – da educação básica e da educação superior – na 
qual verificamos que a disposição dos horários registra regu-
larmente a ausência e/ou insuficiência de aulas para que 
esses conhecimentos sejam ministrados, ora se expressa nas 
perspectivas teórico-metodológicas adotadas na abordagem 
dos mesmos. 

Nessa mesma direção, observamos ainda que tais 
conhecimentos são frequentemente tratados como objetos 
de transmissão, memorização e repetição e que, além de não 



dialogarem entre si, parecem não fazer sentido para as crian-
ças e resultarem em pouca aprendizagem. 

Assim sendo, nossas inquietações situam-se no campo 
da formação de professores e professoras para o ensino dos 
conhecimentos históricos na educação infantil e nos anos 
iniciais do ensino fundamental. Resultam do entendimento 
de que tomar a cultura como categoria central para com-
preender a História da educação brasileira e os fundamen-
tos do ensino de História poderá favorecer a ruptura com 
práticas docentes ancoradas no paradigma da racionalidade 
científica, responsável pela fragmentação do currículo em 
disciplinas e pelo predomínio do acúmulo de informações 
descontextualizadas. 

Em contraposição a alguns elementos desse para-
digma, a formação docente para atuação nos primeiros anos 
da escolaridade infantil, embora mantenha uma organiza-
ção curricular disciplinar, propõe-se à preparação de profes-
sores e professoras polivalentes, ou seja, aptos a ministrarem 
os conteúdos das diversas áreas de conhecimento que com-
põem os currículos escolares dos anos iniciais. Com isso, 
subentende-se que a formação profissional deveria garantir 
aos/às docentes um amplo lastro de conhecimentos que lhes 
permitisse lecionar com confiabilidade conteúdos dos vários 
componentes curriculares. Contudo, algumas lacunas podem 
ser anotadas em relação ao aprofundamento de estudos dos 
conteúdos disciplinares a serem ensinados.

Contudo, a argumentação que defende esse modelo 
formativo, validado pelos instrumentos legais regulamenta-
dores da formação docente, apresenta como justificativa que 
nos primeiros anos de escolaridade esses conteúdos deve-
rão ser ministrados de forma interdisciplinar, o que parece 
sugerir certa equivalência entre polivalência e interdiscipli-
naridade. Esse discurso parece desconsiderar que as práticas 
interdisciplinares envolvem um grau de aprofundamento do 



conhecimento específico, talvez não favorecido pela forma-
ção docente polivalente em razão da carga horária de estudos 
prevista para alguns componentes, entre os quais se inclui a 
história. Isso porque os currículos do curso de Pedagogia dis-
põem, em geral, de um semestre de estudos sobre a história 
e seu ensino.

Nesse sentido, Fazenda (2009, p. 27) adverte que o con-
ceito de interdisciplinaridade “encontra-se diretamente 
ligado ao conceito de disciplina, onde a interpenetração 
ocorre sem a destruição básica às ciências”. Ou seja, pen-
sar a interdisciplinaridade escolar, implica considerar que “o 
conhecimento interdisciplinar busca a totalidade do conhe-
cimento, respeitando-se a especificidade das disciplinas” 
(FAZENDA, 2003, p. 87).

Da mesma forma, na contracorrente do pensamento 
aqui questionado, Cruz (2012, p. 2901) afirma que a poliva-
lência “designa a capacidade de o trabalhador poder atuar 
em diversas áreas, podendo caracterizar ainda um profissio-
nal pautado pela flexibilização funcional”. De acordo com a 
autora, a polivalência tem implicações de ordem economi-
cista quando considerada a relação custo-benefício que esta-
ria apoiando a ideia de déficit de professores para atender a 
uma população em crescimento. Desse modo, a flexibilidade 
funcional de que fala a autora, não estaria necessariamente 
possibilitando aos/às docentes as condições para a efetiva-
ção da interpenetração disciplinar de que trata Fazenda. 

Entendemos que, nesse caso, um paradoxo estaria se 
configurando na medida em que o modelo de racionalidade 
moderna, adotado na elaboração das políticas de formação 
de professores e professoras é o mesmo que define as polí-
ticas curriculares e de avaliação de sistemas. Assim, de um 
lado temos uma formação docente polivalente, em cujos cur-
rículos a oferta de disciplinas referentes às áreas de conhe-
cimento ensinadas na educação básica é organizada de 



forma assimétrica, com predomínio dos conteúdos da Língua 
Portuguesa e da Matemática. De outro lado, temos sistemas 
de avaliação que, apoiados no primado de uma suposta qua-
lidade da educação pública, selecionam entre os componen-
tes do currículo aqueles que deverão definir os indicadores 
de desenvolvimento da educação, deixando de fora, entre 
outros, os conhecimentos históricos. 

Desse modo, o que aparentemente estaria revelando 
um paradoxo, quando observado com mais atenção parece 
estar orquestrando a consolidação de um arquétipo de escola 
e de ensino em que a superposição de algumas disciplinas 
escolares sobre outras se torna manifesta, corroborando 
modelos de organização curricular, exaustivamente criticado.

Em meio a esses embates optamos pela organiza-
ção das disciplinas Fundamentos do Ensino de História e 
Fundamentos Históricos da Educação e da Pedagogia, inte-
grantes dos currículos dos cursos de Pedagogia da UFPE e da 
UFAL, respectivamente, através de eixos temáticos. 

Isso em razão de considerarmos que a adoção dos eixos 
temáticos como estratégia metodológica objetiva, sobretudo 
favorecer a ampliação do olhar dos licenciandos/as sobre os 
conteúdos das disciplinas, de forma a abarcar suas dimensões 
contextual e interdisciplinar. Trata-se também de uma meto-
dologia de ensino que dialoga bem com as explicações histó-
ricas originadas da cultura expressa no cotidiano de pessoas 
comuns, posto que favorece a compreensão sobre as relações 
que se estabelecem entre o todo e as parte, e/ou entre as par-
tes e o todo; entre macro e micro histórias e, entre concreto e 
abstrato. Esses movimentos, por sua vez, tornam-se possíveis 
no âmbito de novas periodizações, geradas pela lógica que os 
eixos temáticos imprimem à dinâmica do currículo. 

Nesse sentido, destacamos que as discussões a res-
peito da adoção de eixos temáticos no ensino de história não 
são recentes. Remontam aos anos 1980 quando, ao final do 



regime militar, instituído em 1964, as inquietações em relação 
ao estado do conhecimento histórico e ao debate pedagógico 
passam a ocupar a pauta dos movimentos de educadores em 
resistência à política educacional vigente à época. 

Em relação ao ensino de história, questiona-se à época 
a perspectiva tradicional dos modos de ensinar que, priori-
zando a ideologia positivista do progresso, mantinha a forma 
cronológica e linear de organização dos conteúdos de ensino, 
cuja ênfase residia nos fatos políticos, em especial, nos mar-
cos da História europeia aos quais se associavam os marcos 
da História do Brasil – escrita e ensinada – visando a formação 
de uma identidade nacional. Os eixos temáticos representa-
vam, à época, uma possibilidade de ruptura com o modelo 
quadripartite francês, que tematizava o ensino pela lineari-
dade temporal e que fora adotado na organização do ensino 
de História desde sua constituição como disciplina escolar no 
Brasil, no final dos anos 1930. 

Como afirmam Silva e Fonseca (2010, p 19), “a organiza-
ção curricular por eixos temáticos, intensamente discutidos 
a partir da década de 1980, passou a ser um desafio teórico e 
metodológico, uma postura crítica ante as tramas da produ-
ção e da difusão do conhecimento histórico”. Em decorrência 
desse movimento, o ensino através de eixos temáticos, pas-
sou a ser adotado nas propostas curriculares de história de 
alguns estados e incorporado aos Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCNs), em 1997.  

Por outro lado, para Bittencourt (2004) a inovação curri-
cular por eixo temático tem sido alvo de inúmeros questiona-
mentos, com muitas resistências de alguns docentes, devido 
à formação linear e disciplinar que vivenciamos ao longo da 
escolarização. A autora salienta que a organização do ensino 
por eixos temáticos apresenta particularidades que precisam 
ser levadas em consideração por professores e professoras, 
quais sejam:



1. A diferenciação entre a história temática realizada 
por pesquisadores na universidade “que estabelecem o tema 
a ser investigado, delimitam o objeto, o tempo, o espaço e as 
fontes documentais a serem analisadas em profundidade” e 
a história ensinada por eixos temáticos. (BITTENCOURT, 2004, 
p.126).

2. A consideração que os conteúdos organizados por 
eixos temáticos são indicadores de uma série de temas sele-
cionados de acordo com problemáticas gerais e relacionados 
ao público escolar, logo devem ser trabalhados com base na 
faixa etária, no nível escolar, e no tempo pedagógico; devem 
ser norteados pelo princípio da interdisciplinaridade e apon-
tar sempre para vários aspectos de um mesmo tema. 

Para elucidarmos o que salientamos anteriormente, 
podemos citar o eixo temático trabalhado na disciplina 
Fundamentos Históricos da Educação e da Pedagogia no 
curso de Pedagogia da UFAL “história e educação da mulher 
no passado e no presente”. A partir desse eixo trabalha-
mos história das mulheres no sertão nordestino no final do 
Império e início da República, mulheres escravas no período 
imperial, história da mulher e da profissionalização docente 
no Brasil e mulheres escritoras no início da República. Ainda 
no dizer de Bittencourt (2004, p. 126-127):

o tema gerador ou eixo temático não pode limitar o 
conteúdo, mas deve servir para estabelecer e ordenar 
outros temas (subtemas) que precisam ser abrangen-
tes tanto no tempo quanto no espaço. Cada eixo temá-
tico é indicativo para estudo de cada série ou ciclo e 
pressupõe a delimitação de conceitos básicos.

Com base na autora supracitada entendemos que o eixo 
temático possibilita o despertar para discussões ausentes dos 



currículos ao longo da escolarização. Sendo assim, escolhe-
mos este eixo temático por dois motivos: o primeiro diz res-
peito ao curso, no qual ministramos a disciplina. O curso de 
Pedagogia é formado por uma maioria de mulheres que des-
conhecem, em grande parte, a sua história. No estudo com 
este eixo também trabalhamos outra questão, a identidade 
nordestina. Para tanto, utilizamos como recursos o texto em 
forma de cordel “Mulheres do sertão” de Elias José1. Fizemos 
uma leitura coletiva e reflexiva sobre tal temática.

Percebemos no decorrer da discussão o quanto as(os) 
estudantes ficam empolgadas(os) com o trabalho. Os edu-
candos e as educandas percebem que a história é construída 
por todos nós, homens e mulheres, encarnados no mundo. A 
história deixa de ser vista como resultado apenas da ação de 
homens considerados heróis. Além disso, os educandos des-
pertam para uma reflexão crítica em relação ao discurso pro-
duzido pelo texto científico e pelo texto literário. No dizer de 
Silva e Fonseca (2010, p. 16) “as histórias são frutos de múl-
tiplas leituras, interpretações de sujeitos históricos situados 
socialmente”.

Outra experiência advém da disciplina Fundamentos 
do Ensino de História, integrante do currículo de Pedagogia 
da UFPE que tem como um dos seus eixos: “história do ensino 
de história e história cultural”. A partir desse eixo trabalha-
mos aspectos das ciências humanas e seu ensino na esco-
laridade básica; relações entre historiografia e ensino de 
história; tempo, narrativa e experiência; memória, narrativas 
e ensino de história. Esses conteúdos possibilitaram discutir 
sobre a historiografia tradicional, a história nova e a nova his-
tória cultural, a trajetória das ciências humanas e seu lugar 
nos currículos da escolaridade básica, os itinerários seguidos 

1 JOSÉ, Elias. Ciranda brasileira. Xilogravura de J. Borges. São Paulo, 2006. (Coleção mistura bra-
sileira).



pelo ensino de história na educação brasileira, as memórias e 
as formas de construção da narrativa histórica. 

Oportunizaram aos licenciandos(as) discutir sobre as 
formas de construção dos conceitos de tempo, espaço e cul-
tura por estudantes dos anos iniciais do ensino fundamental 
considerando seus significados e múltiplas possibilidades de 
interpretação, além de refletir sobre princípios orientadores 
das diferentes perspectivas do ensino de história na atuali-
dade. Nesse sentido, Abud (1996, p. 499) afirma que “cabe aos 
eixos temáticos estabelecer a problematização da História 
que permite a reflexão sobre a realidade vivida, no presente 
e no passado, pelos grupos aos quais os alunos pertencem”. 

A experiência de ensino com o eixo temático anun-
ciado teve a duração de doze aulas, correspondentes a uma 
carga horária de vinte e quatro horas e envolveu metodo-
logias diversas, tais como: exposição dialogada de conteú-
dos e temas, realização de seminários temáticos, trabalhos 
em grupo, exibição e debates sobre filmes. O trabalho resul-
tou em um material de análise gerado através de consulta 
feita à turma através da seguinte problematização: conside-
rando a relação entre as aprendizagens que você realizou e 
a sua preparação para o ensino de história nos anos iniciais 
do ensino fundamental, comente a organização da disci-
plina Fundamentos do Ensino de História em eixos temáti-
cos. Dessa consulta, apresentamos aqui um pequeno recorte 
constituído das falas de quatro das nossas licenciandas, para 
uma breve análise:

Confesso que História não agradava muito no ensino 
médio, hoje compreendo que era devido à exigência 
da memorização. Neste momento, sinto-me instigada 
a estudar e conhecer muito mais o ensino de história, 
pois as aulas, os debates, os seminários abriram meus 



olhos e coração para percorrer um caminho que me 
ajude a ser uma pessoa melhor, como também ser uma 
educadora que valorize a cultura e entenda as dificul-
dades de meus alunos. (LAURA).

A princípio, as falas analisadas nos possibilitam corro-
borar a ideia de que a formação docente inicial exerce um 
papel de extremo relevo na identificação do futuro profes-
sor e professora com a docência. Além disso, reafirmou uma 
suposição antiga de que grande parte dos licenciandos e 
licenciandas chega às disciplinas de História trazendo na 
memória as aulas vivenciadas na escolaridade básica, como 
nos mostra o depoimento de Laura. De acordo com sua fala, 
a licencianda transforma sua representação negativa do 
ensino de História, construída nas vivências estudantis pas-
sadas, em um comportamento de expectativa positiva em 
relação a sua atuação como docente no ensino dos conheci-
mentos históricos.  

De acordo com as falas de outras duas licenciandas:

Os eixos desses conteúdos temáticos foram signifi-
cativos no que se refere aos fundamentos básicos do 
ensino de história. A seleção desses eixos foi funda-
mental para a minha compreensão e formação acadê-
mica, já que pretendo trabalhar com crianças e ensinar 
história nos anos iniciais do ensino fundamental de 
forma lúdica e prazerosa.  (MARGARIDA).

A disciplina teve uma importância enorme para minha 
formação, pois foi através dela que consegui compre-
ender diversos fatos históricos e ainda foi possível 
elaborar e, principalmente, conhecer diversas manei-
ras de abordar e trabalhar com determinados temas. 
(VIOLETA).



Os testemunhos de Margarida e de Violeta revelam 
a significação por elas atribuída ao trabalho com os eixos 
temáticos. Suas falas expressam uma relação direta entre 
esse significado e sua formação acadêmica, na qual inves-
tem com o cuidado de quem pretende ensinar nos primeiros 
anos da escolaridade a partir da diversidade de metodologias 
e temas, através dos quais anunciam conferir lugar de desta-
que à ludicidade, tão cara às nossas escolas e, em especial, às 
aulas de história. 

Na fala de Violeta revela-se a expectativa de atuação 
pedagógica no ensino de história a partir de temas, possi-
bilitando-nos inferir que o trabalho realizado na formação 
docente parece suscitar desdobramentos na docência dos 
anos iniciais do ensino fundamental. 

Por sua vez, a licencianda Rosa afirma que:

Foi bastante proveitoso cada eixo temático trabalhado 
no período, juntamente com sua sequência. A partir 
delas pudemos desconstruir mitos e barreiras para que 
pudéssemos construir um novo olhar no que se diz res-
peito à educação e ao ensino de história nos anos ini-
ciais de Ensino Fundamental. (ROSA).

Rosa acrescenta aos elementos já destacados a des-
construção de mitos e a ampliação do olhar sobre o ensino de 
História. Nesse sentido, podemos inferir que a falta de moti-
vação inicial para o estudo da disciplina, relatada na fala de 
Laura, teria dado lugar à construção de uma representação 
positiva do seu ensino, à qual se acrescenta o desejo de pro-
mover aulas prazerosas a partir da adoção de formas lúdicas 
de ensinar.



CONSIDERAÇÕES PROVISÓRIAS

O ensino por eixo temático nas disciplinas – 
Fundamentos do Ensino de História e Fundamentos 
Históricos da Educação e da Pedagogia – tem se revelado 
importante pela maior flexibilidade curricular que possibilita 
por tratar temas de interesse para os licenciandos/as e por 
promover a pesquisa tanto por parte destes como por parte 
das professoras. 

Isso porque, os temas abordados acompanharam nos-
sas preocupações no sentido de oferecer aos licenciandos e 
licenciandas condições para organização dos conhecimentos 
a serem ensinados de forma ampla e abrangente, para pro-
blematização de questões envolvendo os tempos presente e 
passado, o encadeamento lógico do conteúdo, a relação com 
o contexto sociocultural dos seus educandos e educandas. 

Em outras palavras, cuidamos para que o trabalho 
com base em eixos temáticos possibilitasse aos futuros/as 
docentes a opção de trabalhar temáticas a partir de recor-
tes temporais e espaciais, com referência no cotidiano e nos 
interesses do grupo classe, valorizando as identidades social, 
étnica, sexual, religiosa, de gênero, das crianças e rompendo 
com suposta homogeneidade presente na história linear.
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EXPERIÊNCIAS, IDENTIDADES E MEMÓRIAS: CONFIGU-
RANDO O CENÁRIO  

Ao falarmos sobre práticas curriculares no campo da 
alfabetização somos tentadas a incorrer na vala comum das 
concepções sobre criança como sendo um ser menor, inca-
paz, inexperiente. Concepção essa que, certamente, nos 
levaria a uma visão centrada em um ponto de vista adulto-
cêntrico, onisciente, de quem tudo sabe sobre as pequenas 
criaturas a quem se deve ensinar e a quem cabe aprender.  
Porém, os novos tempos e seus novos modos de narrar nos 
trazem novas possibilidades e novos desafios para pensar-
mos sobre quais práticas curriculares são pertinentes para a 
vida dos educandos dos anos iniciais do ensino fundamental, 
particularmente no campo das Ciências Humanas.

Longe de nos colocarmos em uma posição monolí-
tica sobre o tema em questão, buscamos referências da 
contemporaneidade sobre o que é ser criança e sobre as sus-
ceptibilidades dessa condição em se tratando das práticas 
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anos iniciais do Ensino Fundamental
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curriculares na área de Ciências Humanas nos três primeiros 
anos do ensino fundamental. 

Concebemos a criança contemporânea a partir de suas 
experiências de vida.  Um ser com uma bagagem de conheci-
mento admirável na esfera da interação verbal e não verbal. 
Aos seis anos, ao iniciar sua escolaridade no primeiro ano do 
ensino fundamental, qualquer criança desde que tenha em 
estado íntegro o aparato neurobiológico que lhe predispõe a 
aprendizagem da língua e que tenha acesso a interações, em 
seu meio, é provida de repertórios de aprendizagens sobre si, 
sobre os outros e sobre o mundo.  

Uma das manifestações mais notórias desses reper-
tórios de aprendizagem é a capacidade narrativa das crian-
ças. A capacidade de ouvir e contar histórias. De compartilhar 
sentidos em eventos em que se encontram presentes o texto 
narrativo oral e escrito. São capazes inclusive de reconhecer 
elementos estruturadores desse tipo textual em ambas as 
modalidades de uso da língua.

Independe de expertise perceber a extraordinária 
capacidade de construir conhecimento, por parte das crian-
ças. A sensibilidade para a percepção de seus repertórios de 
conhecimento poderia nos ajudar a pensar sobre quais práti-
cas curriculares poderiam ser propostas na área de Ciências 
Humanas, no ciclo da alfabetização, tendo em mente o desa-
fio de ensinar conhecimentos que sejam tão interessantes e 
que valham para suas vidas tanto quanto os que já apren-
deram e continuam aprendendo em suas experiências não 
escolares.

O/a leitor/a ao ler este texto, certamente, já inferiu a 
nossa concepção sobre criança. Percebeu que estamos nos 
referindo a uma categoria social em constante e contínuo 
movimento de experiências sociais, culturais, cognitivas e 
afetivas.  Dependendo do seu contexto familiar e sociocultu-
ral, uma criança pode inclusive ter construído esquemas com 



base em ricas experiências de audição de narrativas, orais e 
escritas, literárias e até mesmo vicárias, tendo em vista que 
presenciam e vivem cenas de letramento e de oralidade.

Multiplicam-se os exemplos de crianças pequenas 
cujas habilidades para a fala, para a escrita e para novas lin-
guagens, inclusive para o uso de novas tecnologias da comu-
nicação e informação, vem chamando atenção de pais, 
professores e da mídia.  Esse fato que se coloca diante de nós, 
através da crônica social cotidiana, nos interpela não apenas 
em nossos modos de agir com os nossos educandos como 
também sobre o modo como os concebemos e os narramos.  

Ao elegermos uma perspectiva multicultural das prá-
ticas curriculares para o primeiro ciclo da alfabetização, na 
área de Ciências Humanas, o fazemos pela ótica da constru-
ção sócio-histórica e cultural dos modos de narrar as diferen-
ças em nossa sociedade.  Pensando como é possível trazer 
para a experiência escolar dos educandos práticas curricula-
res forjadas na problematização da questão étnico racial, de 
gênero e geracional, as quais nos apontam para a diversidade 
sociocultural com a qual convivemos.  Pensamos que esse é o 
nosso maior desafio, tendo em vista a pluralidade de concep-
ções sobre o que é diversidade quando o conceito se desloca 
da esfera do dicionário para a esfera das práticas curriculares, 
dos seus embates e contradições. 

Ao falarmos de diversidade estamos, implicitamente, 
considerando a diferença não como sendo um atributo dos 
indivíduos, instituições, cultura, religião e grupos sociais. 
Estamos nos referindo a um construto social e histórico atra-
vessado por relações de poder e ideologia, que marcam a 
cada ser humano ou grupo social em suas especificidades, 
subjetividades e pertencimento cultural.

Decorre da nossa conversa, algumas questões para 
pensarmos a materialização pedagógica das práticas curricu-
lares multiculturais no ciclo inicial da alfabetização, na área 



de Ciências Humanas. Qual o ponto de partida do ensino de 
objetos de conhecimento da área em questão?  Qual o ponto 
de chegada de tal ensino?  Não se trata aqui de querermos 
definir territórios para o tratamento de objetos de ensino em 
diferentes áreas disciplinares – História, Geografia, Sociologia 
e Filosofia, nem tão pouco de ousarmos apagar as especifici-
dades de cada uma dessas áreas. Acreditamos que as práticas 
curriculares, em Ciências Humanas, subsumam a diversidade 
em sua imbricação com as identidades de gênero, de etnia, de 
geração, no cotidiano da sala de aula. 

A construção dessas identidades é mediada por práti-
cas discursivas presentes nas interações entre professor/alu-
nos e alunos entre si. Porém, a identidade não é um produto 
da escolarização das pessoas, mas sim uma construção histó-
rica e cultural que afeta e é afetada pelas relações escolares 
e não escolares; e é atravessada por diferenças plurais – de 
gênero; de etnia; de geração; de religião e de culturas. 

Nesse sentido, as práticas curriculares na área de 
Ciências Humanas têm como ponto de partida os proces-
sos identitários dos educandos conjuntamente com a diver-
sidade de experiências sociais, culturais, cognitivas, afetivas 
situadas em categorias como tempo e espaço, as quais estru-
turam os diferentes modos de narrar experiências marcadas 
por memórias pessoais e coletivas.    

Ao falarmos em memória não estamos nos referindo 
a uma mera reprodução do que os educandos ouviram ou 
vivenciaram, nem tão pouco que eles sejam levados a narra-
rem, de forma fidedigna, suas experiências pessoais. Ao res-
gatarmos memórias não o fazemos de forma linear, a partir 
de referências tão-somente do passado, nem a partir ape-
nas de referências pessoais.  Na verdade, articulamos pre-
sente e passado, bem como articulamos referências pessoais 
e sociais. 



Em uma sociedade em que interagem múltiplas lin-
guagens, como a atual, muitos são os modos de narrar 
memórias. Porém, lembramos que pelo fato de a oralidade 
ser uma modalidade de língua que precede à escrita e ser 
muito usada em nossas práticas linguageiras, reconhece-
mos a importância de as práticas curriculares no campo das 
Ciências Humanas, com crianças do ciclo de alfabetização, 
partirem de experiências dos alunos através do discurso oral. 
Ao partirmos de um movimento que permite articular expe-
riências do passado com experiências do presente através do 
discurso oral, evitamos rupturas entre tais experiências e evi-
tamos fazer uma cisão entre tempo presente e passado, bem 
como entre discurso oral e escrito.  

Ao ressaltarmos o discurso oral como ponto de partida 
para a narrativa de memórias, não implica uma tentativa de 
hierarquização de linguagens na escola, uma vez que defen-
demos a ideia de que no espaço escolar é preciso promover o 
acesso dos educandos às diferentes linguagens, no sentido 
de habilitá-los aos diferentes modos de compartilhar experi-
ências por meio do resgate de memórias. 

Reiteramos que as práticas curriculares no campo das 
Ciências Humanas encontram na escola um ambiente de 
diversidade cultural em que convivem pessoas com diferen-
ças no tocante a gênero, etnia, idade, religião, entre tantas 
outras. Assim, uma prática pedagógica que articule história 
local, história de vida, biografia, autobiografia, dentre outros 
gêneros textuais, ajuda a tecer relação entre lugares, pessoas, 
acontecimentos, fatos e contribui na mediação dos proces-
sos identitários dos educandos, razão pela qual objetivamos, 
nesse texto, refletir sobre práticas curriculares multi/inter-
culturais no ciclo de alfabetização.



A SOCIALIZAÇÃO INFANTIL POR MEIO DE PRÁTICAS 
CURRICULARES MULTI/INTERCULTURAIS

As políticas e práticas curriculares atuais voltam-se 
frequentemente para o atendimento às necessidades de 
aprendizagem das crianças pequenas, por entender que tais 
necessidades são distintas daquelas das crianças maiores 
que já acumulam experiências escolares anteriores, viven-
ciam há mais tempo seus processos de socialização e estão 
em outro momento do seu desenvolvimento cognitivo, afe-
tivo, social e cultural.

Com isso, podemos observar que a infância tem hoje 
um lugar reconhecido na sociedade e, em especial, entre 
pesquisadores, educadores, formuladores das políticas edu-
cacionais e, por que não dizer, na sala de aula. No entanto, 
sabemos que não foi sempre assim e que, embora na história 
da humanidade crianças sempre tenham existido, a infância 
constitui uma categoria da modernidade, cuja compreen-
são se inscreve na história da família burguesa da qual passa 
a ser o centro, uma vez que, o novo modelo de família, sur-
gido à época, atribui diretamente aos pais a responsabilidade 
com as crianças, que até então era compartilhada com outros 
membros da comunidade.

Atualmente, as crianças têm suas características pró-
prias reconhecidas, gozam de proteção das famílias e do 
estado, são sujeitos de direito, contam com políticas públicas 
de educação para lhes garantir o acesso e a permanência com 
sucesso na escola, onde se ampliam seus espaços de sociali-
zação e onde precisam consolidar aprendizagens de leitura e 
escrita, mas também construir conhecimentos a respeito do 
mundo social, cultural e histórico. 

Em relação aos conhecimentos do mundo social, cul-
tural e histórico podemos inferir que nem sempre o ensino 
das Ciências Humanas se revelou significativo, uma vez que 



ora esteve centrado no trabalho com datas comemorativas, 
tratadas de forma descontextualizada e sem relação com a 
realidade social e cultural das crianças, ora esteve apoiado no 
modelo dos círculos concêntricos, cuja orientação é a de que 
as crianças aprendem os conteúdos partindo do mais pró-
ximo para o mais distante e do particular para o geral. Essa 
orientação resulta na organização linear dos conhecimen-
tos a serem ensinados, como se a aprendizagem das crian-
ças acontecesse linearmente, partindo de um menor para um 
maior grau de complexidade dos contextos, que são apresen-
tados sequencialmente: família, escola, bairro, cidade, e assim 
por diante. Essa ideia desconsidera que o mais próximo e o 
particular, bem como o mais distante e o geral não preci-
sam necessariamente estar referenciados geograficamente 
e que fatores de ordem cultural e afetiva podem reconfigu-
rar o interesse das crianças por aprender sobre determina-
dos temas. 

A esse respeito, podemos dizer também que só muito 
recentemente o ensino das Ciências Humanas passou a fazer 
parte das preocupações daqueles que pensam as políticas 
e práticas curriculares para esse segmento da população, 
embora as pesquisas na área venham apontando a necessi-
dade de que este “permita que as crianças formulem hipó-
teses, avaliem, sustentem ideias com argumentos, ouçam os 
outros e reconheçam que, às vezes, não há respostas certas”. 
(COOPER, 2006, p. 171). 

Da mesma forma, também é recente o interesse do 
estado em reconhecer que a sociedade brasileira é uma 
sociedade plural e, como tal, a educação deve se constituir 
como palco para a afirmação de identidades sociais e cultu-
rais diversas desde o início do processo de escolarização, no 
ciclo de aprendizagem. Diante dessas possibilidades, cabe-
-nos problematizar sobre o que seriam essas práticas curricu-
lares multi/interculturais. 



Nesse sentido, inferimos que a vida contemporânea 
revela nos seus mais variados aspectos que as sociedades 
ocidentais são marcadas pela pluralidade de culturas, pela 
diversidade de modos de vida, de visões de mundo, de cren-
ças religiosas, de etnias, de gêneros, de orientação sexual, 
entre outras diferenças que nos impelem a uma permanente 
tensão entre a construção das singularidades e a articula-
ção entre essas diversidades. Isto quer dizer que, ao mesmo 
tempo em que as práticas curriculares participam da cons-
trução das identidades sociais, devem contribuir para a inte-
ração entre identidades diversas, em especial porque essas 
tensões, presentes na vida cotidiana das pessoas, ganham 
materialidade na escola por meio do currículo, compreendido 
como elemento da cultura, ou seja, como conjunto de práti-
cas que produzem significados. 

Desse modo concebido, poderíamos dizer que o cur-
rículo não apenas é... Mas que o currículo faz... Ou melhor, 
que o currículo nos faz. O currículo forja identidades cultu-
rais por meio dos discursos que veicula, isto é, por meio da 
linguagem. Assim, sem adentrar na discussão sobre a polis-
semia envolvida no debate sobre multiculturalismo, enten-
demos que em uma sociedade multicultural, somente faz 
sentido a existência de um currículo multicultural na sua 
acepção crítica. Melhor dizendo, um currículo no qual as prá-
ticas pedagógicas favoreçam a emergência de vozes culturais 
silenciadas, identifiquem as origens históricas do precon-
ceito, evidenciando as relações de poder envolvidas na cons-
trução da diferença, promovam o respeito pela diversidade e 
criem condições para o sucesso escolar de todas as crianças, 
favorecendo a emergência de horizontes transformadores e 
emancipatórios.

No entanto, ao pensar práticas curriculares multicultu-
rais, afastamo-nos de uma concepção de multiculturalismo 
que, embora defendendo a pluralidade cultural, tende à 



homogeneização das identidades por defini-las com base em 
um marcador único – negro, índio, mulher – para nos aproxi-
mar de uma proposta multicultural que considera os proces-
sos de hibridização que atravessam os fenômenos culturais 
contemporâneos. Esse entendimento sobre multicultura-
lismo crítico aproxima-se da perspectiva intercultural crítica, 
segundo a qual, da interação entre diferentes culturas deve-
rão emergir formas originais de culturas sem que nenhuma 
delas se torne dominante, ou venha a subalternizar as demais. 
Isto significa dizer que no diálogo entre diferentes culturas 
cada uma delas se valoriza, se enriquece através das relações 
de troca positivas que elas se estabelecem.

Destacamos ainda a necessidade de compreender que 
as identidades não se constituem como essência, mas como 
processo, logo não são fixas, são mutáveis, constroem-se ao 
longo da vida. As identidades são plurais, fluidas, multiface-
tadas, produzidas na relação com a diferença e forjadas em 
meio às práticas sociais e culturais. Isso significa dizer que 
as práticas curriculares, como práticas sociais e culturais, vão 
proporcionando experiências e ajudando as crianças a cons-
truírem seus modos de narrar. 

GÊNERO E ETNIA NAS PRÁTICAS CURRICULARES NOS ANOS 
INICIAIS DO EF

Embora possamos dizer com segurança que a escola 
brasileira constitui um espaço social onde a presença das 
diferenças étnicas e de gênero são incontestavelmente visí-
veis, essa visibilidade parece não ganhar relevo nas práticas 
curriculares, talvez por falta de clareza do espaço que lhes é 
devido e da sua relevância para formação das crianças. Desse 
modo, o ensino desses conhecimentos não parece compor as 
preocupações que se expressam nos programas de ensino, 



como sendo uma necessidade de aprendizagem das crianças, 
em especial, no período inicial de sua escolaridade.

A este respeito destacamos que a educação para a 
vivência das relações etnicorraciais conta com dispositi-
vos legais normativos expressos na Lei 11645, de 2008 e na 
Resolução nº 1 do CNE/CP, de 2004, que institui as diretrizes 
curriculares nacionais para a educação das relações etnicor-
raciais. Esses instrumentos representam a obrigatoriedade 
de inclusão nas práticas curriculares de estratégias e mate-
riais pedagógicos, visando à valorização das identidades étni-
cas e a construção de relações sociais e étnicas positivas. Em 
contrapartida, a inclusão de procedimentos de ensino para 
favorecer as aprendizagens sobre as relações de gênero e a 
construção das identidades de gênero de meninos e meni-
nas fica a depender de iniciativas isoladas de professores e 
professoras, ou quando muito, de algumas escolas mais sen-
síveis à relevância das construções identitárias das crianças.  

Nesse sentido, destacamos que, embora a construção 
das identidades se prolongue por toda vida, aos seis anos as 
crianças já convivem com uma representação de si mesmas, 
cuja construção se iniciou na família e em outros espaços cul-
turais. Nesses espaços, não raramente, pessoas do seu con-
vívio representam negativamente suas identidades, por se 
tratar de identidades marcadas por uma história de precon-
ceito, de discriminação, de subalternidade e, porque não dizer, 
de dominação e, em consequência, essas representações 
poderão estar influenciando as construções identitárias das 
crianças. Desse modo, entendemos que proporcionar apren-
dizagens sobre as relações entre gêneros e as relações etni-
corraciais, já no ciclo de alfabetização, representa a adoção de 
uma postura multicultural crítica, em favor do esforço de se 
construir uma sociedade menos preconceituosa e repressiva 
e, por conseguinte, mais justa. Representa, portanto o com-
promisso político com a justiça social.



Em relação ao gênero, destacamos que embora as 
mulheres – professoras e alunas – tenham adentrado as 
escolas brasileiras, desde as primeiras décadas do século XX, o 
que significa dizer que a partir de então, a escola esteve todo 
tempo atravessada pelas relações entre os gêneros, a invisi-
bilização do feminino nas práticas curriculares, foi registrada 
ao longo da história da educação escolar. As estratégias de 
invisibilização foram operadas de várias formas e dissimula-
das nos discursos de naturalização das diferenças, cujo resul-
tado foi a compreensão de que as desigualdades de direito e 
de oportunidades para as mulheres também seriam naturais 
e, deste modo imutáveis.

Os procedimentos de naturalização das desigualda-
des produzidas pelas diferenças entre os gêneros ganharam/
ganham materialidade na escola por meio de práticas cur-
riculares que primam pela separação das crianças nas filas, 
ao se criarem fila de meninos e fila de meninas e, na própria 
sala de aula, onde se estabelece um lado da sala para meni-
nos e outro para meninas; nas brincadeiras do recreio, carac-
terizadas como brincadeiras de meninos e brincadeiras de 
meninas, isso sem se falar sobre os brinquedos; nos jogos 
didáticos envolvendo competições, quando se formam gru-
pos de meninas contra grupos de meninos.

Em relação às etnias, talvez o procedimento mais pre-
sente nas práticas curriculares seja o de ausência de enfren-
tamento às atitudes preconceituosas e discriminatórias. Esse 
procedimento estaria se manifestando por meio da omis-
são velada, através da qual o professor e a professora apa-
renta não ouvir os xingamentos, as piadas, as brincadeiras 
maliciosas.

Além desses dispositivos curriculares, ainda podemos 
considerar o uso da linguagem escrita que, em cumprimento 
à norma gramatical estabelecida, torna as meninas invisí-
veis por meio do uso do masculino genérico, presente em 



termos como: alunos, educandos, meninos, leitores, cidadãos, 
que incluem também as meninas. Outra forma de invisibili-
zação do feminino está presente na universalidade do mas-
culino que, sem nenhum questionamento, toma ‘o homem’ 
como sinônimo de ‘humanidade’ e atribui a este o poder de 
representar homens e mulheres, de um dado tempo-espaço 
da existência humana, desconsiderando que na história da 
humanidade a mulher sempre esteve presente. Chamamos 
atenção ainda para os conhecidos substantivos ‘comuns de 
dois’ por meio dos quais a indeterminação dos gêneros se dá 
pela ausência do artigo que o antecederia, estabelecendo a 
diferença de gêneros e possibilitando a identificação da pre-
sença feminina na sociedade.

Também em relação às identidades étnicas e, em espe-
cial, em relação à identidade negra, o uso da linguagem tem 
se apresentado como um poderoso instrumento de constru-
ção e disseminação de preconceitos que conduzem à discri-
minação de pessoas, inclusive de crianças no espaço escolar. 
Assim, observamos que expressões de cunho racista, como 
“negro de alma branca”; “lista negra”, “a coisa tá preta”, entre 
outras; as expressões pejorativas, a exemplo “negro fede a 
macaco”, “só pode ser negro”, além de brincadeiras jocosas 
e piadas de “preto”, veiculadas através da linguagem, em 
especial da linguagem oral, estimulam e reforçam a constru-
ção/manutenção de estereótipos, fazendo com que as crian-
ças negras se sintam inferiorizadas e cheguem até mesmo a 
negar sua identidade étnica, afirmando-se brancas. 

Nesse sentido, destacamos que não se trata de mini-
mizar o desafio que representa a adoção de uma lingua-
gem inclusiva – do gênero e da etnia – uma vez que esta 
adesão envolve alterações em toda uma construção histó-
rica da linguagem e dos valores culturalmente arraigados 
na sociedade. Além disso, embora os exemplos apresentados 
informem sobre a linguagem escrita e oral, não estamos nos 



restringindo a estas, visto que as linguagens simbólica e ges-
tual, expressas por meio de olhares, gestos, toques, silêncios, 
atenção, expressões corporais e faciais são também revela-
doras de preconceitos e, se manifestas na sala de aula ou na 
escola, poderão influenciar a construção de uma autoima-
gem negativa e comprometer as relações sociais entre as 
crianças.

Assim sendo, consideramos que o desafio de reformu-
lação do olhar sobre as relações que se estabelecem entre 
gêneros e entre etnias, bem como no entrecruzamento entre 
gêneros e etnias, expressas através das linguagens, possa 
representar o fortalecimento entre as pessoas da concepção 
de pluralidade e da dimensão que ocupa a diversidade cultu-
ral na escola.

Isso porque, entendemos que os discursos são forma-
dores de subjetividades, de identidades e de representações 
e, nesse caso, as experiências das crianças, desde o ciclo de 
alfabetização, deverão contar com práticas curriculares que 
possam contribuir para o reconhecimento das positividades 
de suas identidades e de representações positivas do que 
é ser menino, menina, homem, mulher, menino e homem 
negro, menino e homem indígena, menina e mulher indí-
gena, menina e mulher negra. 

Nesse sentido, algumas práticas curriculares já apon-
tam iniciativas no sentido de trabalhar com as crianças, 
elementos das suas identidades e de seus direitos, como 
podemos observar nos relatos de duas estudantes do curso de 
Pedagogia, da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), 
durante a regência de aulas ministradas por elas no âmbito 
do estágio curricular desse curso em uma turma do 2º ano 
do ensino fundamental. A aula teve com objetivo promover 
o contato da turma com os Direitos Universais da Criança 
com vistas a compreender que “Todas as crianças têm direito 
à igualdade, sem distinção de raça, religião ou nacionalidade” 



(Princípio I dos Direitos Universais da Criança), conforme nos 
relatam as estagiárias:

No primeiro momento da aula, entreguei a cada criança 
a letra da música “Direitos e Deveres” e coloquei para tocar. 
Após a escuta da música, iniciei uma discussão sobre o que é 
ser igual e ter os mesmos direitos. Nesse momento, fizemos 
uma reflexão sobre respeitar pai, mãe, amigos, família, desco-
nhecidos e também ser respeitado por eles; não ter preconceito 
de cor, de religião, de gênero, entre outros. Assisti com as crian-
ças ao vídeo “O menino Nito” que conta a história de um pai 
que disse ao seu filho que “homem não chora”, fazendo com 
que o menino de tanto engolir os choros ficasse doente. Depois 
do vídeo, trabalhei sobre a questão da diferença de gêneros, de 
acordo com a realidade das crianças. Discutimos que menino 
e menina são iguais nos direitos e deveres e devem aceitar e 
serem aceitos pelas famílias, amigos e todos na sociedade, do 
jeito que cada um é. Na sequência, trabalhei com trechos das 
letras das músicas “Cada um é como é” e “Natureza distraída” 
fazendo a leitura coletiva. Por fim, refletimos sobre a letra da 
música para fazer um fechamento da discussão do vídeo, tra-
tando sobre a questão da aceitação e respeito às diferenças.

Relato das estagiárias Angélica Tavares e Elizabete Tinée, estudantes de Pedagogia 
sobre aula ministrada em uma escola municipal de Recife para uma turma do 2º ano 
do ensino fundamental.

O relato das estagiárias nos informa que é no campo 
das práticas que o currículo se efetiva, no sentido de ir cons-
tituindo as pessoas e suas identidades. Na experiência viven-
ciada com os alunos e alunas, observamos que a preocupação 
central das mesmas era com a compreensão das crianças 
em relação aos seus direitos. Dessa forma, vão (in)formando 
sobre o direito que as crianças têm de serem respeitadas em 
suas singularidades, de serem diferentes, de expressarem 



sentimentos, angústias e dores, independente do gênero, de 
questionarem o preconceito e, sobretudo, o direito de apren-
der sobre os elementos da cultura e da vida social. Mas, cabe 
destacar que as preocupações das futuras professoras em 
relação aos direitos das crianças não isentaram suas práti-
cas de aproximar-se também do trato com os deveres que 
as crianças têm de respeitar o outro em suas diferenças e de 
compreender o preconceito como algo negativo e que deve 
ser evitado, rejeitado. Desse modo, podemos inferir que as 
práticas curriculares relatadas estariam contribuindo para 
aprendizagem de conteúdos sociais e culturais, presentes no 
campo das Ciências Humanas e sendo tratados numa pers-
pectiva multi/intercultural.

Na perspectiva de enriquecer ainda mais nossa reflexão 
sobre práticas curriculares no campo de Ciências Humanas, 
nas perspectivas acima mencionados, ilustraremos logo mais, 
alguns excertos extraídos da experiência de outras duas estu-
dantes do curso de Pedagogia, da Universidade Federal de 
Pernambuco (UFPE), também durante a vivência do estágio 
curricular desse curso.  A intervenção, que ocorreu em uma 
escola municipal do Recife, contemplou uma sequência didá-
tica cujo objetivo foi o de levar os alunos do 2º ano do EF, da 
escola, campo de estágio, a conhecerem alguns aspectos da 
História e da cultura africana. 

O eixo temático da sequência foi as relações étnico-ra-
ciais e suas implicações para a cultura afro-brasileira. Os con-
teúdos abordados teceram relação com a História da África; 
povos e culturas africanos; diversidade cultural. Vale ressaltar 
que o eixo temático, em questão, se situa no contexto da Lei 
nº 10.639/03, a qual instituiu, em todas as escolas do país, o 
ensino obrigatório da História e cultura afro-brasileiras e afri-
canas, do ensino fundamental ao ensino médio.  

Ao observarmos excertos do relatório da pesquisa, 
pudemos notar que as práticas curriculares no campo das 



ciências humanas, mais particularmente no que se referem 
ao ensino de história, nos anos iniciais do ensino fundamen-
tal, podem contribuir para materializar, no cotidiano escolar, 
ações de afirmação e valorização das identidades dos edu-
candos, bem como podem contribuir para educá-los com 
base em princípios que respeitam à diversidade cultural.  

Através da leitura do relato de estágio de intervenção 
de duas estagiárias do curso de Pedagogia da UFPE percebe-
mos que desde o início da primeira regência as licenciandas 
demonstram preocupação em desconstruir a imagem nega-
tiva da África, a qual resulta de uma construção histórica e 
tem sido perpetuada no âmbito do ensino de História desde 
as séries iniciais. O vídeo A África que nunca vimos, de Fafá 
Araújo, foi exibido pelas estagiárias para os educandos da 
2º ano do ensino de fundamental e a partir dele “foi possí-
vel verificar que a turma começa a compreender que o conti-
nente africano deve ser pensado no plural”.

Segundo o relato mencionado, um dos alunos, após 
exibição do filme, comentou que “Tem muitos lugares na 
África”. Pensamos que a mudança na esfera das representa-
ções dos alunos sobre África é importante não apenas para 
ampliar sua visão sobre o continente, como também para 
uma mudança de perspectiva no modo como eles concebem 
os povos africanos e seus descendentes, dentre os quais afro-
descendentes que nasceram e vivem no Brasil.

Pensamos que práticas pedagógicas em que são usa-
dos recursos como o vídeo comentado no relato das estagiá-
rias, podem se constituir um instrumento importante no que 
se refere ao tratamento das relações etnicorraciais na escola 
e que há outros recursos que poderão também ser utilizados 
na perspectiva de trabalhar o tema em questão.  

Em outra etapa da sequência as estagiárias exploraram 
a questão das diferenças com base em outro recurso didático.  
Com o intuito de tratar sore o tema identidade, as regentes 



propuseram a leitura do livro O cabelo de LeLê, de Valéria 
Belém, o qual narra a história de uma menina que não gosta 
dos seus cabelos cacheados.  Porém, de acordo com o desen-
rolar da narrativa, uma mudança na esfera identitária leva a 
personagem a aceitar o seu cabelo como uma marca de sua 
identidade étnica, assim como passou a ter uma atitude mais 
positiva para com seus ancestrais.

Para as estagiárias, a personagem narrada ajuda a per-
ceber que “o cabelo traz um pouco de sua identidade e da 
história dos seus ancestrais” /.../ “A turma se mostrou muito 
interessada na história, alguns falaram que o cabelo de Lelê é 
feio, e é mais bonito o cabelo da Barbie, outros começaram a se 
identificar positivamente com a personagem”.

Conforme pudemos observar, nos excertos ilustrados, 
as estagiárias usaram duas práticas que circulam em esfe-
ras sociais não escolares. As regentes ao trazerem para a 
escola práticas sociais como audiovisual e a leitura de lite-
ratura infantil, criaram um contexto significativo através do 
qual os educandos além de terem sido inseridos no letra-
mento visual e impresso, puderam ressignificar a imagem 
que tinham sobre o continente africano, assim como pude-
ram ressignificar a identidade étnica dos afrodescendentes.  

Não se trata, aqui, de supervalorizarmos objetos da cul-
tura digital e/ou escrita em se tratando de recursos didáti-
cos para trabalhar temas afetos a processo identitários como 
é o caso das relações etnicorraciais. Reiteramos a importân-
cia das práticas do discurso oral em contextos em que os 
educandos interagem com conhecimentos do campo das 
Ciências Humanas, sobretudo aquelas práticas que se rela-
cionam com a produção de memórias orais.

Não obstante, a leitura em sala de aula ajuda na (re)
construção das identidades dos educandos, um espaço para a 
oralidade é imprescindível por assegurar o compartilhamento 



coletivo da construção de sentidos dos textos lidos e a cons-
trução dos processos identitários.

Acreditamos que uma prática pedagógica coerente 
com uma perspectiva de ensino que vise contemplar a diver-
sidade cultural e os processos identitários dos educandos, 
depende muito além da boa vontade dos professores dos 
anos iniciais do ensino fundamental.  Como já nos reporta-
mos anteriormente, a Lei nº 10.639/03, a qual instituiu, em 
toda a educação básica, o ensino obrigatório da História e 
cultura afro-brasileiras e africanas, é um exemplo de como 
a diversidade, em nosso país, é fomentada através de dispo-
sitivos legais, que se ancoram em uma política pública, a fim 
de promover o reconhecimento da diversidade cultural e a 
emergência de uma educação pautada nas relações etnicor-
raciais no âmbito das escolas brasileiras. 

Outro aspecto para o qual precisamos nos voltar 
enquanto problematizamos sobre as práticas curricula-
res nos três primeiros anos da escolaridade, no campo das 
Ciências Humanas, diz respeito à necessidade de ampliarmos 
as nossas próprias práticas de leitura em prol da nossa for-
mação para uma educação multicultural.  Atualmente, nos-
sas escolas dispõem de acervos para a leitura do professor.  
O Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE), por exem-
plo, promove o acesso à leitura de obras de literatura, de pes-
quisa e de referência. O programa se estende também para 
o acesso a periódicos científicos e a obras de caráter teórico 
metodológico, com vistas a apoiar a prática pedagógica dos 
professores. 

Ao lermos o relatório do estágio, de onde extraímos 
excertos para ilustrar a prática pedagógica de duas estudan-
tes do curso de Pedagogia no ensino de objetos do Campo 
das Ciências Humanas, percebemos que as licenciandas par-
tiram de uma reflexão teórica que subsidiou as suas práti-
cas de ensino. Segundo elas, foi preciso apropriação dos 



conteúdos sobre História da África. Para tanto, recorreram a 
autores sobre temas relacionados às relações etnicorraciais. 
Outro aspecto importante na experiência das estagiárias foi 
a busca por literatura de origem afro-brasileira e africana. Na 
rotina das aulas ministradas pelas estagiárias, a leitura de 
contos e histórias da literatura afrodescendente e africana 
fez parte de uma prática de ensino que promove o gosto pelo 
ato de ler.  Em todas as etapas da sequência didática perce-
bemos a presença da leitura deleite de obras dessa literatura.

É necessário esclarecer que durante as aulas ministra-
das trabalhamos com a literatura de origem afro-brasileira e 
africana enquanto deleite, oferecendo às crianças momentos 
lúdicos e o contato com outros livros além dos de origem euro-
peia, apresentando personagens negros e negras como sujeitos 
históricos.

Outro aspecto importante que observamos no relato 
das experiências de ensino das duas estagiárias, é o papel 
atribuído por elas à avaliação do processo de ensino e 
aprendizagem.

Dentro do que foi exposto até o presente momento, não 
podemos deixar de enfatizar o importante papel da avalia-
ção da aprendizagem como constituinte desse processo de for-
mação docente. As práticas avaliativas não são neutras, são 
impregnadas de respaldo teórico mesmo que a professora não 
tenha consciência de sua ação.

Em que pese o fato de os excertos, aqui apresentados, 
serem obtidos através de relatos de estudantes que ainda 
se encontram em processo de formação docente, pensamos 
que a sua leitura possa nos ajudar na objetivação daquilo 
que pensamos ser a configuração de práticas curriculares em 
uma perspectiva multicultural.  



A nosso ver, as práticas curriculares no campo das ciên-
cias humanas expressam concepções acerca do que é ser 
sujeito e da sua relação com a história, bem como acerca dos 
objetos culturais que precisam ser ensinados na escola e do 
modo como os educandos interagem com eles.  Vimos que 
as práticas curriculares exorbitam a proposta pedagógica da 
escola e dos professores, uma vez que são também fomenta-
das politicamente e que resultam de escolhas as quais não 
são neutras. 

Não há, pois, neutralidade no modo como concebemos 
o ensino no campo das ciências humanas, nem como o mate-
rializamos na perspectiva de práticas curriculares multicultu-
rais, as quais se expressam nas ações do cotidiano escolar em 
interação com a diversidade social e cultural dos nossos edu-
candos e professores.
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